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PRÊMIO À CRIATIVIDADE
Insti tuído pela Secretaria do Desenvolvimento Urba no, em parceria com a Associação

dos Municípios do Paraná e o Sebrae, o Prêmio Homero Oguido, homenageou com troféus
e prêmios em dinheiro (as três primeiras colocadas), as 10 melhores experiências
mun icipa is do Paraná voltadas à Inclusão social e geração de empregos. Entregue em
Curitiba, pelo governador Roberto Requião e o secretário de Desenvolvimento Urbano,
Renato Adur, a premiação reuniu, no Museu Oscar Niemeyer, prefeitos, secretários de
Estado, deputados estadua is e auto r idades. Às grandes vencedoras fican do,
resp ect ivamente, em pr ime iro , segundo e terceiro lugares, foram: Arapongas (gestão
in tegrada de res íduos urbanos), Mar ingá ( proj eto de inclusão social) e São Miguel do
Iguaçu (proj eto cidadania). As outras experiências premiadas são: Cascavel ( pólo do
vestuári o), Anton ina (produção de robalos em larga escala), Campo Mourão (qualificação
profiss iona l ), Pitangueiras (desenvolvimento agrícola), Capanema (saneamento rural
Águ a Boa) , lretama (assentamento de trabalhadores rura is), Apucarana (programa
educacional células comunitárias). "O prêmio é uma homenagem aos bons prefeitos . É
uma Iniciati va que revela obras inovadoras dos atuais prefeitos e que devem inspirar os
prefeitos elettos", disse o governador. O prêmio, uma homenagem ao secretário do
Desenvolvimento Urbano da pr imeira adm inistração de Requlão, teve 58 experiências
pré-selecionadas à face final do concurso que contou com a participação de 262 projetos
Inscri tos por 153 prefeituras. "A pré-seleção foi feita ao longo do ano por comissões
j ulgadoras nas 18 associações de munldpios do Paraná", explicou Adur. Agora , as
experiências estão automaticamente Inscr itas no prêmio Sebrae Prefeito Empreendedor
Már io Covas, de abrangência nacional . "A premiação é um estimu lo à busca de boas
idéias e aos projetos executados pelas prefeituras com ampla participação popular. São
soluções que vão ajudar principalmente as populações e os mu nicípios mais pobres". Na
foto , a participação de todos os representantes dos 58 proj eto s pré- selecionado s.
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previdenciário . Sendo assim. nos últimos

anos paisescomo Chile (pioneiro). Bolivia

( 199B) . Colômbia (1993). EI salvador

(1997). Argentina ( 1994). Uruguai (2000).

Peru (1992). México (1997). entre tantos.

reformaram o seus si stemas de

previdência.

Essas reformas não sao estanquese mais

representam um ambiente de fortes

mudan ças econõmicas e políticas .

viesadas para idéias mais liberais e

voltadas para o mercado . Ainda

representam. no entanto. reformas em

mutação. Esse parece ser o caso brasileiro

que reformou parcialmente o seu sistema

a partir de 199B (Emenda nO20) atingindo

basicamente o Regime Geral de

Previdéncia Socia l (RGPS) . tentando

mitigar o seu d éficit . Além das

transformações implementadas pelo texto

constituciona l. ti vemo s importan te s

mudanças infraconstitucionais. sobremodo

o chamado ~ fator prevldenciário" que

embutiu no cálculo da aposentadoria do

setor privado componente de variação

demográfica.

A reforma de 199B foi. portanto ,

incompleta. Não cuidou devidamente de
outro importante problema do sistema

q ue e a previdênc ia dos serv ido res

públicos. As distorções remanesceram.

muito embora o ambiente se tornou mais

favorável a mudanças. Sendo assim. a

reforma promovida pelo Governo l ula tem

a import.1ncia de ten tar equal izar

financeira e atuarialmente a previdência

do servidor público e para tanto introduziu

importan tes mudanças no texto

constitucional . sobremodo no artigo 40.
Dentre essas importantes mudanças. nos

ch ama a atenção a rat ificação da

necess idade de uma previdência

complementar para os servidores públicos .

Édito ratificação porque a emenda nO20
já tra tava da matéria e condicionava a

aplicação da referida complementação à

edição de uma lei complementar. Tal lei

jamais chegou a ser editada. pelo que

nunca implementamos esseinstrumento.

A refonna de lula trouxe novos contornos

a questão . elucidando algumas dúvidas e

apresentando tantas outras. Assim . o

objetivo desse texto é traçar. em linhas

gerais • as caracte rísticas dessa

previdência complementar que muito

importará aos servidores públicos nos anos

vindouros.

Dia nte desses aspectos . esse texto

procura à luz da Emenda Constituc iona l n

41 dispor sobre o custo e o fina nciamento

dos sistemas prev ldenciârios para . em

seguidas adentrar aspectos especi ficas da

prev idência complementar dos servidor

publico tal qual estatuído no texto magno.

Essa an álise baseia-se em aspectos

conceituais como a capitalização :

contribuição definida:. custo de transição:

impactos fiscais: forma de regulação: .

descentralização beneficios: regulação e
govemança. Por fim . ainda é feita breve

analiseda previdência complementar dos

servidores públicos nos Estados Unidos.

2 ~ Emenda Const itucional nO4 t e

art. 40 da Constituição federal.

Oponto de partida da nossaanál ise é o

texto constitucional reformado:

Art. 40. Aos servidores t i tulares de

cargos efetivos da União. dos Estados. do

Distrito Federa l e dos Municípios .

incluídas suas autarquias e fundações. é

assegurado regime de previdência de

cará ter co ntributivo e solidári o .

mediante cont ribu ição do respectivo

en te público , dos servidores ativos e

inat ivos e dos pensio nist as. observados

cri térios que prese rvem o eq uilí b rio

financei ro e atuarial e o dispos to neste

artigo '

§ t 4 . A União . os Estados. o Distri to

Federal e os M un icl p ios. desde q ue

insti tuam regim e d e prev id ência

complementar para os seus respectivos

servidores t it ula res de cargo efetivo .

poder ão fixa r. para o va lor das

aposentado rias e pensõ es a serem

concedidas pelo regime de que t rata este

artigo . o limite máximo estabelecido para

o s benefíc ios do regime geral de

previdência social de que trata o art. 20 1.
§ 15 . O reg i m e de previd ênc ia

complementar de que trata o § 14 será

insti tuido por lei de iniciativa do respect ivo

Poder Executivo . observado o disposto no

art . 20 2 e seuspar ágrafos. no que coube r.

por interm édio de entidades fechadasde

previdência complementar. de natureza

públ ica. que o ferecer ão aos respect ivos

participantes planos de benefícios

somente na modalidade de contribu ição

definida

§ t 6 . Somente mediante sua pr évia fi'

expressaopção . o disposto nos §§ 14 e 15

poderá ser aplicado ao servidor que tiver

ingressado no serviço público até a data

da publicação do ato de insti tuição do

correspondente regime de previ dência

comp leme ntar."

Embora nào seja o objeto desseestudo.

cumpre registrar que o caput do art igo 40

apresenta duas inovações em relação ao

tex to anterior. Deixa claro . em primeiro

momento. que o regi me será solidário .

ou seja . financiado obrigatoriamen te

mediante contribuições do ente público e
do servidor. Esseeo sentido emprestado

ao termo "solidário". muito embora . em

termos previdenciários . solidariedade

pode (e comumente é) entendido com

sistema de tran sferência de renda que .

no caso de sistemas de repanição simples.

transfere recursos das gerações ma is

jovens para as mais velhas). A previdência

complementar. conforme veremos mais à
frente nao é solld árta. porem

individualista. pois não há transferência

de renda mas sim contas próprias de cada

pessoa com vistas à acumulação de

recursos para a aposentadoria.

Outra m ud ança i m po rtan t e e a

deter rn lnação que a previdência dos

servi do res públicos contará . al ém da

contri buição do ente fed er ado e do

servidor efe tivo. com a cont ribuição dos

servi do res inativos. Para que possamos

entender. sobremodo do ponto de vista

fi scal a qu est ão da prev id ênci a

comp lementar do serv ido r público. cabe

fazermos a d iferenciação ent re custo e

fina nciamento de sistema previdenciário.
3 ~ Custo previdenciário: concei to e

rnensuracào,

Um sistema previdenciário representa

. em essência . um custo . Um custo que

tanto maior será conquanto maisamplos

forem os beneficios confe ridos por este

plano. Pla nos que possuem amplas

coberturas: perm item aposentadorias

precoces: taxasde repo sição elevadas (no

caso do servidor publico essa taxa é de

100%) são. por definição . plano caros

que vão demandar amplos recurso spara

o seuadequado financiamento .

Fazendo uma alusão pueril . seria como

alg uém desejasse adq u i r i r um

apartamento novo. Caso a opção seja um

si m p les imóvel de 2 quartos mais

dependência . em bairro popular. haverá

um valor determinado a ser financiado (o

que chamaremos nos p l anos

previdenciários de custo) . No entanto .

caso a opção seja agora um apartamento

de quatro quartos. ampla área de lazer.

trê s vagas na garagem . evidente que o

valor será muito superior ao pr imeiro

imóvel e mai s evidente ainda que exigirá

um esforço de financiamento mais elevado

para a sua aquisição.

O plano previdenciário é como o imóvel

acima descr i to . ou seja. qu ant o mais

beneficiosofertar. mais caro será. Portanto
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-
maior esforço de fin anciam ento exigir á.

Cumpredesde logo adiantarqueum ponto
relevante na d iscussão é observar que a

forma de financiamento adorada não
in terfe ri rá no mon tant e do (U SlO

previdenciário.

logo. o custo prev idenciário será o
cálculo do valor atual dos beneficios
futuros (VABF) ~ dos atuais aposentados
• pensionis tas e servidores em
atividade (gráfico acim a) . A esse custo
deve ser acrescido as despesas
adm inistrat ivas. Claro está que esse
cálculo do VABF não é meramente uma

operação de matemát ica finance ira.
porque não se t rata de hipóteses
meramente financeiras . Para encontrar
o referido valor. faz-se necessário
adotar hipóteses atuariais como, po r
exemplo, t axa de ju ros. taxa de
rotativ idade dos serv idores públicos ,
h ipótese d e crescimento da
remuneração ao longo do tempo, entre
outras.

logo. cabe indagar quais os fatores que
influenciam na definição desse custo?
Segundo GUSHIKEN. tal custo é var tàvel

de três aspectos: Base normativa: Base
cadastra l e a Base atuaria l.

A base nor mativa do s benef icios
(desenho do pla no) corresponde ao rol

de beneficios. fórmulas de calcu lo.
critérios de elegi bi li dade . regras de

indexação: ou melhor. toda a legislação
qu e esta bel ece normas para o
funcionamento do plano. As reformas
previdenciárias alteram. via de regra. a
base normativa . na medida que . por
exemplo. modi ficam o tempo para a
aposentadoria ou mesmo as regras de
contribuição.

O seg undo fator relevante para a
an alise do custo previdenciãrio é a
chamada base cada stral. Tal base .
embora de pouca complex idade
conceitual. representa. na verdade. uma
das grandes dificuldade s para a correta
avaliação de planos previdenc iários. A
pr ópria desorgan ização das
admin ist rações acarretam cadastros
func iona is desa tual izados e pouco
confiáveis . quando não ocorre a tota l
inexistên cia de qualquer cadastro. O
problema torna-se mais relevante pois
para a que possa proporcionar um correto
cálculo atuarial.os dados de cada servidor
devem ser checados met iculosamente.
beneficio por ben eficio. São fator es
relevantes para a base cadastral , aspectos
co mo no me do se rvi do r: n. de

depende ntes: idade : sexo: entre outros' .
Por fim. temos as hipóteses atuariais.

que correspondem a mecanismos de
projeção de va lo res futu ros . Ex.
expectativa de vida. expectativa da taxa
de juros. taxa de inflação futura. previsão
do crescimento real das remunerações.
Hã . em tese. inúmeras possibilidades de
estabe lecimento das hipóteses atuariais.
no entanto. para modelagem de regimes
próprios. as possibilidades são restringidas
pela própr ia lei. Sendo assim. a portaria
nO4992/99 que no seu anexo I observa
limitações as hipóteses atuariais:

a) taxa real de juros máxima de 6% aa:
b) ta xa re al d e crescimento da

remuneraç ão ao longo da ca rreira: ao
menos 1%:

c) rotat ividade máxima de 1% aa :
d) uso de t ábuas de mortalidade pré

estabelecidas:
Cump re lembrar que vários fator es

po de m influenciar esse CUSto
p revi denciárlo. Po r exe mp lo . nova
legislação que admita a "estabilidade
finance ira" decerto impactará o custo
previdenciário. Da mesma forma. lei que
restrinja a incorporação de benefí cios
promoverá o efeito contrario.

O custo previdenciá rio é ca lculado
se rvido r por se rvi dor. ben efi c io a
be neficio . Trata-se de procedi mento
de morado e complexo . dada a ba ixa
confiabilidade dos cadastros de servidores
dos entes federados.

Tomada to da essa base de
info rma ções (base s normat iva :
cadast ra l e atuarial) , podemos calcular
ent âo custo previdenciá rio. Cla ro está
que o que perseguimos é o chamado
valor atual dos benefícios futuros que
demonstram o que o plano
previdenciário está "deven d o" aos
seus integrantes naquele momento. No
entanto , tal VABf não pode ser
encontrado simplesmente "t razendo"
os valores futuros ao presente com a
utilização de hipóteses meramente
financeiras . Não se trata de um custo
meramente financeiro mas sim de um
custo atuarial, logo , o que nos interessa
nã o e o valor atual financeiro mas sim o
valor atual atuarial. Porta nto hipóteses
atuariais d eve m ser con t em pla d as
como, p or exempl o, fat ores
dem ográfic os. expectativa de inflação
• cre scimento rea l da re muneração,
morte do individuo .

Logo , o custo prevtd enc tár !c

correspo nderá ao valor atual (atuarial)

do s be ne ftcios futuros da massa de
segurados em determ inado momento do
tempo. Convém lembrar que deve ser
acrescido ao custo p re videnci ário as
d esp esa s adm inistr a t iva s para
encon trarmos o custo tot a l do plano
previdenciário.

Definido o custo do plano. devemos
compara-lo com o total dos recur sos
verti dos ao p lan o par a fazer face ã

cobertura dessas despe sas. Em outras
palavras. devemos observar qual o valor
atualdas contribulçóes futuras . acrescidas
. é claro. do patrimônio do plano. Por
defini ção. os valores devem coincidir. o
que dete rminar a que o plano estar á em
equi llbrio finance iro e atua rial conform e
dicção do caput do ano40 da Constituição
Federal.

Estabele cido o cus to do plano
previd enciá rio. cab e encontrarmos a
melhor forma de financia-lo . Quais os
setores que arcarão com o maior ôn us
para o referido financiarne nto . Trata-se
de quest ão técnica que se reveste de
vultoso componente politico , ademai s . é
hora de resolver 'quem paga a conta" .

4 - Financiamento.
Claro que existem inúmeras formas de

modelagem. desd e a repartição simples:
capita lização at é a repart ição de capita is
de cobe rtura. Ocorre que a opção . além
de tecnica é. emin entemente polit ica e
portanto deve nascerde um consenso com
a sociedade. No entanto. para tornar claro
esse financiamento não poderá fugir de
alguns pontos chave . sobremodo as
dificuldades financeiras na tran sição de
sistemas previden ci áriosque residem em
dois pontos:

a) como será suportado o custo dos
be nefícios em ma nutenção - atu a is
aposentados e pensionistas:

b) como será suport ada a ca rga
contributória para integralizar as atuais
reservas dos atuais servidores titulares de
cargo efetivo - as reservas correspondem
aos beneficios prop orcionais a que tem
direito.

A contribuiçào dos inat ivos é uma das
a lternativas de financiar o sistema de
prevl dêncla que . juntamente com o
au mento da idad e minima . deverá da r
importante so brevida ao sistema de
re part ição dos regimes pr óp rio s de
previdência. Tal medida. muito dura do
ponto de vista de político . malgrado
a rgu me n tos qu an to a sua
inconstituciona lidade. parece se adequar
ao model o pr oposto de da r
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Editorial

Reforma
previdenciária

Aa'terações introduzidas pela reforma previdenciária.
e umdos principaisdestaquesdesta ediçãoda revista

o Tribunal de Ccrnas do Estado do Paraná. Ao abrir

o seminário" Reforma Previdenciária no Setor Público p

como Administrar as Novas Medidas". o presidente .

conselhei ro Henrique Naigeboren , ob servou que o sistema

caminhava para o colapso total. dai a necessidade de se

promover reformas. No Paraná existem 170 fundos

previden ciáriosmunicipai s. alem do Paranaprevidéncia.

Nesta edição . o leitor poderá acompanhar também lodo

o processodascomas dogoverno Roberto Requião. aprovadas
com ressalvas. O governo investiu pouco. teve superávit de

RS 2.7 bilhões. gastou menos que o limite máximo com

pessoal. mas não atingiu o índicemínimocoma saúde.
As contas do prefeito de Curit iba . Cassio Taniguchi.

também foram aprovadaspelo Tribunal de Contasdo Estado

do Paraná. o mesmo acontecendo comas contas da Câmara
Municipal de Curitiba.

Acompanhe tambémoseminário que discutiuo usocorreto
da tercelrlzaçãoe a necessidade do controle externo.

OTribunal de Contas ensina os legisladores municipais a
encerrarem sua gestão corretamente. Quem dá o tom é a
diretoria de Contas Municipais.
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Na abertura do seminário sobre a Reform a da Previdência, realizado pelo Trib unal de Contas do Paranâ,
no Canal da Música, em Curit iba, o professor de Direi to Previdenciár io, Delúb io Gom es Pereira da Silva ,
o conselhe iro Fernando Augusto Mello Guimarães, o vlce-presldente do Tribunal de Contas do Paraná ,
conselhei ro Nestor Baptista, o presidente da Câmara Municipa l de Cur itiba, ve reador João Cláudio
Oerosso, o pres idente da Corte de Conta s, conselheiro Henrique Nalg eboren, o prefeito de Curi tiba,
Cassio Tanlguchi , representando o gove rnador do Estado do Paraná , Roberto Requiào, a secre tá ri a de
Estado da Adm in ist ração e Previdência, Maria Martha Renn er Weber Lunardon , o conselh eiro Artagão de
Mattos Leão, o procurad or-gera l do Min istério Público junto ao Tribun al de Contas, Gabriel Guy Léger e o
presidente da ParanaPrevidênci a, Nelson Walter Marqu ardt.

De olho nas mudanças
Encontro anali sa as alterações introduzidas pela reforma previdenciária

o prefeito de Curitiba , Cassio Tanlguch l e o conselheiro
Henrique Nalg eboren, pr esid ent e do Tribu nal de Conta s

Poporcionar o esclarecime nto de

dúvidas sobre as novas exigências

de aposentadoria do s servidores

públicos e ana lisar as regras para a
contabilidade do s regimes próprios de

previdência. Esses foram os objetivos do

seminário "Reforma Previdenciária no

Setor Públ ico- como adm inistrar as novas

med idas", promovido pelo Tribunal de

Comas do Paraná. na segunda qu inzena

de junho. numa iniciativa inédita entre as

cones de comas brasileiras.

Aoabr ir o evento . o presidente da Casa.
conselheiro Henr ique Naigeboren. disse

que a reforma da previdência era

necessária. já que tod o o sis tema

ca minhava para o cola pso to tal. Mas

agora . acredita que o segundo passo deve

ser avaliá-Iaem toda a sua plenitude. "S6

no Paraná existem cerca de 170 fundos

previ denciários municipa is. afora o

Paranaprevidênda. e ain da permanecem

muitas dúvidase opiniõesdivergentes sobre

a re forma . Esse enco ntro vem te nta r

preencher um po uco dessas lacun as".

afirmou.

Pa ra o prefeito de Curitiba . Cassio

Taniguchi. presente na abertura d o

sernin áno. a inici at iva do TCJPR em

promover um evento sobre a reforma da

previdência contri bui para os rnuniclpl os

se adequarem as úl timas mudanças.

•Acredito Que não há mais espaço para

irnprovisaçào", comentou.

Na opin ião da secretaria da

Administração e Previd ência do Estado.

Maria Martha Renner Weber lunardon.

também presente à abertu ra do event o. a

iniciativa do Tribunal de Contas do Paraná

veio propiciar um momento de dlscussão

técnica e administrativa sobre um assunto

que todos querem tomar conhecim ento.

a lem de promover o entrosamento entre

os órgãos da administração públ ica neste
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Integrantes de vários mun icíp ios participaram do even to promovido pe lo Tribuna l de Contas
do Paraná e realizado no Canal da Música, em Curitiba . O sem inári o procuro u esclarecer as

mudanças oco rridas na Previdênc ia e como adminlstrá ·las

momento demudanças. "Semináriosdessa

natu reza s6 vêm contr ibu i r para a

modernizaçáo da administração pública".

enfatizou.

EMENDA N° 41 -

AREGULAMENTADORA DA

REFORMA

O professor de Direito Del úbio

Gomes Pereira da Silva. considerado

atualmente. um dos ma iores

especialistas em previdência pública

no Pais. foi o palestrante que abriu os

trabalhos do seminário.

Em sua expo sição . o professor

enfo cou a Emenda nO 4 1. que

estabel ece as prem issas

regulamentadora s da refor ma

previdenciári a. Ele explicou que a

essência da Emenda é tirar a mêdia de

todos os salários recebidos pel o

servidor. fazendo com que ele tenha

sua aposentadoriadeacordocomo que

contribuiu durantesua vidade trabalho.

" Isso evitará aqueles casos onde o

individuo se aposentava com O salário

alto de uma func;.1o na qual contribuiu

para a previdência por pouco tempo.

recebendo essevalor por todo o resto

de sua vida. SAo essas distorções que

desestabilizarn o sistema previdenciário

no Pais". explicou.

Para auxiliar no combatede casos como

esses. o professor defendeu a criação de

mecanismos de fi scalização. como de

Inte ração de sistemas para controle e

cadastro de saláriosde todos os servidores

Consid erado um dos maio re s
especia listas em previdência pública no

País, Delúbio Gom es Per eira da Silva
abriu os trabalhos e falou sobre a

eme nda nO 41. " Deve exi st ir um cont ro le
efetivo . Não só dos servidores, mas de

to da a sociedade".

públ icos. "O que acontece. na prática. é

que a maioria dasadrnlnistraçõespúblicas

não tem registro desaláriosamigos deseus

servidores. dificultando todo o processode
cálculo do benefício". disse.

Essaespécie de problema. na opinião

de Silva. não deve mais ser de

responsabilidade exclusiva do

Estado. "Toda a popula ção deve

estar a par das regras da

previdência e control á-las. Mu ito

da situação que se encontra hoje

eo resultado de p éssimas gestões

anteriores. Se nao gerirmos todo

esse processo. as per spectivas

serão p éssimas". alertou.

Contu do. ele acredi ta que se

existir um controle efetivo. nãosó
dos servidores. mas de toda a

sociedade . esses prognósti cos

poder ão ser mudados. porém a

longo prazo . "O proc esso

construtivo de uma previd ência

pública estável ainda levará anos

para se con solidar, mas pode

acontecer. Previd ênciade servidor

públ ico . se bem gerida e

supervisionada. não é motivo de

problemas para o estado. massim

garantia de benefícios pagos".

afirma.
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Gestão dos regimes próprios de previdência.
As regras já estão prontas

a contribuição dos ina tivos. visa buscar

umanova forma de financiar. Voltando a

faJa r dos consórcios municipais. ele

acredita queelescriam umamodelagem

bá si ca onde a adm in istração é

indiv idu ali zada a cada fundo. hti

coordenação de previdência. consórciode

empresas administradoras do ativo e do
passivoprevidenciário e terceirizaa gestão
para melhorar a adrn in íst ra ção. com

governancae transparência.

Parao pro fessor Celecino de Carvalho

Filho a Previd ência Social ~ uma política

públicaque integra a Seguridade Social e
visa. no lado social. a proteção e a
dignidade com redução da po breza. Na

área econômica. ele observou que em

mais de 60% dos rnunidpiosdos recursos

pagos pela previdência são maiores do

qu e os do fundo de partk lpaç êc dos

muni cípios.

No seu ponto de vista. os prin cipais

problemasna Previdência Brasileira são: o

de sconhecimento da popula ção . o

envelhecimento das pessoas, redu ção do

mercado de t rabal ho. gestão não

profi ssional. muitos regim es. generosidade

dos planos de benefklos, aposentadorias

precoc es. alta taxa de reposi ção .

constitucionalizac;ão de regras. despesa

previdenciária e crise fiscal. baixa cobertura

de emprego. Outro detalhe. é que hoj e

há muitaspessoas na informali dade e que

nào con tri buem.

De acordo com ele. a Previdência do

Servidor Público gera déficit e precisa ser

ref ormada urgentemente. porque a crise

é gerencial. porém há desafios: criar uma

consciência previdenciária . crise polí ti ca.

onde an te s de 1989 não se via em

pre-v idência . a cri se jur ldíca -. a

contribui ção do inat ivo . a crise fi scal e o

crescimento econômico e da inflação.

A media do servidor público federal era

48 anos e a expectativa de vida 80 anos.

ou seja, 32 anos de beneficio contra 26

anos de cont ribu ição (não é gasto) . " Por

que osmunicipios não seunem e formam

uma gestão compartilhada". indagou ele.

O problem a. segun d o ele. é a

incapacid ade de sobreviver.

"A Constituição de 1988 abriu espaço e

deu aos entes federados mais recur sos.

tr ansferind o atribuições. Só qu e a partir

de 1990 foram reti rando os recursos e

ficaram as atr ibu ições". Para ele a idéia

é criar consórcios municipais . se unir a

Un ião e buscar relações de efici ênda. Já
que. em op inião. o prob lema potnícoestá

em quem paga a conta.

Do ponto de vista fiscal. a Reforma l ula.

propondo o aume nto da idade rninima e

Q coni Uhor do Banco Mundial
junto ao Mini stério da

Previdência Social. Luciano

Lopes Antinoro. também falou sobre

os regi mes próprios de previdência .

mas enfocando o lado do servidor

público.

Para Antínorc , o questionamento

referente à aposentadoria é referente

ao futuro. não havendo preocupação

com os dia s atu ais. "Todos se

preocupam com o futuro e esquecem

de question ar o presente, Não se

pergunta quem é o servidor pú blico

de hoje e o que é exigido del e. No

geral os sa lá rios d os se rv id o res

públicos estâo defasa d os e suas

carreiras desvalorizadas. Defend o a
Encont ro analisou as alte raç ões Int roduzidas pe la reforma prev idenciária

va lo riza ção do se rvido r pú bli co

durante toda a sua carreira para que

sua aposentadoria sejaa conseqüência de

uma carreira valori zada", disse.

O con sultor também acred ita que

deveria haver uma maior pr eocupação

com o aspe cto em oc i ona l de seus

colaborado res. "As pessoas nâo estão

sendo preparadas para a apo sentado ria .

Mui tas passam a ter depressãoou outras

doenças emocionais na in ati vidade".

afi rma. defendendo o preparo psicológico

do serv idor para a nova situação .

A seu ver os reg imes próprios de

prev idência já têm legislação suficiente

para serem geridos corretamente. basta

COIOC3· las em prática. "Eindi spensável

que os administradores desses sistemas

sejam técn ic os pa ra q ue os fun dos

funcionem dent ro das normas jurídica se

contábeis exigidas. ES'.ia med ida. al iada

ao cumprimento exato da legis lação

fede ral. "blindará" o sistema contra a

ingerência" . recomenda.

Conselheiro Subst ituto de Pernambuco.

Marco Antô nio Rios da Nóbrega falou

sob re a Reforma Tributaria e da

Previdência. observando que hoje todo

mu ndo está preocupado com o futu ro e

que a Previd ência no Brasil é um seguro

social. Para ele o INSS gera dé fici t e

eva são q ue acaba ocasionan do um

problema estrutu ral. Quemuda asrelações
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previdenciário.

Encerram o event o o presidente e

conselheiro da Casa de Cortes. Henrique

Naigeboren. o conselheiro Fernan do

Augusto Mello Guimarães. o procurador

Gabriel Guy t éger, o diretor geral Duílio

Lu iz Bent o. o di retor de Recur sos

Humanos M ario Simioni e o convidado

especial desembargador Munir Karan.

Nai geb or en agradeceu o êxi to do

encontro. dizendo que o tema escolhido

era comp lexo e atual.

Conselheiro Henrique Naigeboren e o
pres idente da Câmara Municipal de Curiti ba,

veread or João Clá udio Derosso ,
participaram do evento e destacaram a

im portânc ia e cont ri buição prestada pelo
Tri bunal de Con tas à sociedade

ob servando princíp ios

doutr ináriose que respeitem

05 di reitos adquiridos".

afirmou .

Último palestrante do

seminário. o desembargador

Munir Karan. agradeceu o

convite doTe.emespecial ao

conselheiro Fernando

Augusto Mello Guimarães e

falou sobre o an tes e depois

daConstituiçãode J988. De

acordo com ele. ante s de
J988 era perm itida
apo sentadoria pre coce. fato

que mudou com a emenda

20. que "Iezum divisorde águas". ou seja.

aposentadorias aos servidores de cargos
efet ivos baseado no tempo de

contribuição. Para ele. a Previdência é

uma obrigação social. e a emenda 4 t e

um regime complexo . um verdade iro

quebra cabeças.
"Asregrasatuaissãopaliativas. Haverá

necessidade de uma terceira reforma

porque fazemos parte de um cenário de

ummodeloultrapassado" . disse aoafirmar

que hoje. ninguém está fora do regime

enovamente o desconhecimento do queé

a Previdência Social.

Carval ho f i lho exp l icou que a

previdência é seguro social mediante

contribuição. e serve parasubstitu ir renda.

quandoda perdadacapacidade laborativa

e quando ocorre os riscossociaisbásicos.

como doença. invalidez. idade avançada.

morte. desemprego involuntário. além de

maternidade e reclusão.

O professor alertou para o fato do

envelhecimento popu lacional e da

expectat iva de vida. "O processo de

envelhecimento já bateuàs nossas portase

a Previdência no Brasil nãoesta preparada".

disse. Emmédia. o homem seaposenta com

35 anos decontribuição e 53de idadee a

mulhercom 30 anosdecontribuição e48 de

idade. A idade média na concessão dessa

aposentadoria éde55anos.
Osistema precisa mudar mashão na sua

opinião.dificuldadepolltica para reformar,
descaso da população e de seus

representantese dirigentese pressão dos

segmentos organizados contra qualquer

reforma. "Ajuste fiscal como premissa para

refor mar. não é educativo e nem

inteligente. Há necessidade de reformar.

REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA - ADEQUACÕES DEVEM SER FEITAS

osegundo dia de trabalhosdo
seminário teve início com a palestra

da contadora Diana Vazde lima.
especialista em administração

financeira. integrante da

Confederação Nacional dos

MuniCipios.

lima. que é responsável por várias

portariasdo Ministério Público

referentes ã contabllldade

governamental. falou sobre

contabilidadepúblicaaplicadaaos
regimesprópriosde previdência.

como o ParanaPrevidência. no Paraná.
Segundo a contadora,a regra é a de

que a contabilidade de um regime

próprio de previdênciaseja feita a partir

do Plano deContasfederal. Mas. ela
explica. um grande númerosdessas

entidadesainda não se adequou. "A

Portaria do Ministério da Previdência

Social n0916. dejulhode2003 .

disciplinasobreo tratamento contábil

quedeveser dado a esse tipode

regime". informou. lembrando queas

adequações terão queser feitas. no
màxlrno,atéjulho de2005. "Muitos
regimesterão que fazer uma

reestruturaçãototal de sua contabilidade.

Assim. asalterações não deverão ser
feitasna última hora". alerta.

Oe acordo com a pales trante, todas

essas medidasexigidaspela portar ia

querem evidenciar o patrimônio dos

regimesde previd ência próprios e suas

alterações.proporcionando o

conhecimento adequado da situação

econOmica. patrimonial. orçamentária e

financeira dessasentidades."Os
regimesprópriosde previdência terão

obrigatoriamente de se adequar a essa

estrutura até o últ imo nível. não só para

gerar balanços. mas também para

permitir o acompanhamento da

execução orçamentária e financeira.

com a fiscalização tanto por parte dos

fiscaisda previdência como dos

auditoresdo Tribunal deContas".

esclareceu.

Outra novidade instituída pela nova

Iegislação previdenciária. revelou

lima. é a de que tudo deverá ser

detalhado. "Osdemonstrativos
deverão ser acompanhadosde notas

explicativasevidenciando oscritérios

utilizadospara a constltuiçã o de

provisões. depreciações. amortizações

e reavaliações. com indicaçõesdos

efeitosno património da entidade.

para que seus integrantesconsigam

conhecer sua sltuação". expl icou.

Para a contadora. todasessas

mudançaspoderão gerar desconforto .

massão indispensáveispara devolver

o equillbrio aos regimesde

previdência. "Osaposentadose

pensionistasde hoje dependem da
contrtbutção do servidor ativo. Essa

situação é absurda. Foi para reverter

essequadro que°Governo Federal

instituiu a reforma previdenciária".

destacou.
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A EMENDA
CONSTITUCIONAL

A

N° 41 E A PREVIDENCIA
COMPLEMENTAR DO,
SERVIDOR PUBLICO

Marcos Nóbrega'

1 - Aspectos gerais.
A última década foi palco de profundas

mudanças no Brasil. o pólo central dessas
transformações foia Constituição Federal
Que . somente em dezanos. recebeu mais
de 38 emendas.Mostra~se portanto que o
pacto estatuido em 88 . sobretudo no que
se refere a questões fi scais. se demonstrou

esgotado em pouco tempo.
Dessaamplitude de mudanças. algumas

nos saltam aos olhos. como por exemplo.
a reforma administrativaque redesenhou
as rel ações da administ ração com seus

ser vidores. ao passo que ra tificou a
necessid ad e da busca da efic iência na

administração n05 moldes de uma gestão
gerencia l: a reforma econôm ica que
quebrou monop ôl ios e ab riu a economia

brasileira para o setor externo. ensejando
maiores inve stimento s e competitivid ade

e. por rim. a reforma previdendária,
Quanto à questãoprevidenciária. cabe

ressalvar que não é uma part icularidade

brasileira a preocupação com o tema.
ademais estamos inseridos na América
latina que . juntamente com o leste
euro peu. tem sido campo fértil para
reforma e experimen tações no campo
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sustentabi lidade financeira e atuarial aos

sistemasprópri os. f bemverdade Queum

sem núm eros de qu esti onamentos

subsis tem. de sde a natu reza de

contribu içâo social: o direito adquirido

daque les que já est ão aposentados: a

mudan ça das regras do jogo: enfim. um

emaranhado de aspectos qu e serão
dirim idos. inevitavelmente. nas barrasda

SupremaCorte.

Feitosessesbrevescomentár ios sobre o

caput d o ar ti go 40 . ve j am o s as

caracter tstic as básica s e as d úv idas

subsi sten tes q uanto a previdên ci a

complementar dos servidores públicos .
• 5 • Previdência comp lementar.

Diante do d iagn óstico de que a

mode lagem de sistemas previdenciários
procuram a adequação ótima do custo vis

a vis o seu financiamento . várias opções

podem ser tentada s. É bom que se diga

que. de inicio. não há nenhuma forma

m ilagrosa nem nenhum pad rão pré

estabelecido que tem o condão . median te

sua pura e simples importação. garantir

sustentabt lidade e solvência ao sistema.

Tudo dependerá das vici ssitudes de cada

pais. diante do perfi i demográfico da

população. perspectivas de crescimento

eco nôm ico . estabili da de

macroeconôm ica. entre tantas ou tra s

variáveis. o que to rna a discussão sobre

modelagens de sistemas previdenciários

necessar iamen te mul t idi sciplina r .

envolvendo. po rtanto aspectos

econômicos. poli ticos. gerenciais. jurídicos

e contábei s.

Uma proposta muito discutida no últ imo

decênio foi a proposta elaborada pelo

Banco Mundial em 1994 mediante a

edição de seu relatório "averting the old

age crisis~6 . Por esse diagnóstico. deveria

ser adotad o o chamado " m od elo

mul t ip ilar " . pe lo qua l o sistema

previd enciár io dever ia ser formatado

segundo osseguinte par âmetros:

Estabelecimento de um primeiro pil ar

financiado por repaniçào simples (PAYG)

. de beneficio definido e público. Esse pilar

contemp laria os trab alhadores até

de te rm inada fa ixa de renda. sendo

portanto solidário . redist ribuindo renda

entre gerações e tendo com o objet ivo

pr imordial aliviar a pobreza . Esse pi lar.
por deflni ção. não teri a o obje tivo de

acumular reservar e deveria abrange r

grande parte dos trabalhadores.

O problema é que esses pilarespúblicos

financiados sob reparti ção simples são

muito suscetíveisa choques demográficos

"

. bem co m o são pouco im unes a

ingerências de natureza política. l ambem

podem representar um elevado peso fiscal

ao governo. na medida em que os risco

incorrem sobre o governo pejo faro da

utilização de composi ção de benefi cios

mediante beneficio definido.

Uma boa saída pa ra m in im izar os

problemas int rinsecos ao primeiro pi lar

seria a existência de um segundo pilar

caracterizado por ser 1°) capita lizado: 2°)

de contr ibuição definida e 3°) facultat ivo ' .

Essafoi a medida adotada pelo constituinte

reformado r no que se refere à previdência

dosservidores públicos . Diz o § 14 do an o
40 que os ente s federados . desde que

insti tuam previdéncias complementares.

poderão fixar como teto máx imo das

aposentadori as o valor do teto do regime

geral de previd ência social. vê-se que

diagnóstico do Banco Mundia( (sistema

mu ltipilar) está aqui post o. ou seja .

previ d ênci a bási ca associada a

previdência compl ementa r.

Essaproposta estabelecida pela emenda

constitucional nO 41 não é totalmente

inovadora posto que a possibilidade da

i nst i t u iç ão d e previdênc ias

complementares para servidores públicos

já havia sido inst i tulda pe la emenda

constitucional n. 20 . no entanto . os

cont ornos postos pela nova reform a são

muito mais específi cos. dirimindo. de

pron to . uma série de dúv ida s existentes

na pro posta aprovada em 1998 (emenda

n. 20). Sendo assim. suponhamos um

servidor público , t itular de cargo efet ivo .

que receba remuneração mensal no valor

de 6000 reaise tenha adentrado o serviço

púb lico após a instltuiçào da previdência
comp lementar. Eis a figura:

3600 • Previd ência Básica

2400 . Previdência Complementar

Esse servidor integrará uma previdência

pública . de benefi cio defi nido e de

repartição simplesaté o montante do teto

de beneficios pago peio IN SS (em torno

de 2400 reais) . O valor da remuneração

do servidor que ultrapassar esse montante

poderã o caso o serv idor deseje. ser
invest ido na previd ência complementar

que será estabelecida por entid ade

fechadasde previdência e const ituídas na

forma capitalizada mediante contribu ição

definida.

Cabe tamb ém lembrar que o sistema

de previdência complementar do servidor

público atenderá . subsidiariament e . os

par âmetros estabelecidos no artigo 202
da Constituição federal", Issoé importante

porque as regras con stituciona is

referen tes à previd ência comp lementar

do servidor públ ico estabelecidas pela

Emenda Constitucional nO20 apontavam

a necessidade de edição de l ei

complementar dispondo especificamente

sobre essa previdência do servidor. Tal lei

jamais foi aprovada. muito embora o PlC

n. 09/99 tenha sido discutido e reiteradas

vezesaprimorado. Pela nova redação dos

dispositivosconstitucionais (Emendan041)

não há necessidade de um a le i ser

editada. visto que as leis Complementares

nO ' 08 e 109 disciplinam o funcionamento

das previd ências privadase será aplicada

subsidiariamente no caso dasprevidências
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complementaresdo servidor público.
6 · Previdência pública e capitalização.
O pri mei ro ponto de destaque

estabelecido pelo texto constitucional foi
quanto a forma de constituição dessas
previd ências complementa res. Serão
obr igatoriamente fechadas. ou seja.
somente poderão integra-Ias servidores
pert encentes ao ente federados em
questão. Muito se discutiu da possibilidad e

de existê ncia de var ias previdên cias
complementarespor ente federado. como
. porexemplo. paramagistrados. membros
do Ministério Públicos. Tribunais de
Co ntas . e tc. Em boa hora o texto
constitucional rechaçou essa possibilidade
o que . dec erto levaria enormes
problemas de governança . regulação e
controle.

Um ponto crucial dessas previdênci as

complementares e quanto a forma de
financiamento que será obrigatoriamente
do tipo capitalizado. Isso significa que
cada traba lhado fará jus a uma conta
individual . contribuindo assim para sua
própria a posenta doria e nã o mais
financiando os inativos e pensionistas
como no modelo de repartição simples.
Medi an te contribuiçõe s mensais . os
recursos de trabalhadores e do estado
serão vert idas em investimen tos pré
determinados que deverão . ao fim do
período contributivo . amealhar recursos
suficientes para fazer face aos benefícios
a serem pagos.

Esses beneficios podem ser diversos .
desde uma retirada única. passando por
uma renda vitalícia ou benefício s
men sais. Esse sistema cap italizado
também pode ser conhecido comosistema
de pré-financiamento pois primeiro se
dará a fase acumulativa . na qualo sistema
apenas estará amealhando contribuições
e depois a fase concessiva na qual cessaa
acumulação e inicia-se o pagamento de
beneficios. No caso da previdência
complementar dos servidores públicos . o
principal beneficio será a aposentador ia.
ou seja. a renda vitalfcia. que é o grande
objetivo do plano.

Um ponto importante da análise da
previdência complementar do servidor
público é a questão do risco. Basicamente
quat ro riscos d iferen tes pode m ser
considerados": riscos de investimento:
risco de longevidade: riscos poHtico e: risco
de gerenciamento.

O pri mei ro risco é o risco de
investimento. Os planos capitalizad os
sofrem. por d efi ni ç~o . o risco implíci to

de baixa rentabilidade de ativos. Esabido
que em um sistema capitalizado . os
recursos são investidos em ativos que
provem rent abilid ade ao sistema . O
primeiro ponto a discutir ea política de
investiment os desses fundos. Caso os
portfolios sejam conservadorese invistam
precipuamente em títulos de governo.
teremos elevada segurança. no entanto.
baixa rentabilidade e a possibilidade de
ensejar o comportamento moral bazar,ou
risco mo ral. finan cia ndo
permanentemente o déficit do governo e
desincentivando um rigorosoajuste fiscal.

No caso de investimento em imôveis. a
situação pode ser mais grave pois a
quantidade de recursos amealhadas ao
cabo da fasede pré - financiamento pode
ser insuficiente para conferir uma nivel
adequado de re mu ne raçá o ao s
part icipantes na fase concessiva. No caso
de um portfoliocompostobasicamente de
ações. ao passo que a possibilidade de
ganhos torna -se bem mais contundente.
os riscos podem ser excessivos. devido a
natural flutuaçãodo mercado de capitais.
ou . como no caso brasileiro. seu pouco
desenvolvimento.

No entanto. outros fatores devem ser
considerados . Caso a gestão de ativos do
fundo capitalizado aponte para um maciça
composição de títulos do governo . sob a
alegação de menor risco. issonem sempre
é verda de. Ocorre. na verdade . uma
transferência de risco. ou seja. o risco
relevante passa a ser da solvência fiscal
do governo . Um caso emblemático
ocorreu na Argentina. Naquele país. os

planos capitalizados introduzidos pela
reforma previdenciária de 1994 passaram
a investir aproximadamente 50% dosseus
recursos em titules do Governo. Com o
deteotargentino em 200 1. e conseqüente
estrangulamento das finanças do pais. os
fundos sofreram imensas perdas o que
levou a uma crise de confiança no sistema
e grandes dificu ldades em dotar cs fundos
de uma estra teg la estável de
sustentabtlidade fiscal'0.

Resta claro. no entanto. que mensurar
esse risco não é tarefa fácil. O risco de
investimento varia enormemente de país
a país sofrendo direta influência do grau
de de senvo lvimen to do mercado
financeiro doméstico. no que se refere a
seus custos e sua volat ilidade . Claro está
que se houver váriasopções de portfolios
de investimento à escolha do servidor.
melhor será. Issoocorre. por exemplo. no
previdência pública complementar dos
servidores públicos federais dos Estados
Unidos. conforme veremos mais adiante.

Uma forma de minimizar o risco do
investimento é através da diversificação
do portfo lio e que. para muitos. parece
uma solução milagrosa . Mas como fazê 
la? Eisa chaveda questão. Um dos pontos
mais debat idos na literatura internacional
sobre construção de pilares capitalizados
apontam para o argumento que a criação
desse pilares necessariamente levaria à
melhoria e aperfeiçoamento do mercado
financei ro . inclusive do mercad o de
capitais. Ocorre que outrosacreditam que
é condição essencial para a implantação
desses pilares. a existência previa de um
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mercadofinancei ro desenvolvido e capaz
de ofertar ao sistema produtos diversos
com dife rentes graus de risco e de
rentabili dade.

Outro risco importante a considerar é o
risco de longevidade. É claro que um
sistema capitalizado está mais preparado
para enfrentar o choque demográficodo
que umsistema de repartiçáo simples que
convive com transferências de renda
lntergeracionais. No entanto. um risco que
poderá afetar os planos capitalizadossão
os chamados "riscos não programáveis"
comoa invalidez e morte. Nesses casos, o
sistema deve estar apto a enfrent á-los, O
possi bilidade mais adeq uada é a compra
de uma apólice de seguro pela qual o

risco será transferido a uma empresa
seguradora. mitigando. dessa forma o
impactofisca l do sinistro.

Dois riscos adicionais são os risco
pclitico e o risco do gerenciamento. O
risco político trata desse tipo de ingerência
sobre o plano capitaliza do. OI planos

capitalizados. e aí reside uma das suas
importantes vantagens. apresentam-se
mais imunes. por definição. a pressões
pol trlcas do que OI planos de repart ição

simples. No entanto não estão totalmente
insulados. É possível pressões para a
composição de portfólio com o objetivo
de atender a determinados setores. Tais
práticaspoderão ser mitigadas atravésde
uma adequ ada regulação. O risco de
gere nciamento corres ponde à

possibilidade de uma gestão inadequada
devido à baixa qualidade da burocracia
para lidar com questões tão complexas
quanto previdência. Além disso. há o risco
de dol o na gestão. da possibi lidade de

fraude e de desvios de recursos. Mais uma
vez lembramos que a correta regulação
pode se um bom antidoto contra essas
práticas.

Feitas essas considerações. um bom
exemplo para a análise de uma proposta
complementar de previdência para os
servidores pú blicos é estudar como
funciona a previdênciacomplementardos
servidores públicos federais nos Estados
Unidos.

7 - Previdência complemen ta r dos
servidores públicos federais dos Estados
unídos.

Uma visao da previdência
complementar dosservidorespúblicosdos
Estados Unidos representa importante
ponto de apoio para a futura implantação
desse tipo de previdência no Brasil" l1

PEREIRA DA SilVA . Delúbio.

Regime de Previdência Social dos
Servidores Públicos no Brasil: Perspectivas.

São Paulo. Ed. lTR. 2003. pag 44 e II

. NOI Estados Unidos . a partir de 1983
· foi ínstírutdo o Federal Employees5Y5tem
(FERS) e teve co mo obje t ivo de

proporci onar aos servido res públicos
fede ra is daque le país um pla no
prev idenciá rio semelhan te aos da
iniciativa privada. Sendo assim. o FERSé
composto de três pilares:

a) um plano básicocoberto de sistema
público de seguridade social;

b) um plano de beneficio defi nido e;

c) um plano de contribuição definida.
Esse plano complementar estatu ído

sobre contribuição definida. o Thrift
savings Plan (TSP) é o que nOI serve de

exe mplo. Funciona como um plano
capitali zado no qual o servidor pode
escolherquanto contribuir: a modalidade
de investimento li:' a forma que deseja
receber o beneficio". As contribuições dos
servidores ao plano são voluntárias e
podem chegara 10% da sua remuneração
tota l e o gove rno faz cont ribuições
adicionaisao plano para os servidoresaté
um teto de 5% da remuneração. Assim. a
contr ibu ição máxima ao fundo pode
chega r a 15% da remu ner ação do
servidor.

Um aspecto importante do TSP é que
nele o servidor pode escolher entre três
opções de investimento. Pode aplicar em
um fundo (fundo G) que investeem papéis
de curto prazo emitidos especialmente
para o plano. Pode també m investir no
fundo Fque é um fundo indexado de renda

fixa. lastreado em debêntures.Além disso.
têm também à sua disposição. um fun do C
· indexado à ações. Os beneficios pagos
pelo TSP podem ser de três naturezas:
aqoísíçao de uma anuidade ; pagamento
único ou uma ret irad a men sal
programada.

Esse TSP representa. passados mais de
20 ano de sua implantação. um exemplo
de plano com baixo riscoe baixoscustos.
muito embora apresente ativos. da ordem
de 100 bilh ões de d ólares em cerca de

três milhões de contas individuais de
servidores públicos federais. Esse sucesso
· advindo, por óbvio. da modelagem
acima explicita da . pe rm itiu a lguns
aspectos importantes como a lnsulaçào de
ingerên cia politi ca ; a pro teç ão de
investidores inexperientes. minimizando
o problema da assimetria de- informações
· bem como mitigando . através de uma
adequada composição de portfolio. os

risco dos investimentos. Por esses e por
muitos outros aspectos . a experiência
norte ame ricana pode servir de bom
referencial para os planos de previdência
complementar dos servidores públicos no
Brasil !l.

• 8 . Forma de calculo de benefício:
Contribuiçãodefinida.

Outra caracterfs tica marcante da
previdência complementar do servidor
público refere-se a forma de cálculodos
ben efic ios que serão co ncedidos e
calculados sob a forma de contribuição
definida (CO). Nesse cala. não hácerteza

quanto ao benefício a ser recebido pelo
trabalhador no inicio da fase concessiva.
Dependerá de uma sériede fatores. sendo
a principal delas a rent abilidade dos
investimentos feitos. Por óbvio . essa
rentabilidade será variável da taxa de
juros. da regras de regulação. bem como.
da taxa de crescimento da economia.
Nesse tipo de arranjo a maioria dos riscos
corre por conta do trabalhador, pois. por
definição. não há compromissocom um
valor pré determinado de benefício.

Trata-se de impo rta nte avanço no
se ntid o de dotar essa previdê ncia
complementar de todas as condições de
atender os seus fins. Para tanto. contará
com a contribuição de servidores e do
próprio estado. A lei complementar n. J09
que estabeleceas bases para a instituição
dessas previdências complementa res
determina que a relaçãocontributivaserá
necessariamente de 1: t • ou seja. o
estado contribuirá . no máximo. que o
mesmo montante vertido pelo servidor.
Essa regra tem o condão de evitar que o
estado contribua muito mais do que o
trab a lhad or. rep resentan do uma
transferência de renda para o mesmo . o
que não é a idéia fundamental do modelo.

É bom lembrar. conforme Plnhelrc':'.
que a contribuição patronal do estado
poder ser do tipo escri turaI e estabelecida
sobre a forma de titulas públicos que
embora provoque um aumento da divida
pública tem a vantagem de não provocar
impactos fiscais imediatos.

Uma característica interessante dos
sistemas estabelecidos sob contribuição
definida ê que tendema diminuira evasão
do sistema. Oservidor . por certo . saberá
quanto e como os seus recursos est ão
sendo investidos e . caso o sistema seja
bem estabe lecido . terá incen tivos a
participar do sistema. Éclaro que a tarefa
de convencimento é dificil e dependerá .
entre outras coisas. de uma boa estrutura
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de regulação. governança e • sobretudo.

da transparência . Isso ê dito porque não

haverá obr igator iedade dos servidor
aderir à previd ência complementar. A

idéia é estado aliviara sua carga fi scalse
comprometendo a pe nas com a
previdência básica. ficando ao arbítrio do
servidor migrar para outro sistema ou
mesmo não complementar sua renda na

aposentadoria. trocando o consumofuturo
(aposentadoria) por consumo presente.
ficando apenas com a previdênci a em

beneficio defin ido.

9 custos administr ativos:
descentralizaçào e personalidadejurídica
de direito público.

Outros (atores estruturais que podem

inf luenciar na rentabilidade da
previdência complementar são 0 5 custos
ad m inistra t ivos; o grau d e
descentralização e a titularidade. ou seja.
fundospúblicosou privados.

Quanto aos custos de administração.
esse é um problema comum a planos
capitalizados em diversos pa íses. Em
primeiro lugar. a especialização em lidar
com assuntos tão complexos requer uma
burocracia altamente qualificada e . na
sua au sênci a . de co nt ratação d e
profissionaiscapazes de gerir tais sistemas.
Além disso. sobretudo em países nos quais
é perm itido a existência de vários fundos
capita lizados em concorrência ent re si. os
custos de propaganda. corretage m e
ma rke t ing são vultosos. co loca ndo.
inclusive. em xeque a rentabi lidade do
sistema . No caso chileno. por exemplo.
um grand e desafio é dim inuir os custos
administrativos do sistema.

Cumpre lembrar que a existência de
vá r ios fundo s ca p ita lizad os. e a
conseqüe nte portab ilidade entre ambos.
ao passo que pode ensejar o aumento dos
custo s ad minis tra tivos deriva dos da

propaganda e marketing. tamb ém pode

cond uz ir. e m caminho in ve rso . à

diminuição desses custos. Isso porque a
competitividade pode ser um fator
importante para a diminuição de custos
admi nistrativos. Éa importante que stão
da centralizaçào ou descentralização dos
fundos previdenciários.

A opção escolhida pode infl uir muito

nos riscos. custos e taxas de retorno. Os
plan os ce ntral iza do s sã o aq ue le s
gerenciados unicamente pelo Governo. ao
contrário do modelo descentralizado no
qual é permitid o que vár ias empresas
pa rt ici pe m do sist e ma. ofe rece ndo
serviços aos individuas. No primeiro caso.

há o beneficio da economia de escala e
conseqü ente dimin uição dos custos
operacionais. No entanto. há maior risco
de Inger ência política e ta lvez haja
maiores restrições na composição dos
portfol íosde investimento.

Caso estivéssemos diante de planos
descent ralizados. a submissão às regras
de mercado no sentido de ope rarem mais
eficientemente seria um fator importante.
Al ém d isso . pl anos descentrali zados

te nde m a serem mai s insula dos de
pressões polit icas e diminuindo pressões
po líticas. Esses argumentos em prol da
descentralização sào fortes . porêm não
desprovidas de críticas. Em primeiro lugar.
os planos descentralizados podem carecer
de ca pi tal humano qualificado e
capacidad e institucional para um bom
funcionamento. Alem disso . haveria perda
de economias de escala

Essa d icotomia central izado 
descentralizado. que embute a discussão
público - privado. foi resolvida pelo texto
constituciona l que no §15 do ar t . 40
determina que os fundos serão púb licos e
criados pe lo Poder Executivo. Cai por
terra. porta nto . a possibilidade de fundos
p riv ados p a ra ge ri r a p revld êncf a
complementar do servidor público. Fica o
te mo r das ingerências polí ticas e da
possibilidade de desvio de recursos para
outros fins. Além disso. essa influência

política pode direcionar os investimentos
para ativos pouco rentáveisou ainda muito
arriscados com o objetivo de beneficiar
setores específicos. Some nte com a
transparência devid a e com boas regras
de governança é o que sistema pod erá
se r dotado d e resp e it ab ilidade e
confiança . Ponto imp ortante para um
sistema de previd ência público.

Diante da obr igação de ape nas um
fundo por ente federado . sendo esse de
inic ia tiva do Pod e r Exe cut ivo . cabe
indagar a constitucionalidade da med ida
di ante de po ssrve t a fro nta à
independ ência aos poderes e cai por terra
a possibi l idade de vá rios fu nd os

co nc o rr en do pa ra a apli caç ão dos
recursos . Hav e rá porta nto . menos
competitividades e custos administrativos
mais e levados. Resta lembrar que por se
tratar de entidades públicas . deverão ser
criad as sob a forma de autarquias ou
fundações. O ca rát er público dessa s
entidades bem como o fato de cada ente
fede rado poderá cria-las . decerto levara
a dif iculdades de controle e regulação .
considerando a auton om ia dos e nte s
federado s

A constituição federal. ainda no § 15
do a rt. 40 . lembra que serão
automaticamente fil iados ao novo modelo
aque les servidores que ingressarem no
se rviço pú b líco após a cr iação das
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referidas previdências complementares.

Servi dores que ingressarem no serviço

publi co após a promulgação da emenda

constitucional n, 41 . porém antes de

i nst ituição dessas p revi dênc ias

complementares. sesubmeterão àsregras

ant igas de in tegralida de e pari dade .

Um ponto me rece refl exão . O qu e

acontece com servidores Que jâ estejam

no regime antigo e venha a serapro vados

em concurso públ ico. tom ando posse em

novo cargo e considerando a inst itu ição

de previdência complementar. Hcar ão
esses servi dores no regime novo ou

permanecerão no regim e ant igo? No

nosso entender. caso os serv idores já

esteja m víncu los ao regi me an tigo.

caberá permanecer nesse sistema. mesmo

depois da troca de cargo. Caso o nova

invest idura ocorra em cargo de outra

esfera da federação. cont inuar ão os

servidores nas regras antigas. ressalvado

• é claro . a devi da cc mpe nsecão

previdenciária .

Os servidores já vinc ulados ao antigo

sistemaserã o chamados a opta r pela nova

sistemá tica. Ê claro que somente diante

de excelente trabalho de convencimento

(leia-se marketi ng e prop aganda) haverá

a m igração espontânea para o novo

sistema. O mito do bin ôrn io par idade 

integralid ade ai nda e fort e o bastante

para obstar a adesão dos servidores. No

enta nto . há ou t ro s mecanismos de

convencimento . Epossível que o governo

comece a praticar alíquotas proib itivas no

regim e antigo. "empurrando" os antigos

servidores para o novo sistema quando

estes pod er iam op tar apenas pela

previdência básica. Caso haja uma forte

migração de servidores do regime próprio

par a o regi me co mp l ement ar. isso

determ inará um forte decr éscimo de
arr ecadação d os regim es próp r io s.

con tribui ndo para o desequ ilíbr io do

sistema.

10 - Custode transição e impactos fiscais

da previdência complementar.

Outro ponto de destaque é a maneira
com será tratado o custo de transição para

os servidores que serão abrangidos pela

pr evidência com pleme ntar. Segundo

lembra PINHEIRO. esse custo de transição

te rá como va riáveis o va lor da

remu neração do s servidores e a

contr ibuição do Estado para a previdência

complementar. Nesse último caso, .

conforme defini ção da l ei Complementar

nO108. a relação será de 1: 1 . ou seja. o

montante da contribuição estatal deverá

ser igual ao valo r da con tri bu ição do

servidor. Como poucos são aqueles que

recebem valo res acima do teto do RGPS .

o custo de transição não deverá ser muito

vultoso e poderá ser financ iado . por

exemplo . med iante títu los públicos ou

outra for ma de repasse de recursos por

pane do ente federado . No entanto . isso

precisará ficar claro . A idéia é tratar o
serv iço passado como um benefi cio

proporcional diferido que seria pago pelo

Govern o qu and o do mome nto da

aposentadoria do servidor" .
Outros fatores. no entanto. devem ser

considerados para a an álise do impacto

fisc al da insti tu içâo da pr evidência

complementar. Em primeiro momento.

conforme bem lem bra BEl UZZü. a

at ra t iv ida de o u não para os an t igos

servidoresdo novo sistema de previdência

comp leme nta r depe nderá de q uatro

fatores:

a) da taxa rea l líq ui da . q ue

corres ponde à taxa de reto r no dos

investimen tos da entidade de previd ência

complementar. descontadas as taxas de

adm inistração e o custo tribu tário):

b) a aliq uota de contr ibuição do regime

próprio:

c) O taxa de crescimento do salário real

do servidor e:

d) da idade de aposen tado r ia do

servidor e os seu tempo de contribuição:

No que se re fer e à taxa de

rentab i li d ad e da prev idência

com plementar. é óbvio que quanto mais

elevada ela fo r. maior atratlvi dade terá

para os an t igos servi dores. Incl usive

cump re lembrar que não há lim ite para a

parcela aposenta t ória a ser paga pela

previdência complementa r. Sendo assim.

dadas ta xas de rentab il idade bastant e

elevadas. é posslvel que o servidor receba

uma aposentadoria. somando-se com a

previdência básica. acima do seu salário

integral . Os custos administrat ivos . nesse

caso . te rão um pape l extremamente

im portante pa ra bal iza r essa

rentabilidade.

No q ue se refer e à alí q uota d e

con tribui ção. também deverá infl uir.

como vi mos. na adesão dos an t igos

servi dores ao novo siste ma . Caso as

alíquotas do antigo sistema passem a

sofrer grande majo ração. inclu sive com o
ob jetivo de compensar a perda d e

arrecadação pela adesão dos servidores

ao novo sistema. tanto maior será a
m ig ração par a a pr evidên ci a

complementar do serv idor. Êbom que se

diga que até aqui. o Supremo Tri bunal

f ederal tem entendido que al íquotas de

20%. po r exem p lo teria efeito

co n fi scat ô r i o e não po deriam ser

prat icadas.

No que serefere à ahquc ta do servidor.

a Emenda Constitucional nO 41 . o § l Odo

art. 14 6 estab elece um "pls o " ao

determinar que asalíquotas cobradas dos

servidorespara custeio da previdência por

parte dos Estados. Mun iclpiose do Distrito

Federa l não poderão ser in feriores à da

cont ri buição dos servidores t itulares de

cargos efetivos da União. Esse dispositivo.

po rta nto. abre possibi l id ade de um

grande para o aume nte de alíqu otas nos

regimesprópr ios.

Embora no curto prazo osefeitos fiscais

possam ser negati vos. no longo prazo a

situaçã o tend e a melhorar. Em primeiro

lugar. o estado não mais arcará com a
aposentadoria integral de servidoresCom

al tos salários. além disso o imp acto fiscal

de longo prazo será tanto melhor quanto

for menor a taxa de juros sobre a divida

púb lica; quanto menor for a alíquot a de

cont rtbui çao pa ra o regime próprio:

quanto maior for o ri tmo de crescimento

do salário real dos servidores e quanto

m en ores fo rem o tem p o pa ra a

aposentador ia e o tempo de contribuição

dos servidores. São. portanto. osmesmos

fatores que definem o impacto financeiro

sobre osservidores. em sent ido inverso".
Quanto ao crescime nt o do salário real

do servidor. Quanto menor for esse ritmo .

m ais atrae nte será a previdência

com p leme nta r. Isso oco rre po rque .

certamente. a rentabilidade liquida da

previdência complementa r serámaior do

que o aumen to real do salário do servidor

que perma necer na sistema ant igo . Por

fi m. quanto mais jovem for a idade do

servidores públicos. maisatraente tende

a ser a previdência complementar. devido

a conjugação do fator idade com osoutros

aspectos anal isados.

No que se refere â poupança interna.

nào há evi dências sóli das de qu e um

siste ma cap i tali zad o co n t rib u i ria

deci siv am ente par a o aum ento da

poupança de um pats". M uitos fato res

estão envo lvidos na questão. No caso. por

exemplo. dos paísesque venham a adotar

a estra tégia de fi nanciar o custo de

tran sição com a emissão de títulos

públicos (b ônus de recon hecim ento) .

po derão. com ta l emissão. aumenta r

consideravelmente a di vida pública e.

po rta nto. qualquer efeito de aumen to
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sobre a poupança seria pr atic ament e

anulado.

Osefeitos fiscaistambém dependem dos
incentivos fiscais à participação nesses

fundos como. por exemplo . deduçõesdo

imposto de renda. representando no mais

dasvezes gastos tr ibutáriosla. Além disso.

investimentosvultososem títulospúblicos

representam um financiamento do déficit

do Governo e por um fenômeno de moral
hazard desincentivam a contenção de

gastos e irnplernentacão de ajuste fiscal.

l ogo . a impl an tação de p i lare s

capital izados pode não trazer qualquer

alívio fi scal. tendo . a té me smo .

dependendo do custo de transiçãoe forma

de financiá-lo. o condão de gerar grandes

obrigações fi scais para o Governo " .

Assim . um pila r capitalizado. sendo

acompanhado de um pilar bá sico de

repart ição simp les que garanta

redistributividade ao sistema pode ser um

bom desenho institucional para um novo

sistema previdenciário . No entanto . nunca

é demais lembrar: um sistema mult ipilar

pode ser imp lementado mediante várias

formasde modelagem. Tudo depende do,

objeti vos de deter minado pais. de sua

hi stór ia e do s arra njos po llt i cos

circunstanciais que enfatizem a redução

da pobreza ou o aumento da poup ança e

desenvolvimento do mercado finan ceiro.

além do estabelecimento de uma sólida

estrutura regulatória.

11 • Regulação e Governanca.

Um dos pontos relevantes de toda a

di scussão sobre a implan ta ção uma

prev idên cia complementar do servidor

púb lico refere-se â questão da regulação.

Um primeiro argu me nto é que se o

governo tem dificuldades de regular e

geri r os seus sistemas de repart ição

simp les. pode ria se capaz de regular uma

previdência complementar que . em tese.

apresenta um mais elevado grau de

complexidade.
Al ém d i sso . como " calí brar " a

regulação . É sabido que a regulação

excessiva em fundos capitalizados poderá

mi t igar a rentabi l idade e colocar em

xeque o objetivo de prover uma boa renda

quando da aposentadoria. Por outro lado.

uma regulação frou xa pode igualmente.

e com muito maior ri sco. comprometer a

sustentabilidade dos fundo no longo prazo

poi s um a op ção . po r exemplo. da

composição de ponfolios baseados em
ativos de renda variável (aç ões. por

exemplo) pode ser muito arri scado.

No entanto. essenão é o único ponto a

ser regu lado . A regu lação do próprio

mer cado fina nceiro : dos direito s dos

part icipantes: dos mecani smosde seguro
e da governança corporat iva são muito

importantes" .
Alem disso. qual a melhor fo rma de

estabelece r uma est rutura regulatória .
Como as previdências c.omplementares
serão publicas. por tanto instituídas como
autarquias ou fundações. a in sulaçâo

polít ica nào poderá ser total. Talvez a
criação de uma agen ci a nac iona l
reg ulad ora para d isp o r so b re o
funciona mento dessas previdências possa
ser uma boa idéias. muito embora o
modelo de agen cias ai nda não se
co nsolidou pl en a me nte no dire it o
brasile iro .
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Te aprova contas do
governo de Requião
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conta s do primeiro ano da gestão do

governador Roberto Requi ão (PM DB)

oramaprovadascom ressalvas. mas por

unanimidade. pelo Tribunal de Comas do

Paraná. Ogoverno investiu pouco. levesuperávit

de RS 2,7 bilhões. gasto u menos que o limite

máximo com pessoal. mas não atingiu o índice

mínimo de Saúde

"Oresultado fi nal Ioi positivo". disseo relator

do pro cesso. conselheiro Rafael latauro. Ele

destacou. por exemplo. o fato de o governo ter
aumentado em apenas 3.26% sua dívida em
relação ao ano ante rior. "Na realidade. este

aumento foi quase nulo. considerando o

crescimento vegetativo . Isso não acontecia há

quase uma dé cada no Estado".

A ana lise da s co ntas do gove rno indicou

também que houve uma forte contenção nos

investimentos. o que possibili tou um superávit

de RS 2.7 bilh ões ao final do exercido. "Nâo

ent ramos no mérito da po líti ca adotada. que

signif icou falta de inve stimentos . M as. o

governador Requiào semp re fez isso em seu

pr imeiro mandato . mesmo porque pego u o

orçamento traçado pela ges tã o anterior " .

observou tatauro .

Com pessoal. o governo gastou 46.7%.

quand o o l i m i t e m áxi m o e 4 9% . Em

compensação. foi detectado a contrataçâo de

sete mil estag iár ios e cerca de nove mil

funcionáriosem cargos. em comissão. dentro de

um un iverso de 120 mil funcionários ativos.

"Entre as várias recomendações que fazemos

no relatório . está este fato. O Estado não pode

ser tocad o por estag iá r ios. Isso i m pede

contr atação de novos funcion ãrios. com a

rea lização d e co nc u rsos . e tam b ém o

aprimoramento dos funcionãrios de carreira".

disse latauro.

O governo também nào at ingiu o Ind ice

mínimo com gastos de Saúde. que atingi ram

10.30%. quando o exig ido era de 10.77%. Na

Educação. a adminlstraçáo do Governo Req uiãc

adotou o mesmo expediente de governos.anteriores.

in cluindo os gasto s com o Ensin o Superior. Os

consel heiros presentes à sessão acei ta ra m a

argurnentaçào, Assim . o índ ice alcançado foi de

26.9% . com o li m ite mínimo de 25%. Se os gastos

com as universidadesestaduais não fossem aceito s. o

índice cairia para 21,5 5%. abaixo do que prevê a Lei

de Responsabil idade Fiscal .

Em Ciência e Tecnologia o Governo do Estado

também gastou menos do que é exigido . O limite

constitu cional estadua l estipu la 2% do orçamento.

Assim como no ano anterio r. houve gastosde 1.82% .

O conselheiro Rafael latauro também ressa lvou o

fato de o governo ler gasto com d iv ulgação e

pro pagand a sem autoriza çào de Pedido de

Auto rização E" Divulgação e Veicu laçâo (PADV) e sem

licitação. " Isso não é corre to . Mas. nessa área. hei o
fato de osgastos lerem diminuido drast icamente em

relação ao ano anterior" . infonn ou la tauro, Osgastos

cairam de maisde R$ BOmilh õespara cerca de R$ 9

milhões.

Na análise dosn úmeros também se fico u sabendo

que a recuperação da dívida at iva foi inexpressiva.

Em 2003 o Estado tin ha créd itos a receber num

montante de R$ 7.6 b i lh ões. ou seja. BO% do

orçamento anual.

No relato que fez sobre a análise das contas do

governo . o conselheiro Rafael tatauro destacou o
problema ocorrido com o programa l uz Fraterna. que

não atendeu. naquele ano . o número de pessoas

pretend ido porque esqueceu-se de informar que só

poderia se beneficiar pessoas. que tivessem uma

autorização da Anel. agencia reguladora do setor.

"Prob lema s tod os os governos tê m. Os qu e

encontramos nasconta sdo exercido de 2003 não se

const i tuem em razõ es de te rm inantes para

desaprovação". disse latauro, Osconselheiros Quielse

Cris óstomo da Silva . Artagão de Mattos leão e

Fernando Augusto Meno Guimarães. maisosauditores

M afins Alvesde Camargo e Caio Soaresconcordaram

e vo taram com o relator.
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Te analisa contas em 60 dias
(

om o Analisador Eletrônico de Cont as. o

Tribunal de Contas do Paran ã feza prime ira

análi se de todas as contas de Prefe ituras e

Câmaras Mun icipais refere nt es ao exercício

administrativo de 2003 em 60 dias . Antes. esta

primei ra analise era feita em até um an o e me io .

"Este e um avanço significativo no processo de

agilização do trabalho do Tribunal. Prometemos e

co nseguimos faze r a primei ra anal ise em dois

meses. Agora . os ges to res públi cos pod er ão

verificar se tive ram pro blem as e pod em corrigi-los

dentro do prazo de 15 dias a partir do mom ento
em que receberem esta prim eira instrução t écnlca ".

info rmo u o pres idente do órgão . co nse lhei ro

Henr ique Naigebo ren.

Em dois me ses fo ram a na lisadas ce rca de 1200

cont as. segundo dados da Diretoria de Contas

Muni cip ais (OCM). Alem das 399 Pref eitu ra s e

399 Câma ras Mun icipa is. foram ava liadas as

cont as de 400 entida des, auta rquias e fund ações

municipais. MA informatiza ção deste processo é

inédita e vai dar ao Tribu nal de Contas mais

cond ições de melhora r a inda mais a fisca lização

do emprego do d inheiro p úb l ico " . afirmo u

Naigeboren.

Todas as contas de 2003 foram verificadas com

o Analisador Ele trônico de Contas. que ent rou

em op eração em novembro do ano passado e

passou pelo pri meiro teste co m a a nál ise da s

conta s de 2002 . O novo sistema é um programa

de com putador que te m dados sobre três áreas
da administração: orçamen tá ria . financeira e de

gestão. Para que a aná lise seja feita . os técnicos da Diretoria

de Conta s Munici pais acessam os da do s enviados através

da interne t pe los gesto res púb licos e os coloca m no

programa de análise . Se. por exemp lo. uma prefeitura não

aplico u o indice mínim o na Saúd e. con fo rme de te rmi na a

l e i de Respo nsa bilida de Fi scal. o novo programa nâo s6

ac usa . co mo emite . na instru ção téc nica . as sa nções

possiveis.

Antes. o traba lho era fe ito todo de form a manual. Os

documen tos. em pap el. e ram analisad os pelos técnicos da

diretoria e. pa ra esta primeira fase , o processo demo rava

cerca de um ano e me io pa ra verificação da documeruaçác
de toda s as prefeituras e câmaras. Para um municipio médio ,

o trâmite. a té a deci são fina l do plenár io , de pois de passar

o nov o s istema dará ao Tribunal de Contas ma is
condições de melhorar a fisca llzaç ào e o

emp rego do dinhe iro pú blico

por an álises do contraditório e recurso de revista, de morava

a té quatro anos.

Outra vantagem que o sistema eletrôn ico de aná lise de

con tas deu ao Tribunal de Contas é a liberação dos têcnicos

da DCM pa ra trab a lha r em aud itorias nos caso s de con tas
com muit as irregularidades. "tsso signi fica que a fi scali zaçào

será mu ito ma is rigorosa . Que m acaba ga nha ndo é a

população, po is sabe que o adm inistrador tem que empregar

bem o dinheiro público em benefício da sociedade", observou

o preside nte .

A info rmatização no pro cesso de pr estação de con tas

começou h á pouco ma is de três anos . No Brasil. ape nas o

Tribunal de Contas do Paraná tem o ana lisador elet r ônlco de

contas em funcionamento .
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Contas do prefeito de
Curitiba, Cassio Taniguchi,
são aprovadas pelo TC
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A prestação decontasdo prefeitoCassio

Taniguchi. referen tes ao exercício de
1997, primeiro ano de sua gestão foram

aprovadas pelo Tribunal de Contas do

Paraná. O órgão também aprovou as
contas da Câmara Municipal de Curitiba
daque le a no e das enti dades de
administração indireta. O relator do
processo foi o cons e lhe iro Nestor
Baptista.

O co nsel hei ro Nestor Baptista
recomendou a aprovação das contas,
assim como a Di reto ria de Assunto s

Técnicos e Jurídicos e o Ministério Público de Contas. Basearam-se em
dados como os seguintes: as despesas com ensino. que chegaram a R$ 140
milhões. equiv aleram a 26. 10% da receita indicada pela constitul ção. ou

seja. cumpriramo artigo 2 ' 2 da Constituição Federal; osgastoscom pessoal,
também - a despesa foi de 49.8 7%: as lki tações, segundo o apurado. foram

feitas de acordo com a lei que regulamenta o ato.
Na análise das contas. uma única ressalva foi aponta pelo Ministério

Publico de Contas. no que serefere à Fundação Cultural de Curitiba . Em seu

parecer. aponta irregularidades formais na prestação de contas. (orno a
ausência de parecer jurídico, mas indica que isso é passível de ser sanado .

Diante disso. o conselheiro pediu a aprovação das contas do Poder
Executivo. entidades da Administração Indireta e do Poder l egislativo de
Curitiba. Sem ressalvas.

SEI permite ao Te companhar
gastos do governo

Rapidez e eficiéncia no processo de

fiscal ização, exame e análise das
prestaçõesde contasdos órgãos integrantes
da administração direta do Governo do
Estado. Esta é a intenção do Tribunal de

Contas do Paraná com a criação e
implantação do novoSistema Estadual de
Info rmação (S EI) . "Demos mais um

impo rta nte passo no proces so de
informatizaçãodos trabalhos do Tribunal
de Contas do Paraná. Nosso objetivo é

tornar cada vezmais rápidoe transparente
o trâmite dos processos. Com isso.
melhoramoso controle sobre a aplicação
dos recursos públi cos". informou o
presidente do Tribuna l. conselheiro
Henrique Naigeboren.

Com o novo sistema. que esta sendo
implantadogradativamente pelo órgão. os
gestores responsáveis pelos órgãos do

Governo do Estado. como assecretarias de Estado. deverão

informar mensalmente. através do mecanismo. todas as
movimentações financeiras de compras e serviços. "O

programa vai facilitara vida dosadministradores públicos.
Ele é simples.dividido em módulos. como se fossemmini

sistemas dlstlntos, onde cada um terá função especifica".
explicou o diretor da Inspetoria Geral de Controle do
Tribunalde Contas. MauroMunhoz.

Ainspetoria é responsável pela fiscalizaçãodo Governo
do Estado. e de acordo com Munhoz. alem deste módulo.
que deve ser atualizado sempre que houver necessidade.
estãosendo elaborados outros sobre licitações e contratos.
um sobre fiscalização de despesa. fiscalizaçãoda receita e
um sobre fiscalização de obras públicas.

Estas informações. a lém de mostr ar em as
movimentaçõesfinanceiras. tambémserãouma ferramenta
importante para a produção dos relatóriosqcadrirnestrals
elaborados pelas Inspetorias de Controle Externo do
Tribunal de Contas. Os módulos podem serem acessados
pelo site www.tce.pr.gov.br.
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o presidente do Tribunal de Contas do Paraná, Henr iqu e Naigeboren, abriu o sem inário sobre tercerrtzaç ão
prornov ldo pelo órgão, na foto , com o di ret or geral do Te, Duílio Bento, o conselhe iro Fern ando Augusto

Mello Guim arães e a assessora j uríd ica Simone Manassés

Quando usar a terceirização
Seminário promovido pelo Tribunal de Contas aborda o uso
correto da terceirização e a necessidade do controle interno

o seminário abordou o uso correto da tercelrizac;ão de serviços, com
especial destaque à necessidade do controle interno

Go propósitode apresentarediscutir

as mudanças do serviço pub lico

ntrad uzidas com as re for ma s

administrativas. incluindo o poleníco usodo

terceirosetor.e de debatero controle interno.

necessidade cada vez mais premen te nas

instituições. o Tribunal de Contasdo Paraná

promoveu o seminário "l en elrizaçãc na

administraÇào públicaM .

Rea liza do no a udi tório da Casa . e

posteriormente nosmunicipiosde londrina

e Pitanga. abrangendo várias microrregiões
do Estado. a realização do evento veio de
encontro coma das principaismetasdo TO
PR. queé ade orientaras entesque fiscaliza.
"Desde que assumi a presidência do TC/PR,
uma das maiores prioridades da Corte tem
sido orientaraquelesque. de uma formaou
de outra. tem responsab ilidade nas
prestaçõesdecontas". salientouo presidente
daCorte.conselheiro Henrique Naigeboren,
aoabriro encontro de Curitiba.

MO seminário veioensinaro uso correto
da. terceirização, já que, em muitos casos,
elevemsido distorcidoe malaplicadopor
alguns age ntes públicos" , di sse o
conselhe iro Fernando Augusto Mell o

Guimarães. um dos orientadores do
encontro.

"Está havend o uma epidem ia de

terceírlzação na administração pública, mas
ela nem sempre é o melhor caminho".
destacou a assessora juridica Simone
Manassés. que ministrou a primeira parte
dos trabalhos. "Quando não respeita o
princípioda moralidade, a terceirizaçáovira

diente lismo. Isso também serve para o

terceiro setor", completou.
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o conselheiro falou sobre as diferenças
entre os principais tipos de instituições

do terceiro setor

Terceirlzação deve seguir os principias da
moralidade, legalidade, impessoalidade,

publicidade, razoabilidade, eficiência e
economicidade

explica.

Outro fator diferenciador entre essas

entidades. relataGuimarães.équea prestação

de contas da Organização Social está
diretamente vinculada aoTribunaldeContas.
já a prestação de contas das OSCIP's esta
vinculada. em prlnciplo . aos órgãos

repassadoresdosrecursos. e navigência do

termo deparceria. "Um pontoqueasunee
queambasseguemregulamento próprio.mas
queobedeça aos príndplosdaadministração

pública e nenhuma pode ferir principias

públicos". observa.
Independentes do upo de entidade do

terceiro setor. a conselheirorecomenda que

todas tenham planejamento estratégico e

administrativo desuasações. alémdeplanos

e leis orçarnentárlas. MOesse modo. a
organização terámais facilidade em alcançar
seus objetivos". acredi ta.

por concurso público. "Eles dão
profissionalização ao servidor.

Independentes de politica. ou de
diferentes gestões, são eles que
movimen tam a maqu ina
administrativa edãocontinuidade
aos longos projetos", frisa,

TERCEIROSETOR ESEUS

DIFERENTES TIPOS DE

ORGANIZAÇÃO

OconselheiroFernando Augusto
Mello Guimarães comandou a

segunda parte do seminário.

tratandodoten:::eiro setor.

Em sua exposição. o conselheiro deu

destaqueàsdiferenças existentes entre os dois

principaistipos deinstituições doterceiro setOr.

as Organizações Sociais (OS's) e as
Organizaçõesda SociedadeCivil de Interesse

Público(OSCIP·s). aindanàomuito
conhecidaspela maiorparte dos

agentespúblicos."As Organizações
Sociais tem um grande vinculo

com o Poder Público porque
recebem créditos orçamentários

especificas. podendo até ter

servidores e benspúblicoscedidos
conforme estabelecido em

contrato de gestão. Jã o grande
vinculo das Organizações da

Soci edade Civil de Interesse

Públicoé como interesse público.

mas ela pode celebrar convênio

de pan:eria como Poder Público".

TERCEIRIZAÇÃO - sóDEVE SER

APLICADA PARA REDUZIR GASTOS

Além de explicar o básico sobre a

moralidade. Manassesaindasalientou quea
terceirização deve- seguir. também. os

principias constitucionais da legalidade.
impessoalidade. publicidade. razoabilidade.
eficiência e economicidade. MA tercerização

é bem aplicada quando reduz gastos e

controla o déficit público. Essa deve ser a
regra", ensina.

Um bom conselho dado pela assessora
juridica antes de se optar por esse tipo de
serviço é o dereavaliar as carreiras efetivas
da instituição. "Quando se faz uma nova

politica de organlzacào de carreiras da

instituição. reagrupando-secargos. percebe
se. muitas vezes. que nào é necessário

tercelrizar ", revela. defendendo. antes da
terceirização. a valorização doscargos obtidos

CONTROLE INTERNO PARA PREVENIR ERROS
O último módulo de trabalhos do

encontro abordou o controle interno e foi

ministrado peloInspetor Paulo Sdroiewski.
que procurou. de maneira simples.

explicar. primeiramente. as funções desse

tipodecontrole. "Controle Interno deve

comprovar a legalidade e avaliar os

resultados. quantoà eflcàda e eficiência.

da gestão orçamentária. financeira e
patrimonial nos 6rgaos e entidades da

adml nbt ração estadual. bem como da

aplicação de recursos públicos por
en tidades de dire ito privado. Deve
exercer o controle das operações de

crédito. avais e garantias. bem comodos

direitosehaveresdoEstado". disse.

Seus propósitos. explica. servem de
contribulção para uma maioreficiência.

Responsáve is pe lo
controle Interno

devem, se
desconfiarem de

irregularidades ou
ilega lidade,

comunicar o Te

eficàcia e efetividade da gestão pública.
além de preservar os inte resses da

organlzação contra ilegalidade. erros.

fraudes e outras práticas irregulares. "O

controle interno permite tt sociedade

acompanhar e avaliar o desempenho da

gestão pública". destaca,
Não opi ni ão do inspetor. os agentes

públicos nào devem temer esse tipo de

procedimento. poiseles apenas visam uma

conmbutçao. "A avaliação do controle

interno tem caráter preoventivo eopinativo.

namedidaemqueo controladorapresenta
recomendações objetivas e construtivas.

visando eliminar as deficiências detectadas
nos exames auditoriais. Cabe ao

administrador acatar ou não as

recomendações apresentadas". revela.

Entretanto. Sdrolewski alertaqueesse
caráter de aconselhamento muda

radicalmente quando Solo detectadosatos
ilegais. Nesse caso. o controlador deve se

reportar ao Tribunal de Contas. "Os

responsáveis pelo controle interno. ao

tomarem conhecimento de qualquer

irregularidade ou ilegal idade. dela darão
ciénciaao Tribunalde Contas do Estado.
sob pena de responsabilidade solidária".
avisa.
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Curso ensina como gerir e
fiscalizar contratos públicos
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Ao rrumst ra r (urso de - Gestão e

Fiscalização de Contratos P úblicos". o

professorléo da Silva Alves. afirmou que

esta ~ umaáreaque exigemuita cautela e

onde pode haver vulnerabilidade os

seguintesaspectos. comprometimento dos

resu ltados na administração públ ica .

presençados órgã osde controle e situações
de constrangimento em razãode possíveis
notíciasna imprensa.

Ele ale rtou qu e contra tos mal

gerenciados podem levar a prejui zos de

toda ordem.
E desenhou uma cena para explicar a

suaafirmação. Imaginemosa contratação

do s se rv iços te rce irizad os. Quand o

empregados que trabalham dentro dos

órgãos públi co s e se e nvolvem em

incide n tes co m a dminist rados. Isso

repercute na rotina administ rativa. pode

ensejar medidas da área de contro le.

questionando a açãodo fiscaldo contrato

e. ainda pode ter conseqüências até

escandalosas. quando osepisódios chegam

à imprensa e to mam proporções

multiplicadas. "Lembre-se que para os

olhosde terceiros. não há distinção entre

o funcionário e o empregado da empresa

que presta o serviço te rceinzado" .

observou.
Baseado nissoAlvesinsistiu e chamou a

atençãopara queo administrador público

desenvol va mecanismos para o

acompanhamento de controles para

resguardar asi próprio. Comrelação a área

de contra ta ção. disse que devem ser

seguidos alguns passos como: a correta

identiflcaçào do que deve sercontratado;

a qualidade na licitação: O controle do

recebimento do objeto: a fiscalização da

execuçãodo contrato e o gerenciamento

dosincidentescontratuais.

Para ele. e importante que seestabeleça uma perfeita comunicaçãoentre o setorque

necessita do objeto e os funcionários encarregados do expediente lídta t órío. MPara a

compra de determinado prod uto. ê necessário que se especifique com nitidez as

características e peculiaridades daquilo que seprecisaM. afinnou.

Outra coisa importante apontada por Alvescom relação à qualidade da licitação. Os

funcionários responsáveispelos procedimentos Hdtator ios devem ter preparo. M Nem

toda pessoa está apta a atuar em licitação. pode ter um conhecimento teórico. masseo

perfi l de seu caráter e temperamento podem não se ajustar aatividade". Para ele. o

agentepúblico que oficia no campo daslicitaçõestem que ser seguro. cordial. detalhista

e desenvolver o seu trabalho com total organização.

Emuito importante que seobserve que a legislação é dinâmica. a todo instante tem

seuma alteração nas regrasque direta ou indiretamente refletem-se nas licitaçõese nos

contratos.o que fazcom que osagentespúblicosestejam permanentemente atualizados.

Nesta área. observou o professor, entra o trabalho preventivo da área de Recursos

Humanos. "O treinamento tem que ser seria. para Que estesagentestenham segurança

necessária para exercer suas funções. Quem dá a tarefa tem que oferecer osmeios" .

E. preciso que haja cautela. O recebimento do objeto e uma linha de risco. tanto para

o gestor que não nomeia quem vai receber (ou escolhe mal); e para quem recebe a

tarefa e não a executa com segurança. Outro aspecto importante para a qualidade dos

contratos públicos é a fiscal lzação.
O fiscal do COntrato precisa estar preparado para a tarefa que envolve um nivel de

responsabilidade específica. A omissão do funcionárioencarregado do oficio ou o incorreto

cumprimento da tarefa pode gerar dano ao erário . É necessário que o fiscal tenha

conhecimentodassuas responsabilidadese de como deve. efetivamente desempenhara

missão. A admlnlstração deve nomear funcionários para a fiscalização e o recebimento

do objeto do contrato. Osagentes devem ter uma imensaresponsabilidade. inclusivede

ordem pecuniária. pois podem serresponsabilizados por danosao erário, respondendo

a processos de tomada de comas especial e disciplinar. tendo verbas descontadas em

folha de pagamento para reparaçãodo prejuizo.

t éo Alves chamou atenção para aqueles contratos que exigem a fiscalização

praticamente diária. por exemplo. os que envolvem serviçode conservaçãoe limpeza.

Para a qual idade desses contratos ê preciso que sejam tomadas prov idencias: o

representante daadministração designado faráo acompanhamento rotineiro. recolhendo

asqueixas dosfuncionários. anotando-ose levando-os ao preposto da empresa. realização

de um treinamento introdutório. os servidores e empregados públicos. do quadro da

administração. precisam ser orientados sobre o relacionamento que devem ter com os

empregados que prestamserviços terceirizados.

Osórgãospodem implantar um serviço específicodegestáo doscontratos. Issoé bom

porq ue permite a profissionalização.cria especialistasna área. Mas. a lei estabelece o

dever de nomear um fiscal especifico para cada contrato. A área de gestão. então. terá

uma visao macro. fará um gerenciamento geral. Mas. o acompanhamento pontual será

sempre do fiscal. com responsabilidade própr ia e exduslva. comentou.
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Te ensina legisladores municipais a encerrarem sua gestão corretamente

Como encerrar um mandato

Objet ivo é orien tar os agentes do Legislativo
para Que proceda m de forma correta e
transparente qua ndo houver a troca de
vereadores de presidentes de Câmaras

Municipais, af irma Jussara Borba Gusso

I

as providências a serem tomadas pelos
agentes políticos no último ano de mandato.

Fazer uma coletánea dos regulamentos

mun icipais é uma delas. Já no âmbito

financeiro. é preciso disponibilizar termo

de conferência de saldo em caixa e termo

de veri ficação de saldos em bancos com

consistência contábil. "Regularizaçáo das
folhasde pagamento. inventáriosde bens

m óveis e relação das obrigações contraídas

- evidenciando valores liquidados e os

pendentes - tamb ém não podem ser

esquecidos". recomenda.

Na área adm inistrat iva. lemb ra a

di retora . devem estar evidenciados os

contratos de obras e serviços ainda em
andamento. o início do vencimento dos

contratos temporários. -A obrigação como
Tribunalde Contasé outro aspecto que não

pod e ser esquecid o . O gesto r deve
relacionarconvênios e auxilias. comcontas
prestadas e a prestar, além de listar

convênios com parcelas a liberar pela
entidadee asprestaçõesdecontasrecebidas
e a receber". entatlza.

As denúncias. tão freqüentes em ano

eleitoral. também foram abordadas. De
acordo com a diretora da DeM. qualquer
cidadão. partid o político. associação ou
entidade sindical pode Iazé-la junto ao

Tribunal de Contas. Contudo. necessitará
preencher alguns requisitos. ~A denúncia
teráque ser dirigida ao presidente da Corte

e assinada pelo de nuncia nte ou
represen tante lega l e deverá con ter
exposição sumaria do fato" , explica.

Durante todos osencontros. a assessora

juridica e a diretora de contasmunicipais
do Tribunal de Contas foramesclarecendo
dúvidase questionamentos que iam sendo
levantados. " Procuramos disseminar a
idéiade o maisimportante de tudo é estar

atento às necessidades sociais e não ao
assistencialismo individual. O povo é a
origem do poder e sóem seu beneficio é

que se pode entender legítimas a sua
representação pelos elei tos". relat a

Gusso.

teve destaque a le i 9.504/97.

que proíbe. a partir do dia três

de julho do ano eleito ra l.
nomeações . con tra tações e

admissões de pessoal.bemcomo
quaisqu e r al te ra ções de
vantagens. exceto nomeação de

aprovados em co ncurso
homologado até esta data. ··E

importante que o gestor esteja a
par da lei para não cometer

erros". salien ta a assessora
jundka Rita de CássiaMombelli.

A publicidade institucionalde

atos. programas. obras serviços,
campanhas e a contratação de
shows artísticos com recursos

públicos . também fica m
proibidos a partir dessa data.

segundo a assessora jurídica ~Além disso.
oscandidatosa prefei toe vice-prefeito ficam
impedidosde participar da inauguração de
obras". completa.

ADO DO PARA]

FIM DEMAN DATO DEVE

SERORGANIZADO

Segundo a diretora de contasmunicipais
do TC/PR. [ussara Borba Cusso, são várias

Amedidas a serem tomadas pelo
Poder legislativo. no processo de
ranslçàode mandato. foramtema

dos encontros promovidospeloTribunalde
Contas nos mesesde junhoa agosto.

"Nosso objetivo foi orientar os agentes
do legislatiVO paraque procedam de forma

correta e transparente quando ocorrer a
mudança de vereadores e presidentes das
câmaras". afirmou o presiden te do TO PR.

conselheiro Henrique Naigeboren.

Destinado aos vereadores. secretários.
diretores. procuradoresjurídicos.assessores
e servidorespúblicosde câmarasmunicipais.

osencontros foram ministradospeladiretora
""'- - - - - - - - - - - - --- - - ---, de contas municipais do TOPR.

ju svara Borba Gusso e pela
assessora jurídica da Casa Rita
de Cássia Mornbelli.

Entre os assuntos discutidos.
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Os técnicos e agentes mun icipais lotaram o Auditório do Tribunal de Contas do Paraná. Os treinamentos sobre
o SIM - Módulo de Acompanhamento Fiscal - Exercício 2004 , procuram esclarecer os usuário s do sis te ma

Prevenindo erros
Treinamentos promovidos pelo TC/PR procuram tirar todas as dúvidas
sobre a inserção de dados do exercício financeiro de 2004 no SIM -AM

"O SIM às vezes pode estar
causando alguns aborrecimentos,
já que são muitas transformações

e mudanças exigidas. Mas é um
processo pelo qual os municípios

têm que passar para aperfeiçoar a
administração pública e dar à
sociedade a resposta que ela

solicita"

Esclarece r dú vidas. Essa foi a meta do Tribuna l de ( antas do

Paran á ao inicia r o ciclo de t re inamentos "Sistema de

Informações Municipais - Módulo Acompan hamento Mensal:

exercid o de 200 4" .

Os encontros promovidos no auditório da Casa. foram realizados

em várias datas. abrangendo tod os os municipios do estado . eles

procuraram prepa rar os responsáveis técnicos e agentes municipais

envolvidos nas rot inas das prestações de contas pa ra a inserção de

dados no SIM- AM.
Para [u ssara Borba Gusso. que comanda a

Diretoria de Contas Municipa is do TC/PR. setor

que anali sa a maior ia dos da do s enviados

através do sistema. a participação dos agentes

municipais nos treinamentos promovido s pe la

Corte são indispensáve is. "São nesses eventos

q ue se esclarece m aq ue las dúv id as q ue

pe rsistem mesmo apó s consulta do materia l

orientat ivo disposto pela CasaM. afirma.

"O SIMàs vezes pode causar ou estar causando

a lguns ab orrecimentos. já qu e são muitas
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o manua l vei o pa ra padronizar os procediment os
contá beis no s t rês níve is de governo

A fa lta de Informações so bre prazos e a lterações é um do s ma iores
ge radores de e rros no processo de pres taç ão de co nta s

Para evitar essas falh as. que pod em

compr om et e r a ad mi n ist ração d o

mun icípio . e le ped e que os agentes

municipais acessem. periodicamente. o site

do TC/PR pa ra esta rem a par da,

mudanças. MO slte da Cone é um canal de

comunicaçãocom os munldpios". enfatiza.

Outra med ida inibidora de e rros .

segundo o técnico de con trole cont ábil

Edem il son [os é Pego . um do,

orientadores d os seml n àrtos . e o

comparecimento dos agentes mun icipais

em todos os encon tros pro movidos pelo

Tri b una l de Co nt a s. " Dura nt es o s

seminá rios enfocamos os pontos que

geram mais comrovérsias dentro do SIM

AM e a partir disso aprofundamos os

assuntos e respondemos às dúvidas de

acord o com as necessi dad es dos

participantes". relata .

O Tribun al de Contas do Paran á

ta mb é m está di spon ivel para os

esclareci mentos de duvidas através da

Central SIM (04 1- 353- 40 50) e atrav és
d a s fe rr ame nt as d e co mu ni cação

dispon iveis em seu site . Contudo. a Cone

reco menda bom senso no uso desses

me io s. já que mu it as d úvida s são
esclarecidas. consu ltan do 05 ma nuai s

disposros pela Casa.

prejud icando tod a a rea lização da

pres tação de contas do exe rcid o. além

de bloqu ea r a emlssão d e ce rt idõ es

Iiberatórias e dos relatóri os da lei de

Responsabllldade Fiscal", alerta.

transformações e mud an ças exigida s.

Ma s é um processo pe lo qu a l os

mun ic ipios têm q ue pa ssar para

aperfeiçoa r a administração públicae dar

à sociedade a resposta que e la solicita" .

de stacou o diretor-geral do Tribuna l.

Duilio Luiz Bento . ao abrir um dos

treinamentos.

Ogrande foco de atenção dos encontros

foi a portaria da Secretaria do Iesouro

Nacional nO 21 9/04 . que aprovou a

primeira ed ição do Manual de Receitas

Públicasa ser seguido pela União. estados

e municípios. "O manual veio padronizar

os procedimentos contábeis nos três niveis

de governo para garantir a consolidação

das contas dentro do exigido pela lei de

Responsabilidade Fiscal". disse o t écnico

de controle contábil Gumercindo Andrade

de Sou za. um dos orientadores dos

trabalbos.
Deacordo com Souza. as exigências da

portaria fizeram (001 que o TClPR criasse

toda uma estrutura de cód igos de fontes

que passam a ser exigidos na arrecadação

da receita e da despesa. com vinculção as

respectivas con tas bancárias. "Aestrutura

de cod ificação integrante do SIM-AM

2004 será de cinco digito' e foi eiabo rada

dent ro das exig ências do Manu a l de
Receitas Públicas", explica .

Ele també m frisou que o orçamen to .

com as recentes mudanças. deverá ir

a lém da moda lidade de a pl icação .

chegando. pelo menos. até o nível de

elemento de despesa. "Os orçamentos

que não seguirem essa orientação não

poderão ser inse rid o, no SIM-AM.
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SIM-ATOS DE PESSOAL: TREINAMENTOS CONTINUAM

li)

ca:
l
O
Z

controle exercido pelo módulo pareça. a principio ameaçador. será de

grande auxílio aos municipios. · 0 SIM-Atos de Pessoal é. antes tudo. uma

ferramenta decontrole internoparaosmunicrpíos, Ele permitiraqueo

Tribunal de Contas faça um acompanhamento sirnultàneo dosatos de

pessoal e.quando algum errofordetectado, aCorte avisará imediatamente

para queomunicipio corrija afalha enãotenha sua gestão comprornetidk1.

o que é rnuito posluvo", enfatiza.

Outra vantagem trazida pelo sistema.

!==::=:. iiiiiiiiiiiliiiiiiii••~ segundo o presidente do TC/PR. é o
monitoramento de todos os atos de

admissão de pessoal e de concessão de

aposentadoriase pen sões dos mun icipios.

fazendo um histórico da carreira dos

funcion áríos. " Com ele . qu alquer

funcionário poderá ficar tranqüilo quanto

à sua aposentadoria. pois terá toda a sua

carreira cadastrada eletronicamente",

salienta .

Osencontros sobreo Sistema de lnformaçõesMunicipais

módulo Atos de Pessoal continuam a serpromovidos pelo

Tribunal de Contas do Paraná. · 0 objetivo da Corte é

fam iliarizar todos os municípios do estado com este novo

módulodo SIMM

• afirmouo diretor-geral. Duilio Luiz Bento.

Iniciados em fevereiro desseano. os treinamentos estão

ensinando os agentes municipa is a operarem esse novo

sistema que mapeia toda a

estruturadecargos do munidpio.

acompanh a as admissões de

pessoal e aevolução da carreira

dos servidores. rel aciona
aposentados e monitorasalários

recebidos - inclusive de agentes
políticos.

Para o presidente do TC/PR.

conselheiro Henrique

Naigeboren . mesmo que o

ZILDA ARNS VISITA TC

A coord enadora da Pastora l da Criança. Zílda Arns. fez um a

visita de cortesia ao presid ente do Tribunal de Contas do Paraná.

conselh eiro Henr ique Naigeboren. e na conversa. lemb rou que.

em 37 anos de existência . a Pastoral sempre teve as contas

aprovadas. tanto no âmbi to estadual. quanto no federal. "Sempre

t ive muito cuidado e acompanho de perto toda a vida fiscal da

entidade" . disse Arn s. No Paraná a Pastoral da Criança está

presente em 367 municfpios e na ma ioria das cidades do País.

Desde 1987 todos os serviçosda enti dade estão informatizados.

Por isso. ela pedi u ao presidente Henr iq ue Naigeboren que

estenda o programa de informati zação dascontas dos municípios

para as entidades que prestam contas ao órgão. Naigeboren

disse que este será o pr óximo passo da Casa. que atua lmente

fi scaliza cerca de oito m il entidades. Este procedimento é

fundamental para que elas receba m a Certidão Llberat ória .

necessáriapara a obten ção de recursos de convêniosmun icipa is.

estaduais . fede ra is e

internacionais.

lOA Pastoral da Criança e sua

coordenadora sãoum orgulho

para o Brasil e um exemplo

para o mun do . A atuação no

com bate à desnutrição. o

trabalho vitorioso na queda da

taxa de mortalidade in fanti l .

enfim . tudo o que osm ilhares

de voluntários fazem sob o

comando de Zilda Aro seum a prova de que. com determlnacão

e o coração aberto . po demos vencer qual quer desaf io em

benefício do ser humano" . comentou o presidente .

CIDADAo IATAURO
ConselheiroRafaella1Ouro. do Tribunal deContas

do Paraná. recebe mais do is ti tu las de cidadão

honorário de mun icipios do Paraná. Na mesma

solenidade ele foi homenageado por Tijucas do

Sul e Fazend a Rio Grande. latauro é o con selheiro

mais antigo em ativ idade no Brasil. Com mais de

trinta anos de atuaçãono Tribunal de Coma s. seu

traba lho lhe rendeu m ais de cem homenage ns.

CONTAS NA REDE
o resumo simplificado da prestaçãodecantas

do primeiro ano da admin istraçào do

governador Roberto Requiào está no stte do

Tribunal de Contas do Paran á

www.tce .pr.gov.br. A iniciativa. inédita. visa

l evar ao cida d ão com um não s ó o

enten di mento das atividades desenvolvidas

pel o órgão como as contas do exerocto de

2003 do Governo do Estado que foram

ap rova das . com ressalva s. mas po r

unani midade. em sessão plenária reali zada

dia 29 de junho.
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TC TREINA AGENTES NA RMC

CI)
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ELOGIO
AAssociação dosMunicípios

do Paraná (AMP) enviou carta

ao presidente Henri que
Naigeboren agradecendo a

decisãoque perm iteaos atuais

prefeitoscontratar obras cujos
contratos ultrapassem o fimdo

mandato. · 0 que foi decidido

pelos nobres conselheiros ~

fundamental para garantir que

os prefeitos eleitos em 2000

cumpram suas promessas de
campanha. realizando todasas

obras e investimentos
planejados no início de suas

gestões", disseo presidente da
entidade . joa rez li ma
Henrichs.

~ Debater sobre as medidas e

preocupações aseremtomadas pelo

Poder legislativo no processo de

transição de mandato". Este foi o

objetivo doSeminário queTribunalde

Contas doParanárealizou naCâmara

MunicipaldeSãojosé dos Pinhais.A

aberturadostrabalhos foi feita pelos

presidentesdo Tribunalde Contas do

Estado do Paraná. conselheiro

Henrique Naigeboren e da amara

Municipal local. vereador Cezar

Franco.

O seminário teve como temas

principais Considerações sobre as

funções da amara (fortalecimento

institucional do Poder legislativo): a

lRF e o Sistema de Planejamento

Orçament.lrio (a participaçãoPopular

como elemento legitimador dos

instrumentos orçamentários. Plano

OBRAS NOS
MUNICjplOS

o Tribunal de Contas do
Paraná (Te) autorizou os

prefeitos a assinarem
contratospara a realização de
obras que ultrapassam o

mandato do atual prefeito
desde que. entre outras
exigéndas, tenham recursos
disponiveisparao pagamento

das parcelasque vençam no
atual exercício. ..Nosso

objetivo sempre ê facilitar o

trabalhodos administradores.

para que isso se reverta em
beneficio da popula ção ".

afi rmou o presidente

Henrique Naigeboren.

Plurianual. lOO) : Aspectos ligadosa
Gestão Fiscal (análise documprimento

de Planos Orçamentários e deMetas

Fiscais. equill brio orçamentário e

financeiro. gastos com pessoal, e

outros); e Administrando a Câmara

Municipal(aspectosprejudiciaisaboa

execução orçamentária. publicidade.

politica pessoal e remuneração dos

agentes pollticos ~ vinculação ao

regime previdenciário). Também a

questão da proporcionalidade do

numero de vereadores será

debatido.

Os instrutores do Seminário foram

Rita de Cássia B. C Mombelli.

assessora j ur ídica da Diretoria de

Contas Municipais do TCE/Pr. e

jussara Borba Gusso. diretora de
Contas Municipais do Tribunal de

Contas.

TRIBUNAL E GOVERNO
FAZEM PARCERIA

o secretãrio de Estado da Ciência e Tecnologia e
Ensino Superior (5ET1). Aldair Riu i. esteveno Tribunal

deContas eapresentou aos técn icos da7· Inspetoria de
Controle Externo um painel sobre as Universidades

êstaduaís.A 7' Inspetoria ê a respo nsável pela

fiscalizaçãodestasuniversidades. ·0 Tribunalde Contas
e a srn vão estudar em conjunto todos os assuntos

referentes às universidades". disse o conselheiro

Femando Augusto Mello Guimarães. que comanda a

inspetoria.

Aid éia da equipedo conselheiro ê tomarmais .lgil e

transparenteo processo de fiscalização. Ele jávisitou as

universidades estaduaisde londrina e Maringá para

apresentaruma nova metodologiadetrabalhoe finnar

parcerias. Observou quecada uma das Universidades

receberá uma equipe técnica de lnspeção do Tribunal

deContase quecada uma destas equipes ficará uma

semanaemcada umadas uníversldadesdo Estado.

DeacordocomGuimaraes.estaê a melhor forma de
controlar a fiscalização. "Buscamos informações de

ambas as partes. juntando oselementos que possam

dar base aos trabalhos de auditoria. Nosso objetivoé
darconsistênda aos levantamentos técn icos". afinnouo

conselheiro.

Na reunião realizada no auditório do Tribunal de

Contas. foram apresentadosalguns problemas. apesar
de aindafaltardadosconsistentes. Segundo o secretárío

faltam recursos. os investimentos. porisso.são poucos.
há carência de professores e pessoal nos hospitais

universitários. al ém de uma politíca única de

remuneração dos funcionários.

PRECATÓRIOS PARCELADOS

O pagamento de precatórios devidos

pelas prefeituras pode ser parcelado.
segundo entendimento do Tribunal de

Contas doParaná.Adecisãofoidadacomo

resposta aumaconsulta feita pelomunicipio
de Palotina e analisada pelo plenário do

órgão. O relator do processo foi o

conselheiro Nestor Baptista e a consultado

municípiose referiaaprecatórios denatureza

alimentar. Nestecaso específico. assimcomo

os depequeno valor. não hápossibilidade de

parcelamento. ParecerdoMinistérioPúblico

de Contas ressalta que os precatórios

alimenticios eosdepequenovalor(limite de

60 salários minimos. segundo lei 10.2591

OI) náopodemserpan:eladosporque assim
determina a Consti tuição Federal em seu

artigo 100. No parecer do TC está

especificado que "é possívelo parcelamento
comoutros créditos,desdeque previstoem

leimunicipal".
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CONTROLE INTERNO: FISCAL DA GESTÃO DE MODO PREVENTIVO

"O moderno controle interno não é

policial. f iscaliza a gestão de modo

preventivo. atuando com independência

de fonna a produzir resultado", disse o
professor Inalda de Vasconcelos Soares.

ao min istrar curso de Auditor ia no

Audit ório do Tribunal de Contas do

Paraná. Vasconcelo s falou sobre o

controle interno e disseque ele examina

os atos e sua consistência: antes. ao
mesmo tempodaavaliação edepois.Além

disso.observou.orientaaosdemaissistemas

a criar mecanismos de controle interno no
seu âmbito da gestão.

De acordo com Vasconcelos a utilização

de controle interno produz resultado no
cumprimento de sua missão e atende o seu
cliente maiorque é a sociedade. "Ele efetiva

ações que geram eficácia em relação aos
gastos e benefk ios". disse.

Ele também falou da import ância da

Auditoria. que tem como objetivosgeraisa

legalidade. a legetimidade. a efetividade

e aeconomicidade dosatos. Observou que
antes auditor deve em primeiro lugar

analisar o problema e planejar o Sistema

de Auditoria que irá usar, apontando os
riscos evidenciados. avaliando a situação

de cada siste ma fazendo o
acompanhamento. elaborar um planode

traba lho de Auditoria Interna. um

programa de Auditoria e um Escopo do

Exame.

SIM - ATOS DE PESSOAL
o Tribunal de Contas do Paraná encerrou mais uma série de

cursos sobre o Sistema de Informações Municipais - Atos de
Pessoal. com o treinamento de 245 técnicosde 93 municípios. O

novo sistema foi desenvolvido durante dois anos pelo órgão e

implantado. em caráter experimental. em 2003, em 15

municipios dos mais variados portes. Deste então o ( arte de

( antas não mede esforços para treinar e orientar agentes sobre
o uso da nova ferremanta . que será implantada em caráter

definitivoeste ano em todosos 399 municípios. O SIM - Atos de
pessoalorganizae controla toda a estrutura do setor de pessoal
das prefeituras e empresas públicas municipais do Estado.

MEIO AMBIENTE
Denise Pinheiro Francisco. aca ba de concluir dissertação "Dano s

Socioambientais Urbanos em Curitiba: Uma Abordagem Geográfica". para
conclusão de Mestrado em Análise e Gestão Ambiental do curso de pôs

graduação em Geografia da UFPR. O trabalho foi elaborado com base em

ações civis públicas em tramitação na Procuradoria do Meio Ambiente do
Ministério Público. O trabalho encontra-se a disposição para consulta na
biblioteca da Corte de Contas do Paranâ.

SIM - ACOMPANHAMENTO MENSAL
o Tribunal de Contas do Estado encerrou a série de sete cursossobre

o Sistema de Informação Municipal - Acompanhamento Mensal. Os

eventos tiveram a participação de mais 1.5 mil técnicos das 399

prefeituras do Estado. O objetivo do órgão com a realização destes
cursos é evitar que as prefeituras cometam equívocos nas prestaçõesde

contas. O sistema obrigatório para as prefeituras foi implantada em
2002. com metodologia própria. onde o Tribunal de Contas fomece o
programa. formado por telas onde o contador da prefeitura preenche
05 dados para o acompanhamento mensal.

SOB CONTROLE
A maior parte dos prefeitos

que foram eleitos em outubro

para assumir os 399 municipios
do Paranâ encontrarão a dívida

pública sob controle. Deacordo
com dados da Secre taria do
Tesouro Nacional entre 2002 e

2003 houve uma queda no

endividamento de 172 cidades.

43.1% do total das prefeituras.
Em oulraS 127 (31.7%)os débitos

aumentaram e em 11 (2.7%)

ficou estável. Este fen ômeno é

confirmado pelo Tribunal de
Contasdo Paraná. Que registrou

uma redução na dívida global

dos municípios paranaenses.

TiTULO A QUIELSE
O Conselheiro Quielse Crís óstorno

da Silva do Tribunal de Contas do
Paranã. recebeu o título de Cidadão
Honor ário de CerroAzul.O Presidente
da Câma ra Municipal. verea do r
lrineu Vaz Pereira. foi o autor da

homenagem. O titulo foi entregue no
próprio gabinete do conselheiro na
sede do TC. em Curitiba.
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Do teste seletivo para
admissão de estagiários na

Administração Pública
Cláudio J:lenrique_dl'-Castro

1. Do estágio na administração pública

A realidade do estágio na administração

pública brasileira revela que. em regra. o

preenchimento das vagas para estudantes

é realizado sem critérios transparentes de

re crut a men to e se m Igu a ldad e de

oportunidades.

O sistema de cadastramento passa por

inst ituição inte rmediária qu e . percebe

proporcionalmente ao pagam ento do s

estag iários ou cobra valor mensal para

acompanhamento do contrato. Este terceiro

elemento poderia oportunizar seleção

objetiva. todavia o que ocorre. na prática.

é o mero cadastramento dos interessados

com o posterior acompanham ento formal.

Em verdade. rareiam critérios de seleção

e são poucas ainda as instituições que

promovem testes seletivas.

O estágio pode representar gran de

diferencial na carreira profissional. seja

pelo apre ndizado propriamen te dito. seja

pela bolsa e auxílios financeirospercebidos.

d iretos e indiretos. Assim . não é

consentànea:t igualdade de oportunidades

e à ad minis t ração Republi ca na e a
Democrática que alguns sejam escolhidos

em detrimento de outros. sem critérios

prévios. objetivos e transparentes.

2. Dos princípios ap licáveis

Oart. 37daConstituição Federal. dentre

os princípios da administração púb lica.

enumera o principio da legalidade. que

po r su a vez abra nge o prin cipio da

im pessoa lida de e/ou finali dade

ad ministrativa . e também o princípio da

eficiência.

A impessoali dade obr iga o

administrador púb lico a atuar de forma

im pessoal qu anto às co nt ra tações.

afastando-se o desvio de finalidade.

Porconseguinte. a escolha baseada em

análisesubjetiva para o preenchimento de

vagas de est ágio não se coaduna com estes

pri ncí pios cons ti tucio nais d ian te da

admissão não se a presentar transp arente

pe la ausência de cr itérios prévios e

objetivos.

Muito menos se respeita a eficiência.

porquanto. não há substâ ncia no ato a

justificar que a contratação fo ia me lhor a
administração pública. Suplantadatambém

a motivação do ato que prescinde em

demonstrar aos postulan tes as razões

objetivas da classificaçào e/ou

desclassificação dos interessados .

3. Conclusão

Aguisa de conclusão podemos registrar

que a ínterpretação dos principios inscritos

no cilputdo art. 37 da Constituição Federal.

da lega lida de e sua decorrê ncia no

pri ncipio da impessoa lidade e/ou

finalidade ad ministra tiva e o princípio da

eficiência. infere a obriga to rieda de da

ad ministração públi ca na realização de

te ste sele tivo. com crité rios objetivos.

transparente'i e prévios para a admissão

d e estag iá rio s. ve la ndo -se pel a

Administração Republicana e Democrâtica

que garante oportunidades iguais a todos.
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o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, EM
ATENDIMENTO AO SOLICITADO NO OFÍCIO N° 087/2004,
DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DO

PARANÁ - SUBSEÇÃO DE CURITIBA, PUBLICA OS
SEGUINTES DOCUMENTOS: CONSULTA FORMULADA PELO

MUNICíPIO DE QUATRO BARRAS, PARECER JURÍDICO
EMITIDO PELA PROCURADORIA-GERAL DO REFERIDO
MUNICÍPIO, PARECER DO PROCURADOR GABRIEL GUY

LÉGER, DESTA CORTE, VOTO DO CONSELHEIRO NESTOR
BAPTISTA, RESOLUÇÃO N° 2024/03-TC/PR, BEM COMO

NOTA DE DESAGRAVO DA OAB/PR.

CONSULTA DOMUNiCípIO DE QUATRO

BARRAS

Exmo. Sr. Presidente do Tribunal de

Contas do Paraná:

Em face da divergência ocorrida entre
consagrados au tore s de obras sobre
licitações, solicitamos a este Tribunal de
Contas informaç ões sobre qua is

procedimentos licitatóriosestão sujeitosà

publicação obrigatória. referentes a

Convite s. Tomada s de Preços .
Concorr êncta. Concurso. Dispen sa e

Inexigibilidade de Licitação. em função de

previsão contida no art igo 3° da Lei nO
B.666193 dedemaisdisposições posteriores,

QuatroBarras. 22 de maio de 2002.

ROBERTOADAMOSKi

Prefeito Municipal

PARECER N" 64/2002 DA

PROCURADORiA·GERAL DO MUNicíp IO

DEQUATRO BARRAS

O Sr. Prefeito Mun icipal consulta

estaProcuradoria-Geral sobre osseguintes

requisitos:

Quesito nO1

"Quaisatos licitat6 rios têm obrigató rios

suas publicações em face do previsto nos

artigos21. 26. 61. parágrafoúnico e 109.

parágrafo 1°. da Lei nO8 .666/93 e demais

disposiçôes posteriores. no tocante aos

Convites. Tomadas de Preço s.

Concorrências. Concur sos. leilOe s.

Dispensase Inexigibil idadesde licitaçâo?"

Quesito nO2

"Poderá qualquer secretaria municipa l.

quepossuadotação orçamentária própria .

solicitar Dispensa ou Inexigibi l idade da

licitação dentro dos limi tesestabelecidos

no arti go 24. incisos I e 11 da Lei de

l ici taçõ es. ou estes l imites serão

considerados por toda a prefeitura como

um todo. dentro de cada exercklo?"

Do mérito :

Quanto ao quesito nO1. informamosque

em face da divergência ocorrid a entre

consagrados autor es de obras sobre

lic i tações. exi ste m dú vidas de

ente ndim ento e de a püc a ção dos

procedimento s legais.

Na mesma linha de pensamento. o

mesmo ocorre com o quesito nO2. onde o
entendimento dosautoresnão é uniforme.

Daconclusão e encaminhamento:

Em face das divergências constatadas

naq uele s quest ionamentos . esta

Procuradoria-Geral solici ta ao Sr. Prefeito

Municipal que seja efetuada j unto ao

Tribunal de ( antas do Estado do Paran á

consultassobre osaludidosassuntos. a fim

de que sejam sanadas as mencionad as

dúvidas.

Quatro Barras. 06 de junho de 2002.

PAULO MARCiO DESOUZA PElTIER

Assessor Jurídico da Procuradoria-Geral

do municipio de Quatro Barras

MANOEL VALDEMAR BARBOSA FI LHO

Procurador-Gera l do mun icípio de

Quatro Barras

PARECE R DO PROCURADOR GABRI EL

GUY LÉGER

Ementa: Consulta. Dúvida quanto à

obrigatoriedade de publicação de atos

concernentesaos expedientes licitat órics.

Alegada divergenc ia dou trinári a não

demonstrada. Explicitaçãonosdispositivos

próprios da Lei n" 8 .666/93 .

Trata-se de consulta formulada a esta

(arte de (antas pelo Prefei to Mun icipa l

do Mun icfpio de Quatro Barras. Sr.

ROBERTOADAMOSKI. indagando acerca

de quais procedim ento s licitat órios estão

sujeitos à publi cação obrigatória. no que

concerne a realização de convites. tomadas

de preços. concorrência. concurso. dispensa

e inexi gibilidade de licita ção : isto em

função da previsão contida no art . 3° da

Lei n" B.666/93 e demaisdisposições legais.

A Assesso r ia [ uri d ica. em Par ecer

subscrito pelo Assessor [urídico PAULO

MARClO DE SOUZA PE LTlER. e pelo

Procurador Geral MANOEL VALDEMAR

BARBOSA FILHO. lim ita-sea argumentar

que "existem dúvidas de entendimento e
de aplicação dosprocedimentos legaisHe
que "o entendimento dos autores não é

uniforme ".
A Diretoria de Contas Mu nicipais. em

pr elim inar. examina as condições de

admissibi lidade da consulta e ressalva que

nos termos do artigo 124 da Constitu ição

Estadual compete ã Procuradoria Geral do

Estado a o r ie n taç ão j uríd ica aos

Municipios. em caráter complement ar ou

supletivo .

No m érlto destaca qu e a dúvida

apresentada refere -se especificamente
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Procurador

GABRIEL GUY LÉGE R

Eo Parecer.

Curitiba, 2S de abril de 2003,

certa mes lldtat órlos. a justifica tiva da

autoridade competente deve ser publicada

(an. 5°)

Este s o s a tos cuja pu b licação é

obriga tór ia. e constituem -se em cond ição

indispensável a eficácia dos demais atos

decor rentes do certame licita tório .

recebimento das propostas (art . 2 1. §§ 1c

2°. IV, e 3°, art . 22 . § 3°, e art . 38 . 11) .

Ante o exposto. este rep resentante do

Ministério Público junto à ( a rte de (antas

Pa ra nae nse ma n ifesta-se pe lo

conheci mento da prese n te con sul ta .

informan do-se ao consulente que apenas

o e dital de con vit e d isp e n sa a

publica ção na imprensa of icia l. assim

ente nd ido o veiculo oficial de divu lgação

do s atos da Adrninistra çào. não estando

d isp e nsada a prév ia divulgaçã o do

mesmo mediante afi xação dos termos

do e d ital em quad ro próprio acessivel ao

públ ico, com a necessária antecedê ncia.

devendo. ainda. ap ós feita a compra. ser

realizada a divu lgaçã o mensal a que se

refere o art igo 16 da Lei Fede ra l nO

8.666/93 .

Não carecem de publicação no órgão

ofi cial de divulgação (jornal) desde que

ha ja a necessá ria publicidade . com a

afixação em quadro próprio e acessível a

públ ico a licitação na m oda lidade de

convite . sendo co ntudo necessário que a

referida af ixaçã o no me ncionad o

quadro se verifiqu e no prazo não

infe r io r a 05 d ia s a nterio res ao do

quanto à necessidade de "p ubticsção". o no qu e concerne a os proced imentos

que apresenta um conceito diverso de licitat órios. admitindo inclusive o acesso a

"publicidede -, Destaca que a terceirosno desenvolvimento do certame.

obrigatoriedade da publicação advém do permiti ndo -se. assim a efetivi dade do

princípio da publicidade. um dosvetores controlesocial. Neste sentido as disposições

const itucionais do Direito Adm inistrat ivo contida s nos artigos 4°, 1S, §§ 2° e 6°, 16.

brasileiro segundo lição de Celso Antônio 4 1. § 1°. e 11 3. § 1°. da l ei de li citaçôes.

Bandeira de Mello . No que tange a obrigat o rieda de de

Por fim. vislumbrando quea angustia do publicação dos atos concernen tes à

consulente se prende ti necessidade de licitação. em veiculo oficial de d ivulgação.

pu blicação. na imprensa . do aviso de conforme prescrito no artigo 6°. inciso XIII.

convite considera a OCM que ta l não e da l ei Federal nO8.666/93 . esta verifica-se

uma obrigatori ed ade impe riosa: sendo par a a prática dos seguintes atos:

bastante a a fixação em ed ital público . a) quando a Ad ministração utllizar -

Eo relato . se o sistema de registro de preço s. a

Preliminarmente . cumpre lamen ta r a publicação trimestral dos preços(art. 1S.

rasa consistência do parecer da assessor ia § 2°). e os avisos para efeitos de hab ilitação

jurídica local. que seque r declinou qua is (art . 34. § 1°):

"consegredos autores ~ tê m b) me n sa lm e n t e . no 6rgão de
po sicion am e nt os di scord a nt e s o u divulgaçãoouemquadrodeavísoscom
confl ita ntes quanto a necessidade de amplo acessopúblico.a relação de todas

pub lica ção . na im pren sa . d os a tos as compras efetuadas pela Administração

concerne ntes ao s certames licitatô rios. Direta ou Indireta. identificando o bem

De o ut ra parte. ain da q ue o co m pra do . se u pr eç o u ni tá rio . a

entendimento dos autores não seja qua ntidade adquirida. o nome do vendedor

uniform e. cabe justam ente à assessoria e o valor total da ope ração . podend o ser

local se posicionar, subsidiando o Prefeito aglutinadas por itens as compras feitas com

com ambas as vertentes do pensamen to d ispe nsa ou inexigibilidade de licitação

doutrinário. mas indicando aquela que no (art. 16):

seu entender é a ma is ade quada . c) os edita is de alienações (art. 17, I

Não fosse esta a final idade. creio que é e § 6, 22. §§ I' 5°);

hora da Administração local repensar qual d) o re su mo d os e d ita is de

é a razão de man ter em sua folha de concorrência (art. 2 1. 11. 111 e § 3°. 22 § 1°.

pagamento assessore s ju r i d icos e 23 , § 3' . 38. 11) :

procuradores. e) o resumo dos editais de tornada de

Nesta lin ha de argumen tação, não é preços (art. 2 1.11. 111 e § 3', 22. § 2', 38, 11):

demais lemb rar aoconsulente que também O o resumo do s ed ita is de concurso

a Admin i st ração M un i ci pal , e por (art . 2 1, 11.111 e § 3°. 22, § 4°, 38, li) :

conseqüente seus servidores estão [ungidos g) o resumo dos ed itais de leilão (art .

ã observãncia do princípic.da.eflciência. 2 1, 11. 111 e § 3° , 22 . § 5' . 38, li):

a que se refere o csput do artigo 37 da h) as dispensa previstas nos §§ 2° e4°
Constit uição Federal, do art , 17. e incisos 111 a XXIV do art igo 24, VOTO DO CONSELHEIRO N ESTOR

Feita esta necessá ria dig ressão. a té e situações de inexigibilidade referidas no BAPTISTA

mesmo para alertar o Consulente que o artigo 25 (art. 26): É o pre se nte con su lta

expediente de consulta com parcimônia. i) a d ivu lga ção da rea lização de encaminhada pelo Prefeito Municipal de

passa-se a análise de mérito da presente aud iênci as pú b lica s na h ip ótese de Quat ro Barras. Sr. Ro berto Adamoski.

consulta. l icitações de grande valo r (art . 39): in dagando acerca da publicação

Desde logo destaco q ue a análise é feita j) o resumo do instru mento de ob rigatór ia da s vá ria s mo dalida des

a pa rtir da interpretação literal do texto contrato e seus adita mentos (art. 6 1, par. lkita t órias.

legal. único): AAssessorla jundica do MuniCÍpio.

O artigo 3° e o respectivo parágrafo 3° k) a intimação dos atos refe ridos no dian te da "diverg éncia ocor rida entre

da Lei Federal nO8.666/93 tem por objetivo inciso I. al íneas "a ''. "b" . "c" e "e" do art. consagra do s a uto res de o bras so bre

primord ial deixar assente a necessidad e 109 (art . 109 . § 1°): e. li ci taçõe s". soli cit a ao Pre fe it o a

de tra nsp a rên cia d os a tos da I) quando preterição da estrita ordem formulação de consult a li esta Corte.

Adm in istr açã o . ex plicitando a p lena crono l ógica das datas de exigibilidade dos A Diretoria de Contas Municipa is

incidência do princípio da publicidade va lor es de vido s e m decor rência dos - Diretoria de Comas Munic ipais · DCM.
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após apontar a competência da

Procuradoria Geral do Estado (art. 124. da

Constituição do Estado). responde que não

há obrigatoriedade de publi cação. na

imprensa. do aviso do convite. Seria

suficiente a afixação deedital público.

O Ministério Público junto a esta

Corte. após lamentar a inconsistência do

parecer da assessoria jurídica do

consulente. aponta que a consul ta pode

serbemrespondida como queliteralmente
estatuí a l ei de li citações.

Enumera. didaticamente. os casos

de obrigatória publi cação dos atos

concernentes á lici tação. emveiculo oficial

de divulgação. conforme prescrito no

artigo60
• inciso XIII.daLei Federalna8.666/

93.

ÉO relatório.

As publicações exigidas pela lei

de licitaçõese Contratos Administrativos

nada mais são doque desdobramentosdo

principio da publicidade. retor de toda a

atuação da Admin istração Públi ca.

Ressalte-se que todos osatos que envolvem

da disputa llcitatória são públicos: ouseja,

têm sua publicidade assegurada. seja de

modoamplo (porveiculos decomunicação)

oudemodo "restrito" (com a publicidade

circunscri ta ao "quadro de avisos" da

repartição que titula riza o ato

administrativo). Mas. o queé fundamental

é que o regime de publicidade viabiliza

um controle social sobre os eventos de

contratação.

A veiculação de atos de

contratação derivados do procedimento

íidtat órlo. entendidocomo umaampliação

do critério de publicidade. abrange

circunstâncias determinadas. consideradas

como de maior preocupação pelo

legislador. necessitando de uma maior

propagação. Éo caso dos eventos para o

quais são previstas a publicação pela

imprensa . que estão todos referidos

expticuamente na l ei nO8.666/93. e que

foram pontualmente apontados pelo

membro doMinistério Público juntoa esta

Corte. em seu parecer de fls.10/12. que

passam a fazer parte da parte desta

decisão. posto que são adotados em sua
integralidade.

Assim. diante das intervenções

precedentes. das considerações aqui

lançadas. VOTOpela resposta á presente

consulta nos termos declinados pelo

Ministério Públicojunto a esta Corte. para

afirmar a necessidadede publicidade do

instrumento de Carta-Convite. através de

publicização doEdital sem.contudo. haver

obrigatoriedade de prévia publicação na

imprensa. Por fim. ressalte-se o que

prescreveo artigo 16 da Lei na 8.666193.

quanto a divulgação mensal de compras

efetuadas pela Adm inistração direta e

indireta. apontandoo bemcomprado. seu

preço unitário. quantidade. nome do

vendedor e o valor daoperação.

Éo voto.

Salade Sessõesem 13demaio de 2.003.

NESTORBAPTISTA.

Conselheiro Relator

TRIBUNAL DECONTAS DOESTADO DO

PARANÁ

RESOlUÇÃO N° 202412003

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

DOPARANÁ.nostermosdovotoescrito do

Rela tor.Conselheiro NESTOR 8APTISTA.

resolve:

Responder à presente consulta. nos

termos do Parecer nO 4736/ 03. da

Procuradoria do Estado junto a este

Tribunal. para afirmar a necessidade de

publicidade do instrumento de Carta 

Convite. através de divulgação do Edital.

em quadro próprio acessível ao público.

não havendo obrigatoriedade de prévia

publicação na imprensa.

Participaram da Sessãoos Conselheiros

RAFAEL IATAURO. NESTOR 8APTISTA.

QUIELSE CR ISÓSTOMO DA SILVA .

ARTAGÁO DE MAnOSLEÁOe FE RNANDO

AUGUSTO MELLOGUIMARÃES. eo Auditor

JAIMETADEU LECH INSKI.

Presente a Procuradora-Geral junto a

este Tribunal !\Al iA REGINA PUCHASKI.

Sala dasSessões. 13 de maio de 2003.

HENRIQUE NAIGE80 REN

Presidente

ORDEM DOSADVOGADOSDO 8RASIL

SEÇÃO DOPARANÁ

f'JDJAJl.UlfSAGRAYQ.fÚJlLlC.O
Oadvogado. naConstituiçáo

do Brasil. é havidocomo "indispensável à

administração dajustiça. sendoinviolável

porseus atos e manifestações noexercício

da profissão. noslimites da lei·· (art.133).

A postura garant ida ao

advogado pelo preceito constitucional

haverá de ser respeitada pela autoridade

e por qualquer cidadão . eis que a
lrnport ância da missão atribuida ao

exercfcio profissional da advocacia

transcende. mesmo. a pessoa doadvogado.

para situar-se no plano do acervo das

conquistasdemocráticase da preservação

dos direitos individuais e coletivos da

sociedade brasileira. Por isso que a lei que

dispôs sobre o Estatuto da Advocacia e da

OAB(Lei 8.906194). impõs.aos Conselhos

da Ordem dosAdvogados do 8rasil o dever

de promover o desagravo público do

advogado ofendido no exerc tcio da

profissão (art. 70• XVII e § 50).

É. então. no cumprimento desse

dever legal que a Diretoria do Conselho

Seccional da Ordem dos Advogados do

Brasil - Se ção Paraná. realiza esta

solenidade. com o objetivo de desagravar

osadvogados PAULO MARCIO DESOUZA

PELTlER. inscrito sob o na 11.040 e

MANOE L VALDEMAR 8AR80SA FILHO.

inscrito sob o nO15.294. que tiveram o

exe rcício profissional ofendidonoTribunal

de Contas do Estado do Paraná. pelo

Procurador GA8RIE L GUY LEGER que.

respondendo a pedido de informações à

autoridadejudiciária. emautosdeprocesso

administrativoimpetradopelos advogados

agoradesagravados. ao invésdese limitar

a prestarasinformaçõessolicitadas. dirigiu

reiteradamente expressões ofensivas à

conduta profissional dos. advogados.
merecendo, portanto , a postura da dita

autoridade. formal e incisivorepúdio.

Com o presenteato. ficam. pois. os

advogados PAULO MARClO DE SOUZA

PELTlERe MANOELVALDEMARBARBOSA

FILHO publicamente desagravados da

ofensa que lhes foram assacadas pelo
Procurador Gabriel Guy t éger, e cumprida.

pelo Conselho Seccional. a missão de
prestigiamento e proteção doexercício da

advocacia. como um dos pil ares

emblemáticosda nossa vidademocrática.

Curitiba. 26 desetembro de 2003.

JOSÉHIPÓlITOXAVIERDA SILVA

Presidente da OAB- PR
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Relator
Protocolo
Origem
Interessado
Sessão
Decisão
Presidente

AGENTES I'OLÍTI COS

I. SUBs íDIOS - ADIANTAM ENTO - 2. SERVIDORES MUNICIPA IS - VENCIMENTOS.

: Conselheiro Rafael latauro
: 484897103-Te.
: Mun ic ípio de Mand aguari
: Presidente da Câmera
: 13/000/M
: Resolução 1903104-TC. (Unânime)
: Conselheiro Henrique Naigeboren

Consult a . Im possibilidade de se faze r ad ia ntamento dos su bsíd ios
aos agentes po lí t icos. be m co mo da re m u neração dos servido res
e/o u em pregados púb licos a ntes d a efetiva co ntraprestação dos
serviços à Administraçãu Públi ca. so b pe na de víulaçâo das eta pas
de execução de despesa consignada na Lei O rçamentá r ia Federal.

O Tribunal de Contas. nos termos do va lo do Relator. Conselheiro RAFAEL IATAURO. RESOLVE responde r a Consulta.
pela impossibilidade de se fazer adiantamento dos subsídios aos agentes políticos. bem como da remuneração dos servidores
dou empregados públicos ames da efetiva co ntraprestaç ão dos serviços à Administração Pública. sob rena de violação das
etapas de exec ução de des pesa cons ignada na Lei Orça mentária Fede ral. nos termos dos Pareceres nO" 3-'8103 e 2594/()..t .
respectivamente. da Diretoria de Contas Municipais e da Procuradoria do Estado junto a esta Con e.

Participaram do julgamento os Conselheiros RAFA EL IATAURO. NESTOR BAPTISTA. ARTAGÃO DE MATIOS LEÃO.
HEINZ GEORG HERWI G e FERNANDO AUGUSTO MELLO GU IMARÃES e () Auditor CA IO MARCIO NOGUEIRA
SOARES.

Foi presente a Procuradora-Geral j unto a este Trihunal. KAT IA REGINA PUCHASKI.

Sala das Sessões. em 13 de abril de 200-l.

HENRIQUE NAIGE BOREN
Presidente

Parecer n.": 338/03
Diretoria de Contas Municipais

Trata-se de consulta encaminhada pelo Sr. Julio César Lazarin da Silva. Presidente da Câmara Municipal de Mandaguuri.
(Gestão 200J-2(04). indagando sobre a lega lidade ou não de se fazer adiantamento dos subs ídio s dos vereadores e dos
vencimentos dos servidores da Câmara no dia 10 de cada mês,

PRELIMI NARM ENTE
O consulente é pan e legítima para formular consulta e a dúvida susci tada enquadra-se na competência des ta Casa. nos

termos do an.31 da Lei n° 5.6 15/67.
Os pressupostos de admissibilidade de consultas previstos no an o 31 da Lei Estadua l n° 5.615/67. foram preenchidos de

forma sucinta pela assessoria j urídica local. a qual apresen tou parecer j uridico excessivame nte sintético. cumprindo assim.
parcialmente os lermos da Resolução n° 1.222101.

Sendo assim. esta Diretoria de Contas Municipais corrobora com o posic ionamento exarado na Resolução n° 12221200 I.
onde a Procuradoria junto a este Tribunal de Contas, no seu Parecer n" 1143101 . requer a instruç ão prelimina r das consulta'i

pela assessoria ju rídica do Município para posterior análise do caso. quando tal exame for pertinente às sua, atrib uições.
Seguindo a presente orientação. ressalta-se não houve parecer cons istente em relação à matéria em qucctão. sendo que a

Assessoria Jurídica Local. simplesmente [imitou-se a citar o dispositivo constitucional o qua l j ulgou ser aplicável no caso
concreto, sem dedicar e prestar a dev ida assistência ju rídica junto ao Municfpio.

Oeste modo. salienta-se a importância e a nec essidade do Mun icípio mante r em seu quadro funcional a figura de um
assessor juridico devidamente constituído na fonna legal, e que assuma a responsabilidade de prestar o suporte e a" informações
j urídicas necessárias para o desenvolvimento correto dos atos no âmbito municipal. O assessor j urídico tem por objetivo
desempenhar sua função com eficiência no intuito de oferecer o respaldo legal pam o bom desempenho c gerenciamento lícito
dos atos prat icados pelos agentes da municipa lidade.

Feita a ressalva e analise do parecer da Assessora Jurídica. Dra. Anna Christina Castelo Branco Pereira. que se manifestou
sobre o assunto. entendendo que de acordo com o § 4° do art . 39 da Constituição Federal. o subsfdio dos vereadores deverá ser
pago em parcela única. passa-se então, ao enfrentarnento do mérito.

MÉRITO
As dú vidas suscitada') pela municipalidade repousam na possibi lidade ou não de conceder adiantamento dos subsídios

dos agentes políticos e dos vencimentos dos servidores públicos municipais a serem quitados no dia I{) de cada mês.
Primeiramente, faz-se necessário capitular com precisão a diferenciação de salário e remuneração.
Remuneração é. classicamente. palavra que expressa pagamento de trabalho, do honorário profissional. da contraprestação

de labor realizado, da compensação de mlÍnus efetuado.
Salário. por sua vel, na conceituação dada por Arnaldo Sussekind 1 l! ·'a pal1e da re.rnuner.lção do empre gado devida e paga
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diretamente pele empregador. como contraprestaç ão do serviço..: · e continua. "integram o sa lário. não s õ a importância fixa
estipulada . como tamb ém as comissões. percen tagens. gratifi ca ções aj ustadas. di árias pa ra 'viagens. e abo nos pagos pelo
empregador" ,

O primeiro é terminologia destinada aos trabal ha üores regidos pela CLT, ou pelas normas da empresa privada. e o segundo.
des tina-se aos servidores públicos a título remunera tório em departamentos p úblicos.

Feitas estas co nsiderações. ex tra i-se que independe nte me nte da denom inação - sa lário. venc ime nto. remuneração ou
subsídios - tais destinam-se ao pagamento feito pe lo empregador público ou privado, como retribuição feita pelos serviços
prestados. após um la pso temporal.

A contraprestação é uma obrigação do empregador de pagar. tomando- se por base o serviço do trabalhador público ou
privado, cuja obrigação é a prestação do serviço. Conclui-se. pois. pnru que o empregado ou servidor tenha dire ito a percepção
dos valores referentes ~IO seu traba lho dispensado . ta l preci sa pres tá-lo efe tiva men te. para so me nte depois fazer jus ao
rec ebimento da remuneração que lhe é dlvld a.

Observa-se co nseq üente mente, que as espécies rem uneratór ias em tela emergem co mo uma co ntrapartida a ser paga
àqueles que realizam se rviço - no caso servidor c/ou empregado. bem co mo dos agentes pol íticos - que recebem mensalmente
seus dividendos , visto que tais terão direito so me nte depo is de cumprida as suas at ividades dou funções legais após o
montante de 30 (trinta dias) trabalhados.

Ressalta-se. ainda, que o preceito constitucional, notad amente o § 4" do artigo 39 da Constituição Federal determina que
os agen tes políticos receberão em parecia única o seu subsídios. e assim dispõe:

Art. 39 - A União. os Estados. o Distrito Federa l e os Muni cípios institu irão co nse lho de política de administração e
remu neração de pessoal. integrado por servidores designados pelos respect ivos Poderes.

§4°. O membro de Poder. o detentor de mandato ele tivo. os ministros de Estado c O~ secretários es taduais e municipais serão
remunerados exclusivamente por su bs ídio lixado em parcela única (sem grifo origi nal). vedado o acréscimo de qualquer
gratificação. adicio nal. abono. prêm io, verba de rep resen tação ou ou tra espécie remuneratória. obedeci do . em qualque r caso.
o disposto no art. 37. X c XI.

Os incisos X e XI do artigo 37. aludido no dispos itivo acima rrunscrito. determinam que a remuneração dos serv idores
públicos e subsídios dos vereadores. somente poderão ser fixados ou alterados por lei especifica . assegurando revisão geral
anual. na mesma data e aplicando o mesmo índ ice de reajuste.

Conclui-se, portamo, que o pagamento dos valores devidos devem ocorrer após a prestação de traba lho dos trinta dias para
os subsídios dos agent es políticos. como també m dos dem ais age nte s públicos. a títu lo de contrapr est ação.

E não poderia ser diferente. já que de acordo com a Lei n" 4.320/64. o processamento de despesa pública deve seguir etapas
diversas para que se processe regularmente - empen ho. liquidação, ornem de paga mento c pagamento - sob pena de não se
revestir de lega lidade.

Outrossim, o pagamento antecipado de quaisquer espécie s remuneratórias aos seus benefícios acaba por violar as etapas da
liquidação. direito do credor em rece ber o seu respec tivo créd ito.

Logo. em resposta ao questionamento feito pela Câmara Municipal de Mundaguari, co nclui-se pela impossibilidade de
fazer adian tamento dos subsídios aos age ntes políticos. hem co mo da remuneração dos servido res e/o u empregados públicos
antes da efetiva cont rapres taç ão dos serv iços fi Adm inistração Púb lica. sob pen a de vio lação das eta pas de exec ução
de despesa co nsignada na Lei Orçamentária Fede ral.

Por derradeiro, deve-se ainda observar a aplicabilidade do § 4° do art igo 39 da Carta Federal aos subsíd io)'; dos agentes
políti cos. devendo es tes ser pagos em pa recia ún ica e somente após a efetiva prestaçã o do s ser viços à Ad min ist ração
Pública, a títulu de contraprest aç ão .

É o Parece r. s.J11 .j .
DCM . em 15 de dezembro de 2003 .

Cw\UDlA MAR IA DERV ICH E
Assessora Jurídica

GISELE BET
Estagiária

Parece r : 2.594/04
Ministério Público de Contas do Estado do Paraná

I. Versa o presente expediente acerca de consulta formulada pelo interessado. visando dirimir dúvidas acerca do adiantamento
de subsídio aos agen tes políti cos locais.

2. No exa me que fez a DeM. através do Parecer n" 338103. da luvru da Assessora Jurídica Cláud ia Derviche, bem se
examinou a matéria dando-lhe o adequado tratamento ju rídico e a orientação ao consulente. qual seja pela impossibilidade de
ad iantamento de subsídio. visto tratar-se de contraprestação pela atividade exercida.

3. Em vista disso. este representante do Minist ério Público especial manifesta-se pela resposta à co nsulta co mo formulado
pela DCM .

É o Parec er.

Curitiba. 17 de março de 2004.
ELlZEU DE MORAF_~ CORREA

Proc urador

I SUSSEKIND. Arnaldo. I n .~l j llJ j çÕl.-'" de Direito do Trabalho. 1101.1 , 17. ed .• F.LIi lof1llTr. 19IJ7, p. .\55,
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AI'OS E NTAIJORIA

I. PERíODO DE ANÁLIS E NO T RIBUNA L - 2. PAGAMENTO DO BENEF íCIO.

Rel at or
Protocolo
Origem
Interessado
Sessão
Decisão
Previden te

: Co nselheiro Artag âo de Mattos Leão
: -160068103-Te.

Municípi o de Sapopcma
: Prefeito Municipal
: 1.1/0510-1
: Reso lução 2768/()..1 -TC. (Un ânime)
: Conselheiro HENR IQ UE NA IGEBOREN

Co ns ulta. Responsabilidade pel o pa gament o d o benefício de
ln ati va ção, durant e o período em qu e a s me sma s ve enco n t r a m
para a ná lise nesta Co r te. O T r ibuna l d e Co nta s un interpret a r o
a r t. 75 , in ci so 111 e seu § 5<> . da Co ns t tt u lçâo Es tad ua l,
m at ertat ízou seu entendimento na Resolu çã o n " 6798/ 2003. no
sen t id o de qu e durant e o prazo d e 60 (s esse n ta) dias os efe it o s
rin an ceiros d as a posen ta d o ri a s dever ão se r s u po r ta d os pel o
Mu ni cípio. Ve ncid o es te pra zo. a responsabtlidad e pa ssa a se r d o
s is te ma pr õpr! o de previd ência, mesmo qu e intempcslh'{) o exa me
d a leJ:olidad e e o r egi stro do ato de ln atl va ção po r part e d o
Tribunal de Contas. O proces samento da aposenta d or ia do a gente
público e o seu encaminhamento ao Tribunal de Contas d o Paran á
é de responsabilidad e do P oder Ex ecutivo.

o Tribunal de Comas. por unanimidade. RESOLVE responder a Consulta. acerca da responsab ilidade pelo pagamento
do benef ício de ina tivução. dura nte o per íodo em que as mesmas se encont ram para an áli se nc stn Corte . e m qua l
momento a Pre fe itura es tá ex imida da re sponsabi lid ade . e de quem é a atr ibuição pe la e laboraç ão do processo de
aposenwdoria. no." l ermo s do \,0 (0 esc rito do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATIOS LEÃO.

Participaram do julgame ruo os Conselhe iros RAFAEL IATA URO. NESTOR BAPTIST A. Q UIELS E CRISÓSTOMO
DA SILVA. ARTAG ÃO DE MATTOS LEÃO. HEINZ GEO RG HERWI G e FERNAN DO AUG USTO MELLO GU IMARÃES .

Foi presen te o Procu rador-Geral j unto a este T ribunal. GABRIEL GU Y LÉGER.

Sala das Sessões. em IJ de maio de 2004.

H E NRIQ UE NA I G ~: BOREN

President e

Voto do Conselheiro Artagão de Mom os Leão

1- RELATÓR IO

Versa o presente expedien te sobre consulta formulada pelo Prefeito do Município de Sapopcma. na qual busca um
posicionamento deste Tribunal 3 respeito das seg uintes situações:

"Conced ida aposentador ia a um determ inado servidor c devidamente publicado o Ato Aposemat ério. expedido pelo
Prefeito Municipal. a respo nsabilidade para efetu ar (1 pagamento dos vencimentos {sic l destes inativo , é da Prefe itura
Mun icipa l ou do Fund o de Previdência Municipal'!

A pariir de quando a Prefeitura Municipal e~l á ex imida da responsabilidade do pagamento" E. quando o Fund o de
Previdência Municipal passa a ser respons ável'!

A respon sabilidade na elaboração do Processo de Aposentador ia. a ser enviado a este TC. é da Prefeitura Municipal
ou do Fundo de Previdência Municipal?"

A peça vestibular encontra-se acompanhada de parecer ju rídico exarado pela usvessona j urídica do Executivo.
A Diretoria de A S!'ioU nlOS Técnicos e Jurídicos lançou o parecer n° 957/04. onde enfrentou as indag.lçõcs formuladas.

respond endo-as uma-a-um a. no sentido de que a partir da publ icação do ato aposentatóri o a res ponsabilidade pelo
pagamento do benefício será do Fundo de Previdência Mun icipal. sendo que cabe :10 Mu nic fpio u elabo raçã o do
processo de aposentador ia a ser enviado para regi stro perante () Tribunal de Contas do Paraná.

A douta Procuradoria examinou a matéria editando o parecer n° J8 47/0-k no qual corroborou integralmente com a...
pond erações lançadas pela Dire to ria de Assuntos Técnicos e Ju ríd icos ,

É o relat ório.

\I -DO VOTO

Import ante destacar que este Tribunal de Co ntas ao interpre tar (l art. 75. inci so 111 e seu *5°. lia Con st ituição
Estadual. materializou seu cnlcndimcnto na Resol uç ão n" 679812003. 11 0 sentido de que durante o pra/ o de 60 {sessen ta)
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di as os e fcitos fi nan ce iro s das aposentad orias de verão se r supo rtados pel o Muni cíp io. Ve nc id o este pr a zo . a
respon sab ilidade passa a ser do siste ma próprio de previdência. mesm o que intem pestivo o exame da legalid ade e o
registro do ato de inativa ção por parte do Tribu nal de Co ntas.

Ressalt a -se . por opo rtuno que o paga mento dos proventos de ina ti vidade só se rão devido s após o regist ro da
ap osen tadoria no Tribu nal de Comas do Pa raná ou após o decu rso do pra zo de 60 (sesse nta ) di as. nos te rmos do
preceprivo co nstituciona l ac ima menc ionado,

Agora. o proce ssa mento da ap osentadoria do age nte púb lico e o se u encnminhamento ao Tribunal de Contas do
Paraná é de respon sabil idade do Poder Execu tivo .

Portanto. VOTO que a consu lta sej a respondida nos termos Uni propostos.

Sala das Sessões. em 13 de maio de 2004.

ARTAG,\O D E l\IATTOS LEÃO
Conse lheiro Rel ato r

C A RG O S - AC UJ\IULAÇ,\O

I. PROFESSOR .

Rel ator
Prot ocolo
Origem
Interessado
Sessão
Dec isão
Presidente

: Conselheiro Nestor Baptista
: 346605103-Te.
: Câ mara Mun icip al de Atala ia

Presidente da Câmara
15106/04
Resolu ção 3666/04 -TC. tUn ânirnc)
Co nse lheiro Henriqu e Naigeb oren

Co ns ulta. Impossi bili dad e de professor d a red e mu nicipa l de ensi no.
q ue já possui dois cargos nes te n íve l fed crath'o, ac um ula r co m um
terceiro. no nfvet es ta d ua l, con forme ar" 37. XV I da CF/K8 .

O Tribunal de Co ntas. por unanimidade. RESOLVE responder a Consulta. pela imposs ibilidade de professor da rede
municipal de ensino. que já possui do is ca rgos neste nível federativo. acu mu lar com um terceiro. desta fase na es fera
es tadual. nos termos do voto escrito do Relat or. Conselhei ro NESTOR BAPTI STA.

Part iciparam do j ulgamento os Conselhei ros RAFAEL IATAURO. NESTOR BAPTISTA . ARTAGÃO DE MAnOS
LEÃO. HEINZ GEO RG HERW IG e FERNA NDO AUG USTO MELLO G UIMARÃES e o Auditor JAIME TA DE U
LECHI NSKI.

Foi presente o Procurador-Gera l junto a es te Tribunal. GA BRIEL GUY LÉGER.

Sala das Sessões. em 15 de j unho de 2004.

HEN RI Q UE NA IG E IIO REN
Presidente

Voto do Conselheiro Nesto r Baptista

I. O Presidente da Câmara do Municíp io aci ma indicado. questiona sobre o que disp õe o art. 37. X VI. da Constitu ição
da Repúbli ca '

n. Ap6 !'o d iligê nc ia para j untada de parecer jor fdico local, em qu e opina -se pe la impossibifidude de um terce iro
cargo de professor. mesm o que de ou tra esfe ra fede ra tiva . manife staram-se de modo un ísson o. a DATJ e Mi nistério
Públ ico j unto a esta Co rte pel a impossibilidade tia ac um ulação de um te rcei ro cargo sej a qu al for a natureza e nível
federat ivo perte nce nte .

É o relatório.
111. A questão é singela. não só pela direta e plena interpretação do que dispõe o dispositivo constitucional. mas pela

própria visão do Suprem o Tri bunal Federal. que há mui to j á definiu a questão através de Recurso Extraoridinãrio (RE

I ··Ar1 . 37. A administração públic.:1direta e indireta ilc qu:t1qul' r dus Podere... da União. do.. Esuulov,du Distritn Federa le dos Municrpio... obedeceraaos princrplosde
tegefidadc. impessoalidade, moralidude. publ icidade e ef iciência e. também. ao seguinte:"
•. XVI - é vedada a acur nclação remuuenada de cargos públ ic~. ex'elo. quando hou\'Cr compalibilidade de hord
rins. observado em qualque r case u disposto no inciso Xl.
o) a de doi..ctlr~os de professor: p;.!fD snber da pn.....ibilidade dc um profesecr da rede municipal de ensino. que já p'-l'o!oui d l )i ~ cargm neste níve l fcdcr.tüv\). acumul.u
com um tercetro. desta reil" no uI"",' e!>tadu'lt
b) a de um cargo dr:rrorc~~ur com outro lécnieu nu cie nti fico:
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169807/SP), onde foi Re lator o Ministro Carlos Már io VeUoso, em 24;06 .1996 co m a seg uin te eme nta:

"Consthucional . Servidor Público . Ac umulação: Cargos e Empregos . CF., art. 37 , XV I XV II. I. - É possível a
acumulação de um cargo de professor co m um emprego (ce letista) de profe ssor. Interpretação harmônica dos incisos X VI
e XVII do art. 37 da Co nstituição Federal. 11. - RE não conheci do.

IV. Deste modo. sob ressai a literalidade da norma que impõe o limite de do is ca rgo s de professor, não fazendo
distinção entre a natureza da relação profissional (efetivo ou celetista} e o nível federativo (União, Estados e Municíp ios),
moti vo pelo qual VOTO nos lermos ex postos. pela impossibil idade da ac umulaç ão questionada.

É o voto.

Sala de Sessões em 15 de j unho de 2004 .

NEST O R BAPTI ST A.
Conselheiro Relator

C O NSU LT A MUN ICI PAL

I. REPASSE DE RECURSOS DO EXECUTIVO PARA O LEGISLATIVO - 2. CR ÉDITOS SUPLEMENTARES · 3.
SUBs íDIOS · FIXAÇÃO. 4. ART. 63. 111 da LRF.

Relator
Protoco lo
Origem
lrneressado
Sessão
Decisão
Pres idente

: Conse lhe iro Anagão de Mattos Leão
: 466732103·Te.
: Município de Teixeira Soa res
: Presidente da Câmara
: 25/05104
: Resolução 3036/04·Te. (U nânime)
: Conselheiro Henrique Naigeboren

Consu lt a . Que st ões d ive rsas, Repa sse do duod éci mo o rça mentá r io
. A he rt u ra d e c réd itos s u ple me nta re s por Re solu ç ão - So b re a
po ssih lfida de do Poder Legis la tivo e mendar o p rojeto de LO A pa ra
anular parci alment e ou tra dotação própri a do Legis fut lvo ,- Critérios
para a fi xaçã o d os subs ídios do s age ntes e letivos e se c r er a r fad o 
A m pliação ou reforma de prédi o d a Câ ma r a . art. 42 da I. RF • Adoção
do Anexo de M er a s na tr amit ação da LD O no exe rcíci o de 200 5.

O Tribunal de Contas. nos lermos do voto escr ito do Relator. Co nselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO. RESOLVE
responder a Co nsu lta. relacionada a repasses de rec urso s do Execu tivo para o Leg islativo Municip al. c sobre questões
diversas. de acordo com o Parecer n'' 3/04 . da Diretoria de Co ntas Municipa is.

Participaram do j ulgamento os Conselheiros RAFAEL IATAURO. ARTAG ÃO DE MATTOS LEAo . IIEINZ GEORG
HERW IG e FERNAN DO AUGUSTO MELLO GU IMA RÃE S e os Auditores MAR INS ALV ES DE CAMARGO NETO e
JA IME TAD EU LECHINSKI.

Foi presente o Procu rador-Geral junto a este Tribunal. GA BRIEL GU Y LÉGER .

Sala das Sessões, em 25 de maio de 2004.

NESTO R BAPTIST A
Vice-President e no exercício da Presidê nci a

Parecer n": 03/200-1
Diretoria de Contas Municipa is

A vereadora CIRLENE APARECIDA CAN Dl DO. Presidente da Câmara Mun icipal de Teixeira Soares. pro põe consulta
a este Egrégio Tribunal inda gando as questões que. por medi da de praticidade. adian te serão apresen tadas em termos
hipotéticos juntamente ao tópico de exame de MÉRITO.

PRELIM INARM ENTE
Estão presentes os press upostos de admissibilidade de co nsultas previstos no art. 3 1 da Lei Estadual n." 5.6 15/67 .

estando a mesma devidamente instrufda pelo parecer da assessoria jurídica local. sendo port anto acatados os termos da
Resol ução n." 1.222/0 1.
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NO MÉRITO
Opina-se que a con sulta seja respondida nos lermos do citado trabalho. co m os acréscimos c co nsiderações j ulgados

cab íveis ofertados no presente Parecer.
A) Em havendo so licitaç ão ex pressi.1 do Legis lati vo para o Exec utivo rcpaSS'lf nume rár ios men sais . e m valo res

corresponde ntes ao duodécimo orçamentá rio. é o Executivo Municipal obrigado a efetuar est e rep asse '! Se obrigado.
qual atitude a ser tomada por esta President e. para que seju repassado o duodécim o'!

O repasse de numerár ios por parte do Executivo haveria de se dar em va lo res suficie ntes ao atendimento das
necessidades do Legislat ivo. co mo j á se manifestou o Egrégio Tribunal de Co ntas.

Reso lução n" I0032/0 1-TC. Co nsul ta. Repasse de Rec ursos pe lo Exec utivo ao Legtstati vo. Imp ossibil idadc de
adoção do duodécimo orçamentário. O Exec utivo de ve repassar co m base na receit a efe tivam en te arrecadada visando o
atendimento das rea is necessidades do Legi slativo...

No entanto, co m baliza em recentes julgados do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná e manifestação do próprio
Tribunal de Con tas. havendo solic itação ex pressa do Legtslan vc para que o Executivo repasse mensalm ent e o duodécimo
orça mentário e havendo prev isão na Lei Orgânica Municipal, fica o Exec utivo ob rig ado a fazê-lo. sendo exemplo
disposição nes te sentido co nstante da Lei Magna do Municípi o a que perte nce a Câ mara ora cons ulente .

LOM. Art. 123. Os recursos co rrespondentes às dotações orçamentárias. co mpreendidos os cr éditos suplementa res
especiai s destinados à Câmara Mun icipal. ser-lhe-ão entreg ues até o dia vinte de cada mês. em duod écimos corrigidos
na mesma proporção do excesso da arrecadação prevista o rçamentariame nte.

Acórd ão 23039. de 15/0-*/2003. Decisão: Acorda m os Desem bargad ores integ rantes da Terceira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná... Mandado de Seg urança . Repasse de Verba do Mun icí pio para a Câ mara
Municipal. Duodécimo. Obrigação decorrente de Lei Municipal amparada em preceito constitucio nal. Atraso no repasse.
Ilegalidade. Ofensa a direito líquid o e certo co nfig urada ... Decisão mantida em grau de Reexame Necessário.

Acórdão 90-t3 . de 03/0912000. Decisão: Acordam os Desembargad ores integ rantes da Qu int a Câ mara Cível do
Tr ibunal de Justiça do Estado do Paraná... Mandado de Segurança. Câmara Mun icipal. Recusa de repasse do duodécimo
orçamentário no valor integral . AlO ilegal do Prefeito . violaç ão aos artigos 168 da Constit uiç ão Federal e 51. XXXV da
Lei Orgânica do Município de Arapongas...

Acórdão 20759. de 261063/2002. Decisão: Acordam os Desem bargadores integrantes da Quarta Câ mara Cível do
Tribunal de Justi ça do Estado do Paraná... Sendo a Câmara de Verea dores Órgão representativo do Poder Legislati vo.
deve o Poder Executivo obrigutoriumcnte. efetuar o repasse integral do duodécimo de sua dotação orçamentária. na data
prevista em Lei....

ASPECTOS GERAIS DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ - fls. 21.

5.4. Repasses:
Uma vez estabelecido o orçamento do Legislativo den tro dos limites previ stos na EC 25 e LC 10 1100. cabe à mesa

da Câmara defini r em "ato fonna l" a sua programação financeira bimestral. que pode rá ser rcformulada de acordo co m o
comportamento dos dispênd ios. Ao Executivo cabe apena s dar cumprimento a esta prog ramação. repassando até o dia
20 os recursos estipulados. Na ausência de programação por parte do Legislativo. cabe ao Prefeito incluir na programação
financei ra do Executivo o duod écimo dn despe sa autorizada na Lei Orçamentária. resvalvnmío-sc a previsão de repasse
da parcela relativa ao 13° salário no final do exe rcício .

Port anto, em confo rmidade co m o art. 8° da LRF. há a necessidade de o Legisl ati vo el aborar e enca minhar ao
Executivo o seu cronograma de desembolso para integraç ão da programação deste Poder ao fluxo geral. compunbilizando
se os repasses financei ros projetad os pelo mesmo. De aco rdo com a disposição da LRF. a elaboração da programação
Finan cei ra e o crnncgra ma gera l de desem bol so deve ocorrer até 30 dias da publicação do orçame nto. cabendo-se
lembrar que a oficializaç ão de tai s instrumentos de programação exige a obse rvânc ia do principio da pub licidade
med iante veic ulaç ão do ato res pec tivo de fixação no <'lrgão de imprensa oficial do Municíp io.

Ouamo fi atitude a ser tornada pelo Presidente da Câmara Municipal ante a imotivada recusa de repas...e r or pane do
Chefe do Poder Executivo. poderá aquele recorrer ao Poder Judiciário para a busca de solução para o impasse.

Vale en fatizar os parâmetros-chave para a validade da postulação de repasses mensa is em proporções de duodécimo'>
do orçamen to :

i. necessidade de previsão na Lei Orgânica Municipal ;
ii. o orçamento da Câmara deverá bal izado nos limites máximos e co ndiçõe s definidos no art. 29-A. da Constituição

Federal: e
iii. a previsão de repasse s em termos duodecimais deve estar co ntemplada na programação financeira e no cronogra ma

de desembolso. elabo rado e publicado em co nformidade co m o an o 8° da LRF:
Al É possível o Legis tarivo Muni cipal abri r c réd ito s su plementa res utili zando recu rsos res ultantes de anu lação

parcial ou total de suas própria s dotações orçamentárias. at ravés de Resolução (não suje ita a de libe ração do Plenário).
com base no art. 9" da L.O.A. para o exercíc io de 2003... '! Se não for possível poderá ser proposta a abertura de créditos
suplementares , utili zand o recursos resultante s de anulação parcial ou total de suas própri a, dot aç ões o rçame ntárias .
através de Projeto de Resolução. de iniciat iva da Mesa Diretora (suje ito a deliberaçã o do Plenár io )'! Ou depe nderá de
Projeto de Lei'! Nesse ultimo caso. de iniciativa do Legislativo (Mesa Diretora ) ou do Executi vo Municipal '!

Nesta questão . discorda-se parci almente da orientaç ão da pareceri sta do Poder Legislativo. no que diz respe ito à falta
de limituçân par a as alte raçõe s orçamentári a!'> autorizadas na Lei Drçumenniria. Isto porque . embora o orçamento do
Poder Legislat ivo sej a integ rado ali orçament o ge ra l do Município . sua elaboração e exec ução têm que obse rvar
rigorosamente os mesmos critérios e técn icas impostas ao demai s onlenado res. di spostas na legislação aplicável. Assim.
a falta de limite para as alterações orçarnenuirias esba rra nas vedações do art . 167 da Co nstituição Federal c. espec ialmente
ofende o princípio do planejamento preconi zado na Lei de Responsabilidade Fisca l. em particular o art. 5u em que
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estabe lece que a lei orçament ária anual deverá ser elabo rada de forma compatível com o plano plurianual . com a lei de
diretrizes. E mes mo que os recursos dispon ívei s pa ra sup lementações es tejam limitados ao lot ai do orçamento da
Câ mara - pOSIO so mente serem hábeis. no caso da Câmara. os cance lamentos ou remanej amento, • sua execução
indi scriminada não é procedimento consonante com o princípio do planejamento .

Deste modo. para aplacar a questão calha transcrever as cons iderações sobre o tema. divu lgada s em material e laborado
e d istrib uído por este Tribuna l de Con tas so b o t ítul o de "A tuação da s Câmaras Mun ícip tu s e a Lei de
Responsabilidade Fiscal", pág. 88 e 89 - edi ção de setembro de 2001. no seguinte teor:

Mas. o que interessa saber agora é se a Câmara Municipal pode . através de crédi to suplementar. a lterar suas dotações
orça mentárias . Ao que se responde: pode. desde que haja aut oriz ação lega l. Esta auto rização deverá estar co ntida na
própria Lei Orçamentária . Portanto, se a Câ mara qui ser altera r suas dot ações poderá fazê- lo atra vés de Resolução. Note
se. porém. que a fonte de recurso a ser indicada para a suplementação é exclusivamente a comida no inciso 111. § 1.0. do
Artigo 43. da Lei Federal n." 4.320/64. a saber: " 0 0;; resultantes de anulação parcial ou total de dol;U;tX'!Io orçamentárias
ou de créditos adicionais . autorizados em lei" .

No caso de haver a nece ssidade da indicação de recursos que não seja a anulação parc ial ou total da s dotaçõe s
próprias da Câm ara. obrigato riamente a iniciativa da proposta de suplementação será do Exec utivo. ai nda que haja
autorizaç ão legal para a Câmara supleme ntar.

Desnecessário dizer que se está tratando. exclu sivam ente. de créditos suplementares, pois os cspcciaiv c cxtmordin ártos
possuem compet ência exclusiva de propost turu por pane do Executivo. nos lermos do an o 165. da Co nstituiç ão Federal.

Consultado sobre o tl.HIUlIO. o Tribunal de Contas do Paran á St ' pronunciou conforme li seguinte ('me"'a:
Co nsulta: c rçamc ruo-suple me ntução medi ant e Reso lução Legis lativa . pos sibilidade excl usi vam ente se hou ver

perm issão expressa na Lei de Meios. Precedente do T'C. em Resolução n." 9.567195 (Reso lução n." 1.2X4/99 - Câma ra
Municipal de Jandaia do Sul ).

8 ) Estimando-se que a execução da despesa co m ampliação do prédio da Câmara será superior àquela prevista no
Plano Plurianual. pod erá o Legislati vo Muni ci pal . quando da trami taç ão do projeto de Le i Orçam ent ári a. atrav és de
Emenda , anular parcialmerue outra dotação. própria do Legis lativo. para inteirar a dotação dest inada <10 refe rido projeto?

A Assessor ia da C âmara anota que tratando- se o PI;Jno Plurianual. a Lei de Diret rizes Orçamentárias e <I Lei Orçamentária
Anua l. leis ordi nárias de mesma hierarquia. poderá o Legi slativo Munici pa l. quando da tram itação do proje to de Lei
Orçamentária. atrav és de Eme nda . anular parcialm ent e outra dotaç ão própria do Legisla tivo . para j á suple mentar a
dotação Ampliação. Reform a e Manutenção do Prédio da Câ mara .

Além da asse rtiva. sabe-se que a proposta do orç ame nto da Câmara Municipal é de exclusiva responsabilidade desta.
sendo apenas incorporada ao orçamento gera l do Muni cípio. E também já se firm ou lIul: esta proposta deve scguir os
critérios e con diçõe s estabeleci das . ancorando-se no limite defin ido no art. 29-A. da Coustituiçãu Fede ral. Portanto.
dent ro do limi te dete rminado e observadas as exi gê nc ias legais de integração PPA. LDO e LOA . poder ã a Câmara
elaborar a sua prop osta orça mentária de forma a compatibi lizar as despesa s correntes e de ca pita l necessária s ao
desempenho de suas funções constitucionais.

C) Quais os limite s legais a serem obse rvados na fixação dos subsidies do Prefei to. vice-Prefe ito . Sec retários e
Vere adores. no ano vindouro ? A fixação será oriunda de proje to de Le i ou projeto de Reso lução. ca bendo a quem a
iniciat iva? O subsídio do presidente da C âmara poderá ser fixado em valor superio r ao dos de mais vereadores? Haverá
de respeitar-se o art igo 7 I da Lei de Responsabilidade Fisca l'!

Respondendo-se o mais objetivamente possíve l às quest ões integrantes do item em apre ço. tem -se que:

SUlISÍDIO DO PREFEITO
Quant o ao valor. a fixaç ão deve obedecer ao disposto no ano37. XI. da Constituição Federal. com a redaç ão dada pela

Eme nda Constitucional n° 41 . de 1911 212003. o u seja. não poderá ser fixada em valor superi or ao suhsídio men sal
percebido em espécie pelos Ministros do Sup remo Tribunal Federal. Sal iente-se. pois. que será fixado em valor. ou seja.
na fixação o subsídio do Prefeito deverá ser expresso na moed a corrente nacional.

E a teor do art . 8° da EC 41/03. at é que sej a fixado o va lor do subsídio de que trai a c art. 37. XI. da CF. será
co nsiderado . para os fins do limite fixado naqu e le inciso. o valor da maior remuneração atribu ída por lei na data de
publicação da referida Emenda a Ministro do Suprem o Tribunal Federal . a título de venci me nto. de represe ntação
mensal e da parcela recebida em razão de tempo de se rv iço . sujeitand o-se . quanto ao recebiment o. de imed iato ao
mecanism o previsto no an o 17 dos ADTC.

Quanto à oportunidade da fixação. es ta dev e obedecer ao princípio da anterioridade. que de corre do princípio da
moralid ade e da impessoalid ade . Co mo princípi o da anterioridade implica dizer que a fixação respecti va deve oco rrer
antes de rea lizadas as eleições - Acórdão n" 10883-4-T1PR (STF - RT Vol. 4251214). Mas somente isto não basta para dar
legalidade (impessoalidade). a pub licaç ão na imprensa oficia l do Município também deve oco rrer untes de realizada s as
ele iç ões,

Qua nto ao dispositivo legal. a fixação será oriunda de projeto de lei de iniciativa da Câmara Mun icipal. em face do
an o 29. inciso V. da Constituição Federal . na forma da redaç ão dada pela EC 1911 998:

" V - subsídios do Prefe ito. do Yicc -Prefeito e dos Secrei ãrios Mun ici pais fixados por lei de inh... iativa da Câ mara
Municipal, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39. § 4°, 150,11 , 153,11I , e 15 .1 , § 2°, I"

SUlISÍDIO DO VICE-PR EFEITO
Quanto ao valor. a fixação deve obedecer ao disposto nu art. 37 . XI. da Constituição Federal. com 3 redaç ão dada pe la

Emenda Constituciona l n'' 41. de 19/1 212003. aplicando-se como lim ite o subsídio do Prefeito. Sa lient e-se, pois. que
será fixado em valor. ou seja . na fixação o subsid io do vice-Prefeito deverá ser expresso na moeda corrente nacional.

E a teor do art. 8° da EC 41/03. até que seja fix:'ldo o valor do suosídio de que trata o art. 37. X I. da CF. será
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considerado. para os fins do limite fixado naquele inciso. o valor da maior remuneração atribufda por lei na data de
publi cação da referida Emenda a Mini stro do Supremo Tribuna l Federal. a tí tulo de venci mento. de represent ação
mensal e da parcel a recebi da em razão de tempo de serviço. suje itando-se. quant o ao recebiment o. de imediato ao
mecanismo previsto no art. 17 dos ADTC.

Quanto à oportuni dade da fixaç ão. esta deve obedece r ao princí pio da ante rioridade. que decorre do pri ncípio da
moralidade e da impessoalidade. Co mo princípio da anterioridade implica dizer que OI Fi xação respec tiva deve oco rrer
antes de realizadas as eleições - Acórdão n" 10883·4-T1PR (STF - RT Vol. 425121·H. Mas somente isto não hasta para dar
legalidade (impessoali dade) . a publicaç ão na imprensa oflciul do Municíp io também deve oco rrer antes de rea lizadas as
e leições.

Quanto au dispositivo legal. a fixação será oriunda de projeto de lei de iniciativa dOI Câmara Muni cipal. em face do
já retro transcrito art. 29. inciso V. da Co nstituição Federal. na forma da redação dada pela EC 19/1998.

SU BS ÍDIO nos S EC KET ,\ KIO S M UNI C I PA IS
QU311W ao valor. a fixação deve obedecer 30 disposto no ar t. 37. XI. da Constituição Federal. com a redação dada pela

Emenda Con stituc ional n° ·H. de IlJII2/200) . apl icando .se como limite LJ subsídio do Prefeito. Salie nte-se , pois. que
será fixado em valor. ou sej a. na fixação o subsídio do... scc retérios mun icipai s deverá ser expresso 0;1 moeda corrente
nacion al.

E a teor do art. 8" da EC 41 /0 3. até que seja lixado o valor do subs idio de que trata o art. 37 . XI, da CF. se r á
co nsiderado. par" os fins do Iimitc fixado naquele inciso. o valor da maior remuneração atribuída por lei na data de
publicação da referida Eme nda a Ministro do Supremo Tribunal Federal. a tí tulo de venci men to. de represen tação
mensal e da parcela rece bida em razão de tempo de serviço. suje ita ndo-se. quanto ao recebimento. de imediato ao
mecanismo prev isto no an o 17 dos ADTC.

Quamo à oportunidade dOI fixação do subsíd io dos secretários municipais. o Parecer n° 14423/02. do Ministério
P úblico j unto ao Tribunal de Co ntas do Paraná. ado rado pelo Colegiado Pleno medi ante a Resolu ção n° 8538/02.
escla rece que também está sujei ta ao princípio da anterioridade :

...... Desta forma. cumpre ressaltar que por força constitucio nal o subsídio dos Agentes Políticos deve ser fixado em
parcela única . at ravés de lei de iniciat iva Câmara Munici pal. em cada legislatura para a subseqüente. ou seja. de ixa
patente que é vedado alterar o valor dos subsrd los no decorrer <,b legivlatura. primando pela necessidade da observância
do princípi o da an terior idade.

"Quis. então. n legislador reform ista ev itar a concessão de certos privilégios. transferindo para u Poder Legislativo a
competência para que. através de lei específica. fixe o valor de tal subsíd io juntame nte com Os tios demai s age ntes
políticos. subme tend o-se . assim o ato flxut ório à es trita obse rvância ao princípi o da an terioridade ,"

Eis a ementa da Resolução em comemo:
Respond er à presente Co nsulta. pe la impossi bilidade de alte raçã o de valores dos subsídios dos agen tes políticos 

Prefeito. vice-Prefeito. Presiden te dOI Câmara Municipal. Vereado res e Secretários Municipais. para es ta legislatura. face
o princíp io da anterioridade. nos termos do Parecer n" 1-t-t23/0::! . da Procuradoria do ESlOIdo j unto a es te Tribunal.

E como princípio da anterio ridade torna-se a lembrar que implica dizer que a fixação respecti va deve ocorrer antes
de realizadas as eleições - Acórdão n" I0883-4·T1PR (STF - RT Vol. 425 /214 ). Mas so mente isto não basta para dar
legalidade (impessoalidade). a publicação na imprensa oficial do Munic ípio também deve ocorrer antes de realizadas as
eleições.

Quanto ao dis positivo legal. conforme colocado de forma explfcita no texto supra transcrito, a fixação será oriunda
de projeto de lei de iniciativa da Câmara Municipal. em face do art. 29. inciso V. da Consriruição Federa l. na forma da
redução dada pe la EC 1911 99 R.

S UBS ÍDIO DOS VE READOI{ES
O subsfdio deve ser lixado em parcela única (art. 39. § ~o) . em valor definido. expresso na moeda corrente do país

(reais ). com critérios obje tivos de utuulizaçâo. preferencialmente que privilegie o principio da isonomia em relação aos
reaju stes conced ido!'> ao funcionalismo da muni cipa lidad e, bem ainda que sejam adequados à realidade c capaci dade
fi nanceira do Mu nicípio ( Reso luçã o n" 1286H/97·TC )

Quanto ao valor. j á na fixação deve fica r adstrito ao limite cab íve l à Câmara. segundo a escala dete rmin ada em
relação ao suhsfdio do deputado estadual. consoante os percentuais es tabelecidos no artigo 29. VI. incisos " 3 " a "f'. da
Const ituição Fedem!.

Ainda. por forço. do disposto no art. 37. XI. da Co nstituição Fede ral. com a redaç ão dada pela Emenda Consrituclonal
n" 4 1. de 19/ 1212003. aplica-se também como limite o subsídio do Prefe ito.

E a teo r do ar t. 8° da EC 41 /0 3. até que seja fixado o valor do subvidio de que trata o art. 37. XI. da CF. será
considerado. para os fins do limite fixado naquele inciso. o valor da maior rem uneração at ribuída por lei na data de
publicação da referida Eme nda a Ministro do Supre mo Tribu nal Federa l. a título de venci men to. de rcprcsent aç âo
mensal e da parcela recebida em razão de tempo de se rviço. sujei ta ndo-se. quanto ao recebimento. de imedi ato ao
mecanismo previsto no art. 17 dos ADTC.

Quanto à oportunidade da fixação. esta deve obedece r ao princíp io da an terioridade. que decorr e do princípio da
moralidade e da impessoalidade. Como princípio lia anterioridade implica dizer que a fixação respecti va deve oco rrer
antes de realizadas as eleições - Acórdão n° 10883·4-T1PR (STF - RT Vol. 425/214 ). Mas somente isto não basta para dar
legalidade (impessoalidade). •1 publicação na imprensa oficial do Mun icíp io tamb ém deve ocorrer antes de reali zadas as
ele ições.

Quanto ao dispositi vo legal. OI fixação será oriunda de Resolução cle iniciativa da Câ mara Municipl.1l. em face do an o
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29. inciso VI. da Cons tituição Federal. na forma da redação dada pela EC 1911 998:
" VI - o subs íd io d os Vereado res será li xado pe las respect iva s C âmaras Mun ic ipa is em c ad a Ic g i... luturu para a

subseqüente. observado () que dispõe esta Constituição. observad os os critérios estabelecidos na rcspccrivn Lei Orgânica
e os seguintes limites máximos:"

Ainda rela tiv ame nte à fixação. torna -se necessário lemhrar que as disposiç ões consritu cionais supra determinam a
necessidade de observância da Lei Orgânica do Município. o que poderá incidir em quaisquer aspectos. sendo exemplos:
limites e prazos para a edição do alo .

suasmro DO PR E5IDEl"TE DO LEGISLATIVO
O subsídio deve ser fixado em parcela única Iurt. 39. § -tO), em valor definid o. expresso nu moeda corrente do país

(reais), com critérios objetivos de atualização. preferencialmente que privilegie o princip io da isonomia em relação aos
reajustes concedidos ao funcionali smo da municipalidade.

Quanto ao valor. embora não estando submetido ao limite do art. 29. VI. da CF. em re lação ao ~uh~íll io do deputado
estadual (Resolução n° 7568/02-TCI. por força do disposto no an o 37. XI. da Constituição Federal. COI11 u redação dada
pela Emenda Constitucio nal n° 41. de 19/ 12/20()]. tem co mo limite o sub- Jd io do Prefeito.

E a teor do art. 8° da EC 41/03 . até que seja fixado o valor do subsídio de que trata o urt. .17. XI. da CF. será
considerado. para os fins do limite fixado naquele inciso. o valor da maior remuneração atrihuída por lei na data de
publi cação da referida Emenda a Ministro do Supremo Tr ibun al Federal. a rú ulo de vencimento. de rep resent ação
mensal e da parcela recebida em razão de tempo de ser viço. sujei tando-se. quanto ao recebimento. de imedi ato ao
mecanismo previsto no art. 17 dos ADTe .

Quanto à oportunidade da fixação . esta deve obedecer 30 princípio da anterioridade. que: decor re lll) princípio da
moralidade e da impessoalidade. Como princípio da anterioridade implica dizer que a fi xação respectiva deve oco rrer
antes de realizadas as ele ições - Acórdão n" J0883-t-TJPR (STF - RT VaI. 425t::! 14). Mas somen te isto n.io basta para dar
legalidade (impessoalidade}, a publicação na imprensa oficial do Município também deve ocorrer untes de realizadas as
eleições.

Quanto ao dispositivo legal. Oi fixação será oriunda de Resolução de iniciativa da C âma ra Municipal. em face do art.
29. inciso VI. da Constit uição Federal. na forma da redação dada pela EC 1911998.

(lA ItE<;!tA 1lI51'OSTA NO ART. 71, DA LRF
No 411c se refe re ao comando constante do art. 7 1. da Lei de Responsabilidade Fisca l. des tina do ao controle da

variação permitida para a despesa total com pessoal. a aplicabilidade deste expirou em 3 1/ 1212003 c não se verifica.
nesta ocasião. outro regrumcnio revalidando o dispositivo.

Dj A fi xaç ão dos subsídios deverá ser estabe lecida somente aos secretários. ou tamb ém aos diretores e chefes de
departa mento '?

Na prática. as medidas cons titucionais relativas à fixação de subsíd ios por parte da Câmara Municipal se destinam
aos exercentes de cargos eletivos ou agentes com ..a lllliJ pela Constituição equiparados. direcionando-se. pois. ao corpo
oc upa nte do pri meiro esca lão. Assim . obse rvada a es tru tura o rganiz acio nal de cada Ente. se os Departame ntos
representarem tal de fi niç ão de hierarquia. a fixaç ão do subsídio de seus d iretores ou chefes deverá ser procedid a pela
Câmara Municipa l. seguindo o rito e determ inações constitucionais.

E) Câmara Municipal con stru ída em terreno registrado em nome do Munic ípio pode ampliar ou reformar seu prédio
sem qualquer interferência ou anuênci a do Executivo Muni cipal'?

A rigor . u patrimôn io imobili ári o. co mo de rest o. é propriedade do Mun icípio. cujas funç ões. a t r ib uiçõ es e
co mpetências. toda s bem definidas c inconfund ívei s. são desen volvida s pelos Pode res Executivo c Legislat ivo. E
embora a C âmara Municipal goze de autonomia administrativa . financeira e patrimonial a bem de executar seu mister
co nstitucional, j urid icamente é o Poder Executivo quem responde pelo Mun icípi o. este pessoa jurídica de direito
públ ico. co m personalidade jurídica.

Entrementes. considerando-se que o prédio da Câmara se encontra construído no terreno do Municíp io. ar funcionando
o Poder Legislativo. automaticamente se processa a afetação do im óvel para a missão legislativa. podendo a Adrninistraçâo
desta lançar mão livremente de todas as uções e medidas necessárias ao pleno exercício de suas funçõe s. fi cando apenas
impedida de unil ateralmente dispor do bem. Não é redund ante lembrar que o desenrolar dessas ações depende da
obediência ao que rezam os princípios e normas ditadas para a Administ ração Pública. sendo caso , corno lembrado no
parecer da Assessoria da Câmara. a prev isão nos instrumentos orçamentários (PPA. LDO e LOA).

F) O que deverá ser observado em ano eleitoral. sob o aspect o legal. no caso de a Câmara pretender ampliar ou
reformar o prédio de suas instalações'!

Exatamente co mo apontado pela Assessoria Jurídica loca l. relativamen te à realização de obras de ampliação ou
reforma, no ano eleitoral a Administração tem que atentar para a existência de disponib ilidade orçame ntária e financeira
suficientes para dar cobertura à etapa do projeto prevista para ocorrer na vigência do crédito constante da lei orçamentári a
do exercício respectivo .

Essa orientação ema na o comando inserido no art. 42. cuput, e parágrafo único do mesmo un igo. da Lei de
Responsabilidade Fiscal. Conforme o manda mento. "é vedado ao ti tular de Poder O" ôrgtio ref('rido 110 art. 20. nos
últimos doi s qnadrimestres do H'" mandato. comruir ohril,(llçeio de despesa que ntio possa ser cumprida integralmente
dentro dele. ou que tenha IUIf( 'eJll S (I ser~'J1I pagas no exercício seguinte .'in u que' haj a suficiente dispnnibilkludr de caixa
para este efeito ",

Já o parágrafo único enlutiza que " "tI tJ('/(' rnzill ar l1o do dísponibitulude de caixa st'nio considerndn s os ('ltcorgos e
despesas compromissadas a pagar até o fino! do exercício",

Em reforçu do aduzido. é proc edent e o comenlário cuja aUlori:.l a Pareccrista da C:1mara atribui ao PARANACIDADE.
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traz ido para ilustr ação. no seguinte teor:

LEI DE RESPO NSABILIDAD E FISCAL PARA MUNIClpIOS: TÓPICOS DE APLlCAÇÃO - PARANACIDADE - pág. 8.
4. ANO DE ELEiÇÕES...
... b ) Proib ido . em an o de e leições. contrai r despesa qu e nã o possa se r pa ga no mesmo an o, caso não tenha

"disponibilidade de caixa" para seu pagamento no ano seg uinte. (a rt. 42 e § único )..."
G) Inci de com o imposição, a se r obedeci da pe lo Leg islat ivo Munic ipal . Decre to do Poder Executivo qu e,

referenciando atender o equ ilíbrio entre a recei ta e a despesa. preconizado pelo art igo 20 da Lei Co mplementar nO 10 1/
2000. suspende. até ulteri or deliberação. todas as despesas em novos invest imentos vinculados a recu rsos ord inários do
Tesou ro Munici pal. mais es pec ificame nte ações tendentes à ampliação do prédio da Câ mara Mun icipal?

No tocante à que stão sob exa me, igualmente são procedentes as opiniões do Parecer da Assessoria do Consulente na
parte em que. albergando-se em orientações desta Casa . esclarece que para os muni cípi os co m população inferior a 50
mil hab itantes a limitação de empenho só seria obrigatória ape nas em 2006.

Isso em razão de que a exigência vincula -se à existência do An exo de Metas Fi sca is, instru men te que ret rata o
estabe lecimento de co mpromisso co m a obtenção de result ados prefixados pela Adm inistraç ão, cuja opção pela elabo ração
para as co munas até o porte pop ulacio nal de 50 mil habitanres o art. 63, 111. da LRF faculta para ocorrer a part ir do 5°
exerc ício seg uinte ao da pub licação da mesma lei co mplementa r.

ASPECTOS GER AIS DA LEI DE RESPONSAB ILIDADE FISCAL - TRIB UNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ - ns. 21.

10. Limitaç ão de Empenho
10. 1 Visão Geral
"Como a limi tação de em pen ho vincu le-se di re tam en te ao cumprimento das metas previstas no Anexo de Metas

Fiscais. e os municípios menores estão desobrigados de e labo rar este anexo. co ncl ui-se em prin cfpio. que a limitação
deve ser obrigatória apenas em 2006. Contudo, entendeu o Grupo de Estudos que a inclu são de critérios pam co ngelamento
na LDO de imediato . reforçaria o co mpro metimento da exec ução do orçamento fiscal. med ida esta que encaixaria no
contexto da lel .."

Mas a impropried ade do fundamento do Decreto do Poder Executivo também pode ser enco ntrada no futo de que em
face de liminar co ncedida na Ação Direta de Inconstitucionalidade n" 2.238-5, o Supremo Trib unal Federa l suspendeu
a eficáci a do § 3° do artigo 9° da Lei Complementar n° 101/2000 . inviabilizando com isto a possibilidade de ingerência
do Poder Executivo na pro grama ção financei ra e orçamentá ria dos dem ais poderes c órgãos públicos integran tes do
orçamento gera l.

Todavia. sa lvo aspecto j urídico não percebido por esta DCM . se a Lei de Diretr izes Orçamentárias do Mu nicípio. que
refl et e os in teresses c as livres vo ntades de ambos os Poderes da muni ci pa lidad e . d ispu se r de a utor izaçã o para a
operacionalização pe lo Poder Exec utivo de limi tação de empenho nos crit érios e forma e leitos pelos dois poderes. nos
lermos do art. 4°, da LRF. entende-se que estará preservada a harm onia e independência. ganhando validade. portanto o
Decreto .

Em face de pairar co ntrovérsias so bre a aplicabilidade do di sposto no artigo 63. 111 . da LRF. co ncc rnenreme nte à
interpretação do vocábulo elaborar. embora não co nste das indagações é oportuno discorrer so bre o assunto, a fim de
que sejam tomadas as iniciat ivas necess árias às orientações aos mu nicí pios que terão que inc luir a ta refa em suas
age ndas. e também à Diretoria de Contas Municipais que preci sa adeq uar seus sistemas de co leta de dados.

A dú vida consiste em determi nar se a elabo ração implica na ação de feitura do Anexo de Melas Fiscais na LDG. que
tem processamento no decorrer de 2005 . para implantação e vigência na Lei Orçamentária do exe rcíc io de 2006. Ou se.
ao con trário. na literalidade do texto a ação de faze r na LDO co nta a part ir de 2006. para disciplinar as metas a serem
obtida s no orça mento de 2007 .

Em discussões internas e orientações informais norteadas no princíp io da prudência a Diretoria de Contas Municipais
tem entendido que a intenção subj etiva do legislador tende para que a adoç ão do Anexo de Melas se dê já na Ir..unitação
da LDO no exe rcício de 2005 . para vigorar - isto é. cumprimento efetivo e pcrsec uçãc da s metas na execução da Le i
Orçament ária do exercício de 2006.

É o parecer que se propõe sobre os questioname ntos ofertados .

DCM. em 07 de j anei ro de 2004 .

G MERCINDO ANDRADE DE SOUZA
Técnico de Co ntro le Co ntábi l

Voto do Conselheiro Anagão de Mattos Leão

1- DO RELATÓRIO

Versa o prese nte exped ien te so bre consulta formu lada pe la pres idente da Câmara Mu nici pal de Te ixeira Soa res.
ace rca dos seguintes aspectos:

a) Em haven do solici tação expres sa do Leg tslu ü vo par a o Exec utivo re passa r numerários men sais. em va lores
correspo nde ntes ao duodécim o orçamentár io. é o Executivo Municipal obrigado a efe tuar este rep asse'! Se obrigado.
qual atitude a ser tomada por esta Presidente. para que seja repassado o duodécimo?

h) É possível o Legislativo Mu nic ipal abrir créditos suplementa res ut ili zando recursos resu ltantes de anulação
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parc ial ou total de suas próprias dotações orçamentárias. atrav és de Resolução (não suje ita a de liberação do Plenário).
com base no art. 9° da L.O.A.. para o exercício de 20D3? Se não for possível poderá ser proposta a abertura de créditos
suplementare s. utili zand o recu rsos resu ltantes de an ulação parcia l ou (ma l de suas próprias dotações orçament ár ias .
através de Projeto de Resolução. de iniciativa da Mesa Diretora (sujeito a de liber ação do Plenário)? Ou dependerá de
Projeto de Lei? Nesse últim o caso, de inicia tiva do Legbbuivo (Mesa Diretora) ou do Executivo Municipal'!

c) Estimando-se que a execução da despesa co m ampliação do préd io da Câmara será superio r àque la previ sta no
Plano Plurianual , poderá o Legislati vo Mu nicipal. quando da tram itação do projeto de Lei Orçamen tária. através de
Emenda . anular parcialmente outra dotação. pr ópria do Legislativo. para inteirar a dotação destinad a ao referido projeto'!

d ] Quais os limites legai s a se rem obse rvado s na fixa ção dos subsídios do Prefeito. vice -Prefe ito. secretários e
Vereadores . no ano vindouro'? A fixaçã o será oriunda de projeto de Lei ou projeto de Resolu ção. cabendo a quem a
iniciativa? O subsídio do presidente da C âmara poderá ser fixado em valor superior 3 0 dos demais vereado res? Haverá
de respeitar o artigo 7 1 da Lei de Rcsponsnbilid ude Fiscal?

e ) A fixação dos subsídios de ver á ser cs tabcl ccidn somente aos secretá rios. ou tam b ém 30S diretores c chefe s de
departamen to'?

Recebida a consulta. a mesma Ioi devidamente analisada pela Diretor ia de Contas Municipais. que lançou o parecer
n° 0312004. no qual enfrentou todas as questões. trazendo a lume decisões deste Egrégio Tribunal de Contas exaradas
em situações seme lhantes. como também posicionamentos ado tado s pelo Poder Judiciário.

Encaminhado os auto s à Procuradoria j unto a este Tribunal de Contas. esta por intermédio do pan.'cl.' r n" 6440/()...J.. da
lavra do procurador Mich ael Richard Rci ner, posicionou -se qu e é ved ado àquele organismo o pronunciamento de
mérito em proced imentos de consulta. por ente nder estar expressa. referida vedaç ão. no texto co nstituc ional (art. 129.
IX). Deixando. port anto. de enfrent ar os ques tio namentos co ntidos na co nsulta.

É o relatório.
li -DO VOTO

Do acim a expos to. e en tendendo que os questio namentos lançados pe lo con su len te fora m dev ida c corretamente
enfrentados e respo ndidos pela Diretoria de Contas Municipa is VOTO que a resposta venha a ser fornecida nos precisos
termos do parece r n" 03/2004. que ora adota-se.

Sala das Sessões. em 25 de maio de 2004.

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselhe iro Re lato r

CONTRATOS· PRAZO DE EXECUÇÃO

I. MANDATO DO PREFEITO · 2. ART. 42 DA LRF.

Relator
Prot ocolo
Origem
Interessado
Sessão
Decisão
President e

Ferna ndo Aug usto Mello Guimarães
166864/04-TC .
Mun ic íp io de Curiti ba
Pre feito Mun ic ipa l
15/0 6/04
Resolução 3765104-TC. (U nânime )
Co nselheiro HENRIQ UE NAIGE BOREN

Consult a . Possibilidade da administração reuli zur con t r a tos q ue
ultrapassem o mandat o do Pref'ette, fa ce ao di sposto no art. 42
da Lei d e Respon sahilidade Fiscal, nã o e xis t indo r es t r ição par-a
as despesa s não liquidadas. de sd e qu e a m pa radas em p rocesso s
i n te~ rad os de p lan ej ament o orça me nt á r io, com a necessidade d e
co nt ro les vi sand o impedir o uso lnd evtd n de projeções
fin anceiras e orça me ntá r ia s .

o Tri bunal de Contas. por unanimidad e. RESO LVE
I • responder a Con sulta. pela possibilidade da administ ração rea lizar contra tos que ultrapassem o mandaio do

Prefei to. em face do dispos to no art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal. não existindo restri ção para as despesas não
liquidadas, desde que ampa radas em processos integrados de planeja mento orçament ário. co m a necessidade de controles
visa ndo imped ir o uso indevido de proj eções financeiras e orçamentá rias. nos ler mos do voto escri to do Relator .
Conse lhei ro FERNAN DO AUG USTO MELLO G UIMAR ÃES.

11 - Tornar normativa esta decisão. dando ciência <I todos O~ Municípios do Estado do Paraná.
Part iciparam do j ulgamento os Co nse lheiros RAFAEL IATA URO. NESTOR BAPTISTA. ART AG ÃO DE MATTOS

LEÃO. HEINZ GEO RG HERWI G e FE RNAN DO A UG USTO MELLO G UIMA RÃES e o Auditor JAIM E TAD EU
LEC HINSK I.
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Fo i pres ente u Procurador -Geral j unto a este T ribuna l. GABR IEL GUY LÉG ER .

Sala das Sessões. em 15 de junho de 2004.

HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

Voto do Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães

I INFORMAÇÕES PRE LI MINA RES
Tr31a-~ de indagação encaminhada pela Prefeitura Municipal de Cu ritiba . acerca da pO'So~s ibilidadc de realização de

contra tos . incl usive de obras. que ultrapassem o mand ato do atual Prefeito. havendo disp onib il idade de recursos par a
pagamento exclusivamente das parecias vincendas no presente exe rcício . em face da prox imidade do pleito eleitoral e
do di sposto no art. 42 da LRF.

Àli fls. 03/07 foi ju ntado parecer da assevsoriu jurídica loca l. cujas conclusões são:
Já vem sendo estudado. desde 1997. projeto de integração c melhor ias relat ivas ao Programa de Transporte Urbano

do Mu nicípio e. no caso es pecí fico da co nsulta. refe re-se ao Eixo Met rop olitano de Curitiba. co m ações e obras
parcial mente financia dos pelo Banco lnteramcr ícanc de Des en vo lvi mento - BID. para ser executado no prazo de 60
(sessenta ) meses.

O art . 0.1 2 da LRF. porém. veda que sejam contraídas despesas. nos 2 ülrimos quadrlrnestres do mandato. que não
possam ser cumpridas integ ra lmente nes se mandato o u que te nham parcelas a serem pagas no exercício seg uinte.
ex igindo que. nesta hipótese. haj a suficiente di sponibilidad e de ca ixa para tal fim.

O dispositivo legal em tela não deve ser interpretado litera lmente. para concluir que apenas as despe sas empenhadas
e liquidadas nos dois últimos quadrimetrcs precisam de amparo de caixa. considerando que:

a) O art. 42 se insere na seção da LRF que trata de resto" a pagar. que são despesas empenhadas mas não pagas até 3 1/12:
b) Só faz ju s ao pagamento o fornecedor que entregou materiais/serviços. não se pode provisionar aquilo que ainda

não foi entregue;
c) O futuro mandatário. utilizando seu pod er discriciondno . pode revogar contratos de fornecimen to. tomando inútil

;J pro visão flnunceiru contratual:
d ) As rece itas arrecadadas no exercício são carreadas para as despesas assumidas nesse mesmo período:
e) Não se empenha antes o gasto do ano seguinte e refogem ti despesa não empenhada as lim itaç ões do art. 4 2:
Junta trechos de decisões dos r CEs do Paraná c Rio Grande do Sul segundo as quais a restrição para contrair despesa

deve se limitar àquelas cujo objeto fique limitado .10 exercício. além de opinião de Sérgio Rossi e Flávio Tol cdo. do
Tribunal de Co ntas do Estado de São Paulo, em res palde às suas conclusões.

A real ização de indispensáveis obras demandam muito trabalho e não se poderia impedir o início de tais obras no
último ano de gestão. asvim como muitos contratos sõo indispens áve is à continuidade da Admin istração. não podendo
serem prorrogados por um entendimento literal da LR F.

Entende . fina lmente . que o art. 42 da LRF não obsta a possib ilidade de ce lebração de co nvê nios ou contra tos .
inclusive de obras. que ultrapassem o término do manda to do atua l Prefeito. desde que haja di sponibil idade de recursos
financeiros para pagamento. exclusivamente. das parce las vincendas no presente exercício,

Foram acostados. às Ih. 11120 . dado!'> re lativos 01 0 Programa de Transporte Urbano de Curitiba 11. na tentativa de
incluir na motivação fática da consulta. aspectos gerais do programa de ações c obras pretendidos. em termos financeiro"
e seus objetivos que. seria a continuidade do Prognna de Transporte Urbano de Curitiba I. flanelado pelo BIE c concluldo
em setembro de 2000. Informa. ainda:

Sobre as etapas da implantação do Ei xo Metropo litano de Transporte (es tru tura vi ária. linhas, es tações de embarque.
desembarque e termin ais de integ ração).

A respeito da ampliançân da capacidade lia Rede Integrada de Transporte. aquis ições de ônibus e segurança viária .
As condições e cronologia do contrat o de empréstimo firmado com o BID. na tentativa de demonstrar que a concepção

do programa e do respecti vo empr éstimo. veri ficou-se seqocnci almente em período muito anterior à vedação do artigo
42 da LC IO I / 2OUO.

Sobre os vários projetos já reali zados. como componentes do programa. que ca rac te rizam fas es preparatórias e
integrantes do conjutnc de aç ões voltadas à implanta ção do citado programa de tr•msporte urbano.

A existênci a de vár ias licitaçõe s (concorrênci as públ icas in ternacionais ). já renll zadus e insrau radas em 2003 .
autorizada!'> pelo BID de forma antecipada à assinatura do contrato. algumas ainda em fase de conclusão.

Às fb . 19 a 20. a consulente faz anexar as previsões d:IS le is orçamentárias (PPA. LDO c: LOA ). que. segundo consta.
foram c estão previstas nos instru mentos de planej amento administrativo. orçamentário c fina ncei ro do Municíp io de
C uri tiba.

2 INSTR UÇÓ ES T ÉCN ICAS

2. 1CONCLUSÃ O DA DIRETORIA DE CO NT AS MUN IC IPA IS PAREC ER N" 1 12104
Encaminhado o pedido para análise da Diretoria de Contas Municipais. foi lançado o Parecer n° 112104. conclusivo

pela interpretação mais restrit iva do art 42 da LRF. ou seja. no sentido de que o conceito de " restos a pugnr'' do citado
artigo da t e 101/00. refere-se apenas àquelas obrigações assumidas e liquidadas dentro do mesmo exercíc io financeiro.
Confi ra-se a sua ementa:
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EMENTA. Co nsulta . LRF. Aplica bilidade do ar1.42. Havend o di sponibilidade de rec ursos pa ra o pagamento das
parcelas vencidas no exe rcício ence rrado . há possibilidade de a Administração reali zar emprést imo. ce lebrar convênio.
contrato ou qualquer ou tro aj uste que assegure o casamento de recur sos para as despesas respectivas. mesmo que
ultrapasse o término do atual mandato e sem a manutenção da disponibilidade financeira para o pugamcuto das parcel as
que serão liqu idadas nos orçamentos fut uro s. tendo em vis ta a garantia transcendente dos instrument os pact uais. em
consonância com o sincronismo no sistema de planejamento orçamentário - PPA. LDO e LOA . Lembrar que a definição
de disponib ilid ade de caixa encerra a exi stência de valo res suficientes para o pagame nto de encargos c despesas
compromissadas a pagar até o final do exercício. incluindo-se as geradas dentro do próprio exercício e as remanescentes
de exercícios anteriores .

Em relação à fundamentação do parecer da Diret or ia de Contas Muni cipais. como também. da opinião minis terial.
faremos co mentá rios na motiv ação do present e VOIO . j á que. ab ord a questõe s interessan tes para o ente nd ime nto da
matéri a.

2.2 PARECER DO MINISTÉR IO PÚBLICO PARECER N°7658/04

Por seu turno . o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas. através do seu Parecer n° 765 8/04 . em sua conclusão.
responte à perg unta formu lada no sent ido de que o art . 42 da LRF não impede a ce lebração. nos últi nto s oito meses de
mandato. por prazo superior a 3 1/12 ou co m previ são de prorrogação. de contratos cujos objetos se enco ntrem entre os
previstos nos incisos I. 11 e IV do art . 57 da Lei de Licitações. desde que haja suficiente disponibi lidade de ca ixa para
pagame nto das parcel as vincendas no exercíci o. de modo a afastar a inscri ção da despesa em resto.. OI pagar e. então.
atender ao citado co mando legal.

3 CONSIDERAÇÕES E VOTO

Em primeiro lugar. algumas ressalvas devem ser lançadas. de forma a se esclarecer o real obje tivo da cons ulta e o
exa to alcan ce a ser dado à eve ntual resposta por esta Corte de Co ntas . ou seja . o que efetivamente !<oc indaga c qual o
lim ite da resposta a ser aprese ntada. para que não sej am inter pretadas amp liutiva men te as co nc lu... õc... das instru ções
técnicas e delib eração ple nária.

Apesar dos fatos nar rados na co nsulta serem efeti vament e co ncre tos. ou seja. de ações a serem cxecutadas pela
Municip al idade Cons ulcntc. nota- se que a co nsulta pude c deve (até por ser a ques tão tratad a de interes se ge ral dos
Municípi os. agora em Fi nal de mandato ) ser respond ida em tese. ce ntrando-se a mat éria na lntcrprctncão do art. 42 da
LRF. em relação no co nce ito de obrigação de despesa a se r ass umida nos doi s últ imos qu udri rncst rcs do mandato. a
dispon ibilidade financeira e a situação das obri gações a sere m liqu idadas no exercício segui nte .

Esta é. pois . a única questão a ser enfrentada nesta consulta. Outra quest ão qualquer. mesmo que decorrente dos fatos
narrados na inicial. não serão obje to de enfrenramento neste proc edimento consultivo. A única mat éria a ser enfren tada
é a correta interpretação do art . 42. da LC 101/00. não estando inseri da na resposta. por exemplo:

Sobre a neces sidade ou não do programa (ações e obras) ou qualquer afirmação sobre as característ icas técnicas do
proj eto referido na inicial.

A respeito da legalidade ou não do co ntrato de empr éstimo. hem como das licitações reali zada s ou OI serem instauradas
pel a Municipalidade.

Que stõe s relacionada s 3 existência. correção e legalidade das leis e plano s orçumem ãrios. enquanto concretamente
referid os aos programas. obras e ações referidas na incial.

Afirmaçõe s sobre as caracterlst icus sequc nc ia is do programa. açõ es e contratos. inclusive de emprés timos . hem
como. sobre questões relaci onadas ao agente financei ro. às negoc iaçõe s co m órgãos c institui ções federais.

Aspectos relacionados aos preços e condições dos co ntra tos de empréstim o. cuntra-part idas mun icipais, cus tos da s
obras. ações e programas a serem implementados.

Feitos estes esclarecimentos prelim inares, retomamos à análise da co nsulta.
Certo que esta Cone de Contas. atra vés do Grupo de Estudos da LRF. em seu trabalho designad o Aspe tos Gerais da

Lei de Responsabilidade Fisca l. 200). concluiu que a restr ição para contrair dspe su de ve se limitar àquel as cujo objeto
fique limitad o ao exercício. ap licand o-se co m precisão o princípio da copmetência . Dessa forma. o cal va do últim o ano
do manda to deve qu itar aquelas despesas incorridas nesse ano. sendo que parcelas a incorrer deverão ser suportadas pelo
caixa do ano seguinte.

Mas. não menos certo. é que o assunto comportou. desde a ediç ão da LRF em maio de 2000. inúmeras discussões
doutriná rias e co nceituais . Mesmo decorridos alguns anos de sde a sua edição. o assumo ainda enco ntra di ssidências
interpretativas. embora . neste período. já se possa identificar uma co rre nte majori tári a a respeito da interpretação do
citado art. 42. da LC 101/2000 .

A questão assume, neste mome nto. posição de relevo. na medida em que. a regra do art. 42. da LRF. sob a ôticu da
gestão municipal. por se tratar de final de mandato. encontra-se de ple na ap licação. com a proximidade das eleiçõe s
municipais e do encerramento dos mandatos loca is. N'I ultima época de t érmino de mandatos municipais. a LRF tinha
sido recém editada. incidi ndo sobre um per íodo de trunsição de sua implantação. razão pela qual. as disc ussões eram
também centradas sobre essa transição. Agora. neste momento de término de mandatos regidos integralmente pela LRF.
a disc ussão sobre a interpretação da referid a regra de " restos a pagar". torna-se mais pura. livre de ou tras preocupações
existent es na época de implantação do novo regi me de responsabilidade fiscnl.

Importa , por isso. um novo enfrentaruento da questão por parte desta Cone de Contas. face ao momento de renovação
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dos ma ndados polít icos e da a inda consta tação de certas d iverg ência s in terpret ati vas. de for ma a bal izar não só a
resposta à presente consulta. mas. aci ma de tudo, de dar um nort e de fin it ivo à an álise da s co ntas de ges tão do final de
mand at o mun icipa l.

Tra nscrevemos, para uma melhor compreensão, algumas conclusões da Direto ria de Co ntas Munici pais, que refletem
a tendência interpretativa sobre a regra do art. 42 , ao mesmo tempo que apresenta algumas co nsiderações que embasam
a corrente minoritária (intcrpretaçâ olitera l do art. 42, da LR F).

Assim, a despeito dos opinativos ap rese ntados. todos te nci onados pe la inexistência de res tri ção à ass unção de
compro missos nos dois últim os quadrimestres. no caso em que as parce las que ult rapassem o término do exe rcício ficam
se m a respect iva disp onibi lidade líquid a e m cai xa para o pag a mento, assi m co mo e xposto na pa ssugc rn inici a l do
trabalho ' t .RF Aspectos Gerais", as irrad ia çõe s dos autores indicavam pelo impe dimento total à realização de despesas
que não pudesse m ser paga s no exe rcício do encerra mento do mandat o (na ocasião 2000) . Mesmo o Grupo de Estudos
da LRF - constituído internamente no Tribunal de Co ntas do Paraná - lncllnou-se pel a inexistência de barre ira. É que
entenderam ser admiss ível interpretar a expressão "disponibilidade de cai xa" não ape nas como dinheiro, mas. també m,
como a ex is tência de " fluxo positi....o de ca ixa " med iante projeção realista do se u co mportamento, mesmo na ge stão
seguinte .

Todavia. não se pode deixar de admitir que existe campo par<! ser exigid a aplicação da estrita literalidade do art. 42
da LRF. ou sej a. sem se levar em consideração os aspectos do processament o da de spesa (liqui dação ). do prind pio da
anualidade do orçam ento ou do princípio da competência . lsto porque, em tudo há abstração, quer quanto ao aspecto da
projeção rea list a de " fl uxo po si ti.... o de ca ixa". qu e r no tan gente à perfe ita ca rac te rização de esse nc iuhilidade e
inadiabilidade das obras ou serviços a serem con tratados; convênios ce lebrados co m recursos a conceder. ou, de mod o
contrário. co m parcela de co ntrapartida a aplicar apenas nos oito meses que antecede m o encerramento de mandato.

Em resum o, as opiniões de fe nsivas da inte rpreta ção mai s litera l da norma do art. 42, pa rtem , de ntre outros, do s
seg uintes argume nto s:

O conce ito de obrigaç ão de contrari r despe sa é difere nte do concei to contábil de corura ir pagament o. afasta ndo ,
ass im. o press uposto da co mpetência e projetando os efeitos financeiro para as parce las vincendas nos próximos e xercfcios,

A dificuldade de a valiação de serv iço s ou ob ras essencia is, be m co mo, sobre a continuidade ou não do se rviço
público e as ações públicas inad iáveis , tomando a aplicação da regra dernasjudame nte subj etiva.

Imp ossibl idade de avaliação c proj eção rea l do deno minado "Fluxo posit ivo de ca ixa" . de for ma a emba sar uma
decisão real ista da possibi lidad e financeira de paga mento das obrigações nos exercíc ios subscquerues. na medida em
que, a simples previsão em leis orçamentárias (PPA, LOO e LOA) não asseguram. no momento da decisão de comprometer
a e xecução orçamentária seg uinte, a ex istênci a de recursos financeiros suficientes .

O comprometimento da futura ges tão. com base com contrapartida excl usivamente em relação aos oito últimos meses
do ex ercíci o. não sendo razoáve l esse equilíbrio Il O plan ejamento e ntre o ga sto/despesa atua l e a proj eção pa ra os
próximos ou próxim o exercício financeiro . de outro mand atário municip al.

A irnpossibilidadc. em grande parte dos casos . sob pena de gerar respon sabilidades para o ente d ou p<.l ra o gestor, de
resci são ou cance lamento de contratos. enquanto dot ados do atributo de ato ju ríd ico per feit o e acaba do .

Outros argumentos a favor da literalidade do art. 42 . da LRF foram objetivame nte lançados pe lo Parece r n° 11 2104 da
Diretoria de Contas Munici pais , co mo segue:

Não há inco mpatib ili dade e ntre as di spo sições do Esta tuto da s Lici tações e a Le i de Responsab ilid ade Fiscal :
porque em regra na Administração Pública, dian te de mais de uma norm a di recionada .<I um mesmo obje tivo, ado ra-se a
que for mais restritiva em favor da preservação do patrimônio. Assim. os arts. 7 c 57, da Lei de Licit ações não representam
salvo conduto para a inobservância do art,42 da LR F.

Cor uruir despesas, que ence rra co ncei to mais amplo que e mpenhar despesa, devem ser obje to de reserva financei ra
para satisfaç ão, todas as desp esas co mpro missadas - orçame ntári as , ex tra-o rçamc m ãrius e aq uelas que figurem no
siste ma do compensado . A prop ôsiro destas ültimas, eira-se os comentá rios à Lei n°. 4320. para quem a despesa não
processada deve ser escriturada em Co ntas de Compensação e, estas. a LRF não dispensou de estarem desamparadas de
disponi bi lidade de ca ixa sufi ci ente para o pag amento.

Por outro contex to. a quebra de contra to por desistênc ia , desinteresse ou co nveniên cia tia Administração leva à
co mpensação pec uniári a pelos custos já incorr idos pelo contrata do. exigindo -se recursos dispon íve is para o pagam ento.

o Tribuna l de Co ntas do Paraná não ado tou, at é- e ste momento, tese mais re striti va . desde o início quan do da
implantação da LRF. como j á mencionado . E mais. em outra decisão es ta Co rte de Co ntas, através da Resolução n° 1106/
OI. reafirmou essa tendênc ia, como se infere da assim ernentada :

Respond er a presente consulta nos lerm os do Pare cer n° 191100 du Diretoria de Co nta s Mun ic ipais. excluindo de
suas concl usões a regra de tra nsição aprese ntada, se ndo que a a ná lise das s ituaç ões especí ficas , será e fe tu ada
individualmente. por ocasião das respectiva.o; prestações de contas, devendo este Tribu nal de Co ntas. ex igir comprovação
qualitativa de eve ntuai s restos a p::lgar deixados pe los atuais pre fe itos. de modo qu e n ão sej am adm itidos em pen hos a
pagar sem uma justificati va razoáve l para tan to.

Do referido Parecer n" 191/00 -DCM, como transcrit o no Parecer n° 112/04_0 CM, inferem-se 35 seguintes co nclusões:
As obras públicas cuja execução abra njam mais de um exercício financeiro devem estar incl uídas no plano plurianu al

e seguir um cronograma físico-ti nanceiro que es tabeleça os prazos de exec ução e a forma de pagamento do execu tor. O
pagamento da obra pod erá ser parce lado e efe tivado à medida que e la avança . A obra de vera ser empenhada e m cada
exercí cio financeiro no ex ato montante do que se rá despe ndido naq uele exercício à conta dos respecti vos cré ditos
orçamentários. O pagamento parce lado du obra implica a efetivaç ão de liqu idações parcia is. proporcionais às mediçõe s
que periodicamente serão reali zadas. Em tod os os casos, deverão ser pagas até 3 1/1212000 som ente as parcelas da obra
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até es ta data concluídas. nos termos previstos no cronograma Iisico- financeiro
Tod avia. antes de contratar a ob ra o atuaI mandatário deverá ass egurar -se de que o seu sucessor lerá suficiente

disponibi lidade de caixa para honrar o pagamento das futuras parcelas. Obviamente não se exige do atuul mandat ário o
poder da clarividência. a faculdade de anteci par com absoluta certeza os acontecimentos do futuro. Entretanto, pode-se
per feitamente fazer previsões do comportamclllO futuro da receit a, com bastante acerto, de modo à antecipadamente
saber se a receita futura comportará o pagamento das parcelas sem ficar totalmen te com prometida.

E. nesta consulta. conclui a mesma Diretoria de Co ntas Municipais. com os mesmos fundamentos. ou seja. que a
vedação moraliadora do art. 42 da LRF não embarga a contratação de compro missos que se distinga pela existência de
recursos certos para a sua quitação. ou seja . co m fluxo positivo de caixa . respeitada. por óbv io. a disponibilidade
financeira para as despesas contra ídas c liquidadas no presente exercício financeiro. Co nfira-se as seguintes afirmações
- com as qua is concordamos integralmente - do Parecer n° 11 2I()..t ·DC~'I:

É exatamente o caso da presente consulta. ou seja . cujos recursos para darem lustro à despesa ,fio prove nientes de
liberações de parce la!'> da operação de crédito. que serão efetu adas na exata proporção da exec ução fÍ!'oÍl.·o-financcirJ; e
o mesmo se aplica a despesas contratadas por conta de transf erências voluntárias soh a forma de convênio ou congêneres.
De tal forma que o empenho será realizado segundo o reg ime de competência. dando-se o processo de liquidação pela
efe tiva execução física e o pagame nto pelo regime de ca ixa em relação à receita. Há. contudo. que se observar que a
dispon ibilid ade resp ec tiv a à co ntrapartida . se hou ver . sujei ta a Entidade à geração de fluxo de cai xa positivo no
orçamen to seg uinte.

Assim. qualquer despesa cujo adimplemento pelo contratado somente se concretize no exercício seguinte não estaria
constrangida pelo an o4:!. vez que o orçamento sendo guiado pelo princípio do equilíb rio. qualquer despcsu nele autorizada
necessariamente tem suporte na expectativa de arrecadação de: receita no mesmo instrum ento prevista. Logo. tudo deve
ocorrer em perfeita consonância com o sincronismo do sistema de planejamento orçamentário: PPA. 1.DO c LOA.

Agora. faz a DCl\l importante restriç ão sobre a forma de cálculo das disponibilidades financei ras c a existência de
resto s <I pagar de e xercíc ios a nte riores . o u sej a. qu e de ve m se r co nviderad os na metodol og ia de c álculo das
disponibilidades financei ras do exercício. o total de origaç õcs remanescentes de exercícios anteriores. como segue:

Importantíssimo abordar que. diversame nte do que largamente conjeturam muitos. no quc se refere ao es toque de
Restos ;;1 Pagar de exercícios anteriores. não somente os artigos 5" e 92 da Lei de Licit ações e art. 1°, inciso XII. do
Decre to-Lei n" 20 1/67. testificam que dever ia se r mant ido rest rit ivamente nos casos prov en ien tes de situaçõ es
excepcionalíssimas. motivadas e justificadas em fatos relevantes. mas a certeza de que devem estar em cquilfbrio com a
disponibilidad e para o paga rneruo se encontra no parágrafo único do art. 42 da Lei de Responsabi lidade Fiscal. A leitura
do contando é cr ista lina no sentido de que a di spo nibilidade de caixa ser ã determinada pela reserva (excl usão) de
valores suficientes para o pagamento de encargos e despesas compromissadas a pagar até (,1 final do excrcfcio. Portanto.
incluindo-se nessas o brigações as geradas dentro do própr io exe rcício c as eve ntualmente remanescentes de exercícios
anter iores .

Co m e fe ito. raz ão ass iste à Dire toria de Co ntas Mun icipa is . ao apres enta r ta l metodol ogia de cálculo d as
disponibilidades financeiras. para fins de aplicação do regramento contido no art. 42. da LRF. Neste mesmo sentido a
manifestação de Carlos Máuricio Figueiredo. do Tribu nal de Co ntas do Pern ambuco . em palestra oferecida no 111
Encontro Técn ico dos Tribunais de Contas. reali zado em maio último em Florianópolis/Se :

Nesta apuração devemos considera r CO Ill O despesas compromissadas a pagar aquelas cuja obrigaç ão de pagamento
surgid até o encerramento do exercício financeiro. São todas as obrigações assumidas que deverão ser pagas a té 3 1 de
dezembro. Incluem-se as despesas empenhadas e liquidadas (contratos em andamento. folhas de PCSSOi:II. 13°. etc.'. as
parcelas de dividas renegoc iadas, assim co mo os restos a pagar inscritos. No entanto. em rcl açâu ao, restos a pagar
devemos considerar. apenas. aqueles processados. uma vez que os não-processados não cumpriram o cstágio da liquidação
da despe sa. logo não há obrigação de pagamento.

Quanto às parcelas da dívida a serem consideradas na apuração da disponibilidade financei ra. somente aquelas que
devem ser pagas até o final do exercício é que serão consideradas. Parcelas vincendas em exercícios financeiros seguintes
não se constituem cm obrigação de pagamento do exercício objeto da res trição.

Importante destacar que o fluxo financeiro deve ser elaborado por fonte de recursos. de forma a eviden ciar, corretamente.
a eventual disponib ilidade de caixa . Caso contrário. pode r-se-ia incorrer no equ ívoco de apontar como disponibilidade.
saldo financeiro vinculado a aplicações cspccrricas. a exemplo dos convênios ( I.

O Minist ério Público j unto ao Tribunal de Contas do Estado. em seu Parecer n° 7658104. reforça argumentos em
relação ao já contido no parecer da Diretoria de Co ntas Municipais. caminhando em di reção à mesma conclusão. Traz.
de forma explíci ta outro requisito para a viabilidade da interpretução menos literal do an 42. da LRP. que é. como
condição de validade do ato de geração de: despe sa. o atendimento ao regramen to ge ral contido na l.C 101/00 . para
geração de despesas. em especial àquel as que se prologam por mais de um exercíc io financeiro. a exe mplo do contidos
nos artigos 15. 16 e 17. Reforça. ainda. o argumento da co ntinuidade do serviço público. Trunscrevcrnos algumas das
conclusões do parecer min isterial. Veja-se, por exemplo. as seguintes conclusões;

Nessa linha. deve-se reconhecer que o aludido dispositivo não contém norma apta a interfe rir na amplitude do art. 57
da Lei n" 8.666/3 e que não há razoabilidade em atribuir- lhe interpretação que. a par do co ntro le da assunção de
despesas, gere obstáculos ao desempenho das fun çõe s precípuas da Ad ministr ação Pública. de modo uvcsvo ao princípio
constituc ional da efic iência.

Não se pode cog itar como um seu efeito o atravanca mento das aç ões governamentais. as qu ais transcend em os
limites do ca rgo político e da estrutura orgunizuc io na t da entidade adm inistrativa . mas en tend ê-In co mo um no vo
sistema de freios perfe itamente conciliado às demais normas c princíp ios.

Portanto. o art . 42 da LRF não possui o condão de provocar" descontinuidade das ações de médio c longo prazo.
pre\'istas em planos plurianuais. e a intcmJpção de contratos cuja duração pode. de acordo com o art. 57 da Lei nO8.666/
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93. ser estendida por mais de um exercício financeiro.

Em suma. a intenção do art. 42. sem dúvida. foi unicamente evitar a inscrição em restos a pagar de despesas pertencentes
uos últimos oito meses do exercfc io da legislatura que se finda. gerando para o sucessor eleito dificuldades na execução
do orçamento e na implantação de seu plano de governo. bem como obstar a utilização do aparelhamento p úbl ico como
ferramenta política e e tel torei ra. A nor ma nele co ntid a não de suutorizu ou retira a eficácia dos inst rumentos de
planejamento orçamentári o. cujo deve r de respeitar permanece.

Por essa razão. a disponibi lidade de cai xa a que se refere o artigo deve ser re lativa às despesas pertencent es ao
exercício em que o contrato - devidamente respaldado em um dos incisos do art . 57 da Lei de Llcitaçõcs - for firmado.
corrend o. as futuras . por conta das previsôes constantes dos próximos orça mentos . anuais ou plurianuais . Contud o. o
administrador não está isento de observar. quando cabível. o disposto nos arts . 16 e 17 da LRF.

Out ra importante opinião. além das já colacionadas no parecer ministerial. que confirma a te-,e ora sustentada. no
sentido da posstbilidadc de assunção de obrigações com vencimentos para outro!'. exercícios. desde que presente o
requisito do planejamento e integração entre a!'. le is orçamen tári as. além da elaboração de fluxo Iinunceiro adequa do.
refere-se ao magistério de Weder de Olivcri a, na co ndiç ão de Consultor de Orça mento c Fiscalizuç ão Financei ra da
Câ mara dos Deputados. em estu do datado de 15/09/~()OO. dispo níve l no s u e do BN DES (hll p:/1
www .federativo. bndes.gov.br/f] rfivcal .hrm l:

Portanto. se es tamos tratando de uma obra "anual". ou seja que deva ser integralmente realizada com os rec ursos
alocado, no orçamento em execução. se por ventura a obra for contratada nos últimos oito meses mas não for concluíd a
e paga até o final do exercício. restando parcelas a serem execu tadas no exercício seguinte. o prefe ito deverá . de acordo
com o art. 42.

obrigatoriamente. fazer a provi são de recursos financeiros para efetivar o pagamento. visto que havia prévia dotação
orçamentária c foi com base nesta dotação que contratou o empreendimento.

No entanto, se estivermos falando de obra "plurianual" . ou seja que deva ser obje to de alocação de recursos em mais
de um "orçamento anual". o prefeito não est ã obrigado a prover recursos financeiros para pagar a parcela da obra que será
executada com dotação do orçamento do ano seguinte,"

A conclusão está aliccrçada , dentre outros preceito!'! normativos citados em nota de rodapé .10 referido artigo técnico.
Idêntica opinião cornpartilhu o Tribunal de Contas do Estude do Rio Grande do Sul. a exemplo de palestra também

apresentada no 111 Encontro Técnico dos Tribunais de Contas. rculizudo em Florianópolis/Se . em maio próximo passado.
elaboruda por Edison I. Oliveira Melllo c José Carlos Garcia de Mello:

Uma observação neste moment o se torn a importante: os ca sos de obras com mais de um exerc ício de duração.
constantes do plano plurianu al. Seria bizarr o acredit arm os que. por oca sião da ass inuturu do contrato deveria o
administrador deixar. em disponibilidade. os recursos para os orça mentos dos per íodos seguintes. até a finalização da
obra. Para estes casos a Lei de Responsabilidade Fiscal criou os mecanismos de integração entre planos e orçamentos
(PPA, LDO e LOA). exigindo a elaboração de estirruu iva de impacto orçament ário-financei ro. bem como avaliação de
resultado através Fluxo Finance iro. que deve ser indiv idualizado por Poder e Órgão.

Feitos esses esclarecimentos entendemos, em nosso voto conclusivo. que razão assiste aos pareceres da Diretoria de
Contas Munici pais e do Mini stéri o Públ ico j unte ao Tribunal de Co ntas . que é pela inex istênci a de restrições de
co ntrutuçâo. com base no art. 42. da Lei de Responsabilidade Fiscal. para despesas não liquidadas. ou seja. de obrigações
a serem verificadas e exigíveis em exercícios financeiros poster iores. desde que. amparadas em processo integrado de
planeja mento e orçamemãrio s (PPA. LDO e LOA). além de atend ida s as demais condic ionantes para a geração de
despesa!'! e contratos com duranção de mais de um exercício finance iro. a exemplo dos arts. 15. 16 e 17 da Lei Complementar
n° 101/2000. elaborando- se um adequado Flu xo financeiro. e med iante adeq uado contro le de execução orçamentária.

Por outro lado. importante observa r as demais observações da Diretoria de Contas Municipais e reafirmadas no
presente voto, em relação à metodologia de cálculo dus disponihildudcx financei ras. inclusive para serem consideradas
as obrigações e resto, a pagar de exercícios anteriore s.

Finalmente. vale ressalvar a necessidade de ser efetuad a corre to con tro le na elaboração de tais es tudos. incl usive
mediante auditorias específicas por parte dos órgãos de controle interno e controle externo. de fonn a a impedir. através
de atividades de planejame nto estratégico dos controles. o uso indevido de tais projeções financeiras e orça mentárias .
Essa observação não escapou do arguto subscri tor do Parecer da Diretoria de Contas Municipais:

Por oportu no. é preciso asseverar que conceber liberdade genérica na realização de despesa. quer admitindo-se pelo
princípio de competência. ou seja . pela regra de que somente os Restos a Pagar processados é que obrigatoriamente têm
que dispo r de disponibilidade de caixa para o pagamento. pode levar a permit ir ferramernal para que em ano eleitoral os
mandatários que deixam seus cargos dêem início a obras nem sempre situadas na melhor posição da escala de prioridades
naquele moment o, deixa ndo a co nta para os novos governantes pagarem. quer fundado em motivo polí tico -partidário.
para tolher a continuidade dói Adminis tração . quer por razões cgôlutras. para fins de inscrever na hlstér ia suas marcas
pol ít icas.

E por essa razão. mesmo admitindo a poss ibilidade de contratação dns despesas que serão liquidadas pela efetiva
prestação do serviço. entrega do bem. mercadoria ou execução da obra apenas no exercíc io seguinte. isento de se estar
desatendendo o art. 42 da LRF. os casos que envolvem operações de crédito reclamam preocupação e ca utela. devendo
ser obje to de cu idado especí fico mediante programa de audit oria que permita avaliar a inocorrênc ia dos desvios
administrativos antes citados.

Fernando Augusto Mel lo Guimarães
Conse lheiro Rel ator
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CONTRATO DE TRABALHO

I. TEMPO DET ERM INADO - 2. AGENTE DE SAÚ DE.

Relator
Protocolo
Origem
Interessado
Sessão
Decisão
Pres idente

Fernando Augusto Mell o Guimarães
35 159/04-T C.
Município de Jard im Alegre
Prefeito Municipal
13/04/04
Resolução 1995/04 -TC. (Unânime)
Conselheiro HENRIQUE NA IGEBOREN

Co ns ulta. Possibil id ade de contra tação de agen te co mu nitário
de sa úde po r te mpo det erminad o , após o prazo de seis meses do
fim do co ntra to ant erior, est ah eleci do na CLT, dev ida mente
p r ecedid o d e tes t e sele t ivo, nos termos d o art••17, I X d a CF/88.

O Tri bunal de Co ntas. nos lermo s do voto escri to do Relator . Co nse lhe iro FE RNAN DO AUG USTO MEL LO
G UIMARÃES. RESOL VE responder a Co nsulta, pela poss ibilidade de recomratação de traba lhador. P'" meio de teste
sel etivo . por temp o determ inado. desde que o bse rvados os requ isi to s determinado s na Le i Munici pal n° 4 J5/99 e
atendidas as prescrições da Conso lidação das Leis do Trabalho - CLT.

Part iciparam do jul gamento os Conselheiros RAFA EL IATA URO. NESTOR BAPTI STA. ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO. HEINZ GEORG HERWIG e FERNAN DO AUGUSTO MELLO G UIMARÃES e o Audilor CA IO MARC IO
NOGUE IRA SOARES.

Foi presente a Procuradora -Geral j unto a este Tribunal, KAT IA REGINA PUCHA SKI.

Sala das Sessões , em 13 de abril de 2004 .

HENRIQUE NA IGEBOREN
Presidente

Voto do Conse lheiro Fernando Augusto Mell o Gu imarães

I INFORMAÇÕES PRELIM INARES

Versa o presente ex pediente acerca de indagação subsc rita pelo Sr. Osmir Miguel Braga . Pre fe ito do Municfpio
Interessado . formulada nos seguintes termos:

"O AG ENT E COMUN ITÁRIO DE SAÚ DE. que est á tendo se u CO NT RATO DE TR AB ALH O POR TEMPO
DETERMINADO . RESCINDIDO no final do prazo previsto. PODE VIR A PRESTAR NO VO TESTE SELET IVO. em
igualdade de condições, para se aprovado. firmar NOVO CONTRATO DE TRABALHO COM O MUNICfp lOT

Foi aco stado parecer da assessoria jurídica municipal (fls. 04/05) . do qual se extraem as seguintes co nclusõe s:
- Apesar da leg isl ação trabalhi sta proib ir a recontraraç ão do me smo trabalhador por prazo dete rmin ado. para o

de sem penho das mesmas atividade s. sob pena de se caracteriza contrato por prazo indeterm inado, opina que qualquer
pessoa pode participar do teste se letivo . pois não se trata de um novo contrato a ser firma do com as pessoas aprovadas.
nem a prorrogação de co ntrato, mas apenas um con trato de trabalho por tempo determi nado. en tre o poder público e por
pessoas que foram aprovadas em leste seletivo.

Também foi junt ada cópia da Lei Municipal 415199, que autoriza a contratação de pessoal por tempo determ inado
para atender às necess idades do serv iço oriundos de convê nios com os go vernos federal e esta dual.

2 INSTRUÇÕES TÉCNICAS

2.1 CONCLUSÃO DA DIRETORIA DE CONTAS MUNICIPAIS PAR ECER N"35/04
a COM BASE NAS NORMAS INSERIDAS NOS ARTS. 445. 451 E 452 DA CLT. OPI NA PELA POSSIBILIDADE DE

UMA NOVA CONTRATAÇÃO SUCESSIVA RESPEITANDO O PRAZO DETERMINADO NAS LEIS TRA BALHISTAS.
DE SEIS MESES A PARTIR DO FINAL DA ÚLTIMA CONTRATAÇÃO. OBSERVANDO-SE TODOS OS PRÉ-REQUISITOS
LEGA IS PARA A CELEBRAÇÃO DE NOVO CONTRATO.

2.2 PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARECER N'2582/04
a OPINA PELA RESPOSTA À CONSULTA NOS TERMOS DO PARECER DA DCM .

3 CONS IDERAÇÕES E VOTO

o con sulcnte é parte legít ima para ensejar o proced imento em análise, a matéria consultada é afei ta às atribuições
desta Corte e. ainda que a questão trate de caso concreto. é plenamente poss ível que seja examinada em tese : mo tivos
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pelos deve ser respondida a presente consulta.

Relativamente ao mérito:

Como hem observado no Parecer da De M. por determinação constitucional (art. 37. IX). cabe a Lei local tratar dos
casos de contratação por tempo determinado pam atender a necessidade temporária de excepcional interesse públic o.
Tendo a Lei local estabe lecido o reg ime de trabalho, para 0' casos de cont ratação temporária. co mo sendo celetista ,
cumpre observar o que a Consolidação das Leis do Trabalho dispõem acerca do tema.

As normas trabalhistas. em especial os arts. 445. 451 c 452 da CLT. es tabelecem que os contraia s de trabalho por
pr.110 determinado não podem (sob pena de serem considerados co ntratos por prazo indeterminado. o que não é desejável):
a) exceder a 2 anos de du ração; b) ser prorrogados por mais de uma vez: c) ser suced idos por novo contrato por prazo
determinado em lapso tempora l inferior a 6 meses contados do término do contra to anterior.

Isso posto. a nova contratação é possível desde que observados os requisitos determinados na Lei Municipal -t 15199
e na CLT (acima expostos ).

Nos termos do presente voto, e em concordância com o entendimento esposado pela DCM e pelo Minist ério Público
junto a esta Corte. considera-se respond ida a presente co nsulta .

Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA

I. BASE DE CÁLCULO - 2. CARGO EM COMISSÃO - 3. FUNÇÃO DE CARÁTERTRANSITÓRIO.

Relator
Protocolo
Origem
Interessado
Sessão
Decisão
Presidente

Conselheiro Nestor Baptista
556642/03·TC.
Município de lbait i
Prefeito Municipal
13/O-lIO-l
Resolução 1923!04-TC. (Unânime)
Conselheiro HENRIQUE NAIGEBOREN

Cons u lta. Hegul tdud e de reco lhi me n tn d e co nt r ibu ições
pre vld en clérf us dos se rv ido res de ca rJ:,o efet i\"o qu e possu am
função d e c hefia ou ca r go e m co missão. tend o co rno base de
cá lcu lo a remuneração tot al percebida enq ua nto de te n tores de
car~os d e confia nça. Base d e cá lc ulo so b re o ve ncimen to
pe r ma nen te.

O Tribunal de Contas. nos termos do voto do Relator. Conselheiro NESTOR BAPTISTA. RESOLVE responder a Consulta.
acerca de quais remunerações deverâo integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária dos servidores públicos. nus
termos dos Pareceres nOs 3511U3 e 3033JO..t. respectivamente da Diretoria de Comas Municipais c da Procuradoria do Estado
junto a esta Corte.

Participaramdojulgamcnto os Conselheiros RAFAEL IATAURO. NESTOR BAPTISTA. ARTAGÃO DE MATIOS LEÃO.
HEINZ GEORG HERWIG e FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e o Auditor CAIO MARClO NOGUEIRA
SOARES.

Fui presente a Procuradora-Geral junto a este Tribunal. KATIA REGINA PUCHASKI.

Sala das Ses...ões, em 13 de abril de 2004.

HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

Parecer 0°:35 1/03
Diretoria de Contas Municipais

Trata-se de consulta encaminhada pelo Sr. Roque' Jorge Fadcl. Prefeito Municipal de lbaiu. (Gestão 2001-2(X)..1.). indagando
sobre quais remunerações que deverão integrar 3 base de cálculo da corariouiçâo previdenciária para formação do Instituto de
Previdência Ui..)S Servidores Públicos do Município de lbalti. tendo em vista que as vantagem. e adicionais que prevêem caráter
de temporariedade não são levados para a aposentadoria.
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PRELIMINARMENTE
Em preliminar . ressal ta-se que embora a parte tenha legitimidade para formular procedimento de consulta perante esta Cone

de Co mas. a matéria ora questionada não se enquadra rigorosamente nos termos do art.31 da Lei n° 5.615/67.
No entanto, tratando-se de recu rsos públicos. cuja flscali zação é de atrib uição dos Tribunais de Contas, poderá o presente

expediente ser respondido a teor do § I' do art. 3 1. do inciso 11 e IV do art. 7 1. parágrafo único do art . 70 . c an . 75. todo , da
Constituição Federal, combinado com o inciso IX do art 1°, e ainda art. '1' da Lei n" 9717198.

Em atenção à decisão desta Cone exarada na Resolução 0°1222101, o Assessor Juríd ico, D~ Valdemir Braz Bueno. manifestou
se sobre o assumo. entendendo que conforme o art . ..w. § 3° da CF e o art, 13. 11. da Lei Municipal n° 307f2(XJI . não constitui base
de cá lculo para manutenção do Fundo Próprio Municipal. uma vez que as vantagens e adicionais tais como, função de confiança.
cargo em comissão. diárias para viagens. en tre outras possuem cará ter de temporariedade. e opinou no seg uinte sentido :

Uma vez solicitada. a assessoria ju rídica se manifesta para que seja observada a retenção da contribu ição previde nciária dos
servidores do Município de lbaiti. somente sobre aquela remuneração em que haja inco rporação defi nitiva de: vantagens. uma vez
que o servidor só levará parasua aposentadoria a sua remuneração e aqueles adicionais e vantage ns que tenham caráter permanente.

MÉRITO
Para disc utir sobre a lega lidade ou não de se fazer a inclusão das vantage ns pecun iárias na remuneraç ão dos servidores

Ol.."tlpanICS de cargos em comissão para fins de contribuição previdcnc iüria, faz-se necessária uma breve aborda gem do quem vem
a ser. e de como são classificados os vencimentos e as vantagens pecuniárias na Administração Pública.

Conforme entendimento adotado pelo ilustre Hcly Lopes Mcircllcs. os servidores públicos. dentre outras vantagens. pos...uem
o direito de perceber ..-enclmentos e vantagens pecuniárias, e a, define assi m:

Vencim entos - Vencim ento (no plural ) é espécie de remuneraç ão e corresponde à soma do venci mento c das vantagens
pecuniárias . co nstituindo a retribu ição pecun iária devida ao servido r pelo exercício do ca rgo público. Assim . vencimento (no
singular) co rrespo nde ao padrão do cargo púb lico fixado em lei. c os vencimentos são rep resentados pelo pndrãc do cargo
(vencimento) acrescido dos demais componentes do sistema remuneratório do servidor púb lico da Adrninisiração direta, autárq uica
e fundacio nal. Esses conce itos resultam. hoje. da própria Cana Magna. como se depreendc do art . 39. § to. I de o art.37. x.xl.xn
e XV.

Vantagens Pecuniárias - são acréscimos ao vencime nto do servidor. concedidas a título definitivo ou trunsitório (sem grifo no
original). pela decorrência do tempo de serviço (ex facto temporis), ou pelo desempenho de funções especiai s (ex facto oíficii), ou
em razão das condições anormais em que se realiza o serviço (prop ter laborem ). ou . finalmente. em razão de co ndições pessoais
do servidor (proptcr pcrsonarn), As duas primeiras espéc ies constituem os adicion ais (adicionais de vencimento c adicionais de
função). as duas últimas formam a categoria das gratificações (gratifica ções de serviço e grat ificações pessoais), Todas elas são
espécies do gênero retribuição pecuni ária. mas se apresentam co m características própri as e efe itos peculiares em relação ao
beneficiário e à Administração. constituindo os "demai s co mponentes do sistema remuneratório" referidos pelo art. 39. § I". da
CF. Somadas ao vencimento (padrão do cargo). resultam nos vencimernos, modalidades de renumeração .

Da leitura acima. pode-se verificar que. as vantagens pecuniárias podem ser de natureza definitiva ladidonais) ou transitória
tgrarificaçõcsj.Assim. quando se tratar de gratificação de serviço. por exe mplo. cargo em comissão. com cará ter transitório. não há
que se falar em pagamento de contribuição prev idenciária. pois neste C3."O. o servido r somente estaria percebendo valor superior
ao do seu cargo efetivo. em razão de uma função. e a..sim que for retirado desta. voltará a perceber seu vencimento permanen te do
cargo efetivo.

Portanto. para efeitos de contribuição previdenciária, o servidor somente contribuirá sobre o valor que t.ostá inco rporado à sua
rem uneração de forma dcfi nitiva. ou seja. somente levará para sua aposentadoria. os vencimentos e \'an(~lgen' pecuniárias que
tenham características permanentes . e não vantagens de caráter indeniza tório.

Co m obje tivo de elucidar a questão. reporta-se nova mente aos ensinamentos de Hcly Lopes Meirelles, que assim explica:

Certas vantagens pecuniárias incorporam-se auioma ticamc ruc ao venc imento (v.g por tempo de serviço) c o aco mpanha em
todas as suas, mutações, inclus ive quando se co nverte em provemos da inatividade (van tagens pessoais subjetivas ); outras apenas
são pagas com o vencimento, mas dele se desp rendem quando cessa a ativi dade do servi dor (vantagens de função ou de serviço)
(sem grifo no original): outras independem do exercício do cargo ou da função. bastando a existência da relação funcional entre
o servidor e a Administraçâo (v.g.. saláriu-família). e. por isso. podem ser auferidas mesmo na disponibilidade e na aposentadoria.
desde que subsista o faro ou a situação que as gera (vantagens pessoais objetiva'i ).

Conforme a lavra aci ma. algumas vantagcn s cessam quand o finda a atividade do servido r. ou seja. apresentam cará ter de
temporari edade. no qual o servidor, por um cuno ou longo período. recebe a vantagem pecuniária correspond ente . mas a perde
juntamente com a exoneração do ca rgo transitório . se ndo ele ca rgo em comissão. ou em razão de scr viçov realizados em
condições anormais, ou prestação de serviço extraordin ários, dent re outros que tenham a carac terística de temporariedade e que"
resultaram em vantagen s pecuni árias transit órias.

Para melhor compree nsão do assunto. importante se faz concei tuar cargo em comissão. que assim é defin ido por Wellingron
Pachec o de BARROS:

Cargo em co missã o é a modalidade: de pro v imento de ca rgo púb lico por nomeação. se m co nc urso pú blico . previsto
excepcionalmente pala Constituição Federal (art. 37. inciso V). a serem preenchidos preferencialmente po r serv idores de carreira.
em condições e percentuais mínimos estabe lecidos na lei municipa l [sem grifo no origi nal) e se destinam apena s :IS atribuições de
direç ão, chefia ou assessoramento [sem grifo no origin al ). Por via de conseqüência. o detentor em comissão é servidor púb lico
especial.
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HeJy Lopes MEIRELLES declara o seguinte:

Cargo comissão é o que só admite provimento em caráter provisório (sem grifo no original]. São declarados por lei de livre
nomeaçã o (sem concurso público) e exoneração (art. 37. 11). destinando-se apenas às atribuiçôes de direção. chefia e assessoramento
(art.3? V). Todavia, pela EC 19. O preenchiment o de uma parcela dos cargos em comissão dar-se-é unicamente por servidores de
carreira, nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei (art 37. V).

A instituição de tais cargos é permanente, mas seu desempenho é sempre precário. pois quem os exerce não adquire à
co ntinuidade na função (sem grifo no origi nal) , mesmo porque a exerce por co nfia nça do supe rio r hierárqu ico. daí a livre
nomeação exoneração.

Somente o vencimento recebido permanentemente pelo servidor scrã objeto de cobrança de contribui ção previdenciária.
co mo os adicionais por tem po de serv iço. Já as gra tificações de funçã o. advi ndos. por exemplo. de provimentos em cargos
comissionados. são por natureza, vantage m pecuniária "pro labore faciendo", de auferimento condicionado à efetiva prestação
dos serviços. por isso. não se incorpora automaticamente ao vencimento.

lrnportante ressaltar o entendimen to do Tribunal de Contas da União. que já se manife..stou sobre a quest ão :
Dec isão: 68312001
Processo: 006.153/ 1999-2
Ementa: Administrativo. Representação formulada por unidade técnica da TCU. Dúvida acerca da incidência de contribuição

previdenciária sobre a parcela correspo ndente à remuneração da função comissionada. ante o disposto na Lei 9783199. Análise
da matéria. Preservação do equilíbrio financeiro e atuarial.

Não incidência da contribuição social sobre a retribuição pelo exercfcio de função co missionada. Emenda Constitucional
20/98.

Declaração de voto do Ministro-Redator UBIRATAN AGUIAR
...desse modo. se co m a promulgação da EC n° 20/98. a corres pondência entre co ntribuições e benefícios passou a ser

individual e esse benefícios não podem incluir a retrib uição da função com issionada. esta retribuição da função co missionada
não deve compor a base de cálculo das contribuições. aplicando-se este raciocínio às vantagens transit órias não incorporáveis ao
proventos de aposentadoria ou pensões. Assim. entendo que a partir da vigência da EC n" 20198 deverá ser excluída a remuneração
da função comissionada ou do cargo em co missão da base de cálculo da comribuição previdenciária.

Por fim. compreendo que , em respeito à corres po ndência em caráter individual entre a contribuição previdenciária e o
beneficio. devem compor a base de cálcu lo da contribuição previdenciária as parcela'i. que o servidor. em virtude de ocupar. ou ler
ocupado função comissionada ou cargo em comissão. incorporará aos proventos ou pensões, amparados por direito adquirido ou
por decisão desta Corte de Contas.

A Lei 9.783199 estabelece em texto o seguinte:
Art. l° A contribu ição social do servidor público civil. ativo e inativo. e dos pensionistas dos tr ês Poderes da União. para a

manut enção do regime de previd ência social dos seus servidores. será de onze por cento . inciden te sobre a totalidade da
remuneraç ão de co nrribuiçâo. do provento ou da pensão.

Parágrafo único . Entende-se co mo rernuncra ção de contribuição o vencimento do cargo efetivo. acrescido das vantagens
pecuniárias permanent es estabelecidas em lei. os adicionais de caráte r individual . ou quaisq uer vantagens. inclusive 3.'\ relativas
à natureza ou ao local de trabalho. ou ou tra paga sob o mesmo fundame nto excluídas:

I - as diárias para viagens. desde que não excedam a cinqüenta por cento da remuneração mensal;
11 - a ajuda de custo em razão de mudança de sede:
UI - a indenização de transporte ;
IV - o salário-Iamflia,
Com relação à menção feita da Lei n" 9.783199 no entendimento supracitado. e levando-se em co nta o ano1° acima exposto..

é possível extrai r. conforme Relatôrio do Ministro Relator José Antônio Barreto de Macedo, o seguinte:
...embora não estejam previ stas entre as exceções indicada..s no art. 1°. parágrafo único. da Lei n° 9.783199. tendo em vista que

aquele rol não é exa ustivo, e ante as razões apontadas nas alíneas b e c. sobre vantage ns trunsit érias não incorporáveis aos
prove ntos não deve também incidir a referida contribuição

Alude-se ainda o ano 40. § 3" da Constituição Federa l de 1988. que co mplementa a q uestão estabelecendo a seguinte regra:
An. 40 - Aos servidores titulares de cargos efetivos da União. dos Estados. do Distrito Federal e dos Municípios. incluídas suas

autarquias e funda ções, é assegurado o regime de previdência de caráter con tributivo. observados critérios que preservem o
equilíbrio financei ro e atuaria l e o disposto neste artigo.

§ 3° - Os proventos da aposentadoria. por ocasião da sua concessão. serão calcu lados com base na remune ração do servidor no
cargo efetivo (sem grifo no original) em que se der a aposentadoria e. na forma da lei. corresponderão à totalidade da remuneração.

Portanto. de acordo com o ocorrido na tramitação do processo legislativo da Emenda. que desembocou na aprovação do texto
supracitado. o sentido da norma é o de manter a integralidade dos proventos do servidor no momento de sua inativ idade.

Para tanto, os servidores titulares de cargos de provimento efetivo contribuirão para o Sistem a Prev idenciário Próprio do
Município. com base na rem uneração percebida em caráter permanente. ainda quando exercendo ca rgos de proviment o em
comissão. pois. em cima destes valores n:1o incidirão percentuais de contribuição previdenci ária.

Ressaltam-se ainda, os crit érios atuariais. nos quai s o percentual para efeitos do cálculo é também com base na remuneraç ão
permanente do servidor. isolando da remuneração lodos os adicionais c vantagens de caráter temporári o. Assim. tendo como base
critérios matemáticos e esuuísticos. utilizados pelo atuário na realizaç ão de seu cálculo. o perce ntual con tributivo encontrado
deve , tendo em vista o exposto aci ma. incidir somente sobre o venci me nto e vantage ns pecu niárias conced idas de forma
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definit iva .
Importante salientar ainda que. a organização do funcio nalismo públi co muni cip al é de competência da própria entidade

federada. onde as decisões relativas à matéria de seu interesse são de autonomia da administração local. com pet indo ao Mun icípio.
dentre outros. c através de lei. criar cargos c funções. fixar vencimentos e vantagens. estipular regime de trabalho. definir fonna de
provimento, etc.

Exercitando a competência que lhe foi reservada. o Mun icíp io de lbaiti. Poc meio da Le i n" 307/200 1. l l UC trata sobre a
reorganização do Regime de Previdência Social dos Servidores Públicos. dispõe em seu art. J3 o seguinte:

An, 13 - Con...idera-se base de cálculo da.... co ntribuições. JXlT3 os efeitos desta Lei. o total da.s parce la... de remuneração mensal
percebido pelo segurado. acrescido das vantagens pecuniárias pennanentes em lei. excluídas:

I - função de confiança;
11 - cargo em comissão;

Do expos to. conclui-se pela impos....ibilidade de incidência de percentuais de contribuições previdenciária.. 'io(*'rc o vencimento
total do servidor enquanto detentor de cargo em comissão ou de qualquer outra função de caráter transitório. deve ndo somente
ser feito reco lhiment o dos enca rgos soc iais sobre o venci mento c vantagen s pec uniárias incorporávei s permanenteme nte à
remu nera ção ,

DeM. em 19 de Setembro de 2003.

SONIAMARIA DE PAULAMILLER
Técnico de Controle Atuaria l

GISELE BET
Estag iária

Parecer n": 3033/(}1
Ministério Público de Contas do Estado do Purund

Tem por obje to o presente protocolado consulta formulada pelo Prefeito Municipal de lbaiti, Sr. R lXJlIC Jorge Fadel.
Questio na o Prefeito quanto à renumeração que deverá Integrar a base de cálculo da co ntribuição previdenci ária paru a

formação do Instituto de Previdência dos Servidore s Púb licos do Município de lbuiti. tendo em vista lJ lIC as vantagen s e
adicionais que prevêem caráter de temporariedad e não são levados pura a aposentado ria.

Preliminarmente, constata-se que o Consuhanrc é parte legítima para postular consultar peran te este Tribunal de Contas. na
forma do art. 31 da Lei n° 5.6 15/67.

O processo vem devidamente instruído com parece r jurídico elaborado pela Assessoria Jurídica da Prefeitura de lbaiti. fls. 02.
no qual observa que a retenção da contribuiç ão previdenciária somente pode ser efetuada dax vantagem; c adicio nais em que haja
incorporação definitiva nos vencimen tos.

A DeM. fls. 38 a 4-1 . em análise. atentou. preliminarmente. que a matéria questionada não se enquadra rigoros amente nos
termos do ano31 lia Lei 5.6 15/67. porém. como se truta de rec ursos públicos. salienta que poderá ser respondida com fulcro no §

1°. art. 3 1: inciso 11 e IV do .U1. 7 1: parágrafo único do ano70: e ano 75 da Constituiçâc da Repúbl ica. combinado COI11 o inciso IX
do art. '0e ainda art. 'J' da Lei n° 9.71719R.

Entendeu essa Diretoria que não é possível a incidência de percentuais de co ntribuições pre videnciárias ...-bre o vencimento
total do servidor enquanto detentor de cargo em comissão ou de qualq uer outra função de cará ter transitório. devendo somen te
ser feito o rec olhimento dos encargos soc iais sobre o vencimento c vantagens pecu niárias inco rporáveis permanentemente à
remuneração .

Conconlo com as conclusões da DeM. contudo acho interessante citar o Parece r n" :?:.2661O.:! da lavra do Procurador Elizcu de
M~ Correu (em anexo), que esclarece de forma obje tiva e didática a interpretação acerca das verbas de caráter transitôrias e as
de caráter perm anente para afe rição dos proven tos. trazendo a tona outras questões q ue co m ce rteza co ntribuíram para o
Administrador Público entender melhor a reforma operada pela Emenda Co nstituciona l.

Um nutm ponto importante. sendo imprescindível paru n co nsulcutc é observar os parâme tro.. trazidos pela reforma con tida
na Emenda Constitucional n" 4 11.:!OO3. IXSlaCO. entre elas. o aspecto con tributiv..o e solidário que deve nortear as contribuições.
preservando-se ass im o equihb rio financei ro c autoria! do sistema previdenciário .

Enfim. a base de cálculos dos proventos esta d iretamente vinculada a remuneração do servidor no seu cargo efetivo. bem
como ali co ntribuições que incid iram sobre ela.

Feitas essas colocações. esta Representante do Ministério Público de Contas entende que a consulta pode ser respondida nos
lermos acima aduzido.

É o parec er.

Curitiba. 22 de março de 2IXJ.l.

VALÉRIA BORBA
Procuradora
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IPT U

I. DíV IDA S - 2. DAÇÃO EM PAG AMENTO.

Rel a to r
Prot oco lo
Ori gem
In te ressado
Ses são
Deci são
Presid e nte

Conse lhei ro Nesto r Ba pti sta
25 9788/03 -TC .
M unicíp io d e Pon tal do Pnrun ã
Pre fe it o M uni ci pn l
15/ 0 6 /0 4
Resolução 3667104-TC. (U nâni me )
Co nse lhe iro fl ENRIQUE NA IGE BO REN

C o ns u lt a . P ugam en to d e d ívidas do li-T U atr-av és d e d a çã o e m
pagamen to d e pen de d e p r évia est ip u la ção em le i, a qual dever á
delimitar os parâmetros para a a va l laçâ o dos im óveis.

o T ri huna l de Co ntas . por un ani mid ade. RESO LV E respo nde r a Co ns ulta. no se ntido de que a dação em
pagamen to. no âmbito Mun icipa l. depende de pré via estipulaç ão em le i. a qu al de ve rá de lim ita r os pa râme tro s
para a av a liaçã o dos imóvei s. nos le rmos do voto escri to do Re lator. Co nse lhe iro NESTO R BAPT IST A.

Part ic iparam do julgam en to o s Co nse lhe iros RAFA EL IAT AUR O. NESTO R BAP TI ST A. ARTA GÃ O DE
MATTOS LEÃO_fl EI NZ GEORG fl ER WI G e FERNANDO AUG USTO MELLO GU IMARÃ ES e o Aud ito r J AI ME
TAD EU LEC HINSK I.

Foi presente o Procurador-Geral ju nto a este Tribuna l. GA BRIEL G UY LÉG ER .

Sala das Sessões. e m 15 de j unho de 2004.

fl ENRIQ UE NAIGEBOREN
Pres ide nt e

Vot o do Conse lhe iro Nes to r Bupt tsta

I. O M un icíp io ac ima ind icado , por se u Prefeito . q ues t iona sob re ;1 a va lia ção de ben s im óvei s rece bid os
por dação e m pa gam ento de dívida s do IPT U. J untou -se o pa recer juríd ico local.

11. A DCM ent endeu qu e havendo inte resse público é perm itid a a ac e itaç ão de imóvel o fe reci do em da ção
para a quit ação/am ort ização de dí vidas do IPT U. de sde qu e na fo rma e co ndições es tabe leci das e m leg isl ação
mu nicipal . dev en do se r o rece bime nto do be m precedido de a va liação ad ministrati va .

11 1.0 Mini sté rio Públi co j unto a esta Corte ofe rt ou parece r pa ra definir o d isposi ti vo qu e pe rmite a dação
em pagamento (art . 156. XI. do CT N ) é uma norma de eficác ia limit ada, o que implica em reco nhecer que há
necessi d ad e de co mple me ntação leg is lat iva de se u conteú do pa ra que po ssa p rodu zir 'cus e feit o v. Ass im .
e s ta r-ia pend e nte d e um a p rod uç ão no rmat iva d o Mun icíp io qu e de ver ia re gu la r tal fig u ra através de le i
munic ipal.

É o re la tório .
IV. O créd ito tributário pode se exti nto na s ci rc unstâ nci as qu c desc re vem os inc iso s do a rt. 156. j á apo ntado.

A dação em pagamento é uma de las. com rece nte a lte ração q ue lhe imprimiu a Lei Co mpl ementar n° lO-L de 10
de jan e iro de 200 I. Tod avia . S Ui\ adoç ão deve vir preced ida de um a le i mun ici pa l q ue defi na su as possi bilidades.
É e luc ida t iva a dec isão do T ribuna l de Contas do Es tado do Rio G rande do S ul (Pro l. ,, (I I 0 .4 54 - 02 . 00/02 ~ 5 )

em que. a lé m da necessi dade de legisl ação. pond era-se pel a necessi dade de previ são orçnment ériu desta ope ração
(dotação orça me ntár ia ) ; po is. o Pod er Públi co não pod e Indi sc ri mi nndumente ace itar todas as d ,IÇÕCS em
pagn mento que lhe forem pro postas, deve haver inte resse ad mi ni stra tivo públi co. Não pod e se r um a faculd ade
à li vre di sposi ção do contr ibuinte . se m crité r ios ou limite s. Do mesm o mo do . é útil e necessári a a de lim it ação
do mod o pelo qu al irá se r ava liado o bem dado em pugumen to (períc ia técni ca ). be m aprese ntado pelo MPj TC.

V. Se ndo ass im, VOTO peta resp osta a prese nte co ns ult a entendendo qu e a dação em pagamen to e m níve l
mun icipa l dep ende dc prév ia es tipu lação e m le i. a qu a l de verá delimit ar os parâme tro s p'lra a a vali a ção dos
imóv e is .

É o voto .

Sal a de Sessões em 15 de j unho de 2004.

NES TO R BAPTISTA .
Conse lhe iro Re lator
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Rel ator
Protocol o
Ori gem
Intere ssado
Sessão
Dec isão
Presid ente

FUND EF

I. REPASSE DE VERBAS - 2. PARANAED UCAÇÃO .

Co nse lheiro Rafae l latuuro
27 1850/00-TC .
Secretaria de Estado da Educação
Secretária de Estado da Educação
1J105 /0~

Resolu ção 27 16/1J.l-TC. (U nân ime)
Co nse lheiro Henrique Naigebo re n

Co ns u lta. Im po ssihil id ad e d e ut il iza ção d e rec ursos do Fu ndo
de Man utenção e Dese nvo lvi me nto d o Ensi no Fundamen ta l e de
Va lo r ização d o Ma~is t é r i o F UNDEF em ~as tos com
profiss ion ais da ed ucação co nt ra tados pelo PA RA NAEDUCAÇÃO.
que es tá vi nc ulado à Se creta ria de Es tad o d a Ed uca ção • SEED.

O Tribun al de Co ntas . nos termos do voto do Relator. Consel he iro RA FA EL IAT A URO. RESOL VE responder a
Co nsulta . pela irnp ossibi lid ude de uti lizaç ão de recu rsos do Fun do de Manuten ção e Dese nvol v imen to do Ens ino
Funda mental e de Valorização do

Magistér io - FUND EF em gas tos co m pro fiss iona is da ed ucaç ão co ntratados pelo PAR ANAED UC t\ ÇÃO. que csui
vinculado à Secretaria de Estado da Ed ucação - SE ED. adotan do a forma dos Parece re s n"s 04 /00. 7661 /00 e 15913/02.
respect ivame nte da 6* Inspetor ia de Contro le Externo. 0 :'1 Diretoria de Assuntos Técn icos c Jurídicos t' da Procuradoria
do Estado jun to a esta Corte.

Participaram do j ulga mento os Co nsel heiros RAFAEL IAT AURO. NESTO R BAPTISTA . QUIELSE CRISÓSTOMO
DA SILVA . ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO. HEINZ GEORG flERWI G c FER NANDO AUG USTO MEI.L O GUIMARÃES.

Foi presente o Procur ador -Geral junto a este Tri buna l. GA BRIEL GUY LÉGER.

Sa la da s Sessões . em 13 de maio de 2004 .

HENRIQ UE NAIGE BO REN
Pr es ident e

Parece r n'" : 7661100
Diretori a de Assu ntos Técnicos c J urídicos

Trata o exped ie nte em ep ígrafe de co nsulta encaminhada a este Tribuna l. pela Secretaria de Estad o da Educação .
tendo co mo obje to ind agação acerca da legalidad e da utilização de recursos do FUNDEF pel o PARA NAED UCAÇÃO .
Para o exame da matéri a. estão os autos instr uídos com có pia da Lei n." 11970. de 19 de dezembro de 1992. bem co mo
do Contrato de Gestão ce lebrado entre o PARANAEDUCA ÇÃ O c o Estado do Paran á.

Por forç a do r. despac ho de fls . 22. da Presidência. os autos fora m remetidos à 6&Inspet oria de Contro le Externo para
inform ar .

Aprese ntando um histórico do PARANAED UCA ÇÃO . o Perecer n." 04 /00 da lavra da Assessora Juríd ica lgn cz de
Lourdes Borge s Rus s . traça conside rações acerc a dos entra ves o ferecidos à atividade fiscali zatória. nos exercícios de
1999 e 2000 ; para manifestar-se sobre o quest iona mento apre se ntado pela con sulente . faz detalh ada expos ição a propósito
da nat ureza jurídi ca do PARA NA ED UC AÇ ÃO . co ncl ui ndo. e m sínte se . qu e não se vis lumbra co nfo rm idade ao
ordenamento jurídico vigente do regime de pessoa juríd ica de direito pr ivado instituída pe lo Pod er Públi co q ue a lei
ordi nária estad ual pretende lhe imputar, na co ndi ção de serv iço soci al autônomo dotado de pe rso nali dade ju rídica de
dir eit o pri vado . con trariando os prece ito s co nt ido s no art. 173 da Co nstituiçã o Federal . Apo nta -se . o utrossim. que o
contrato de gestão firm ado pelo PAR ANAEDUCA ÇÃO e o Estudo do Paran á não está em co nsonância ( ' 0 111 a legislação
que discip lina tal instrumento. em especia l no que conceruc à ob riga tor ledudc de fixação objetiva das res po nsabilidades.
da execução e do s prazos iner entes aos plan os. programas. proj etos c ativid ades a cargo do PAR ANAED UCA ÇÃO :
ainda. a qu alidade das parte s qu e o subs crevem. em es pec ia l do Secretári o de Estado da Ed uca çã o , q ue figura . a um
tempo. como Co ntratante e Contra tado. na co ndição de Superintendente do PAR ANAED UCAÇ ÃO, de modo a caracterizar
a inexi stência do contrato em qu estão ve z qu e. na eventua l composição de uma lide. ha veria confusã o nos pól os da
relação processual . Além dessa co nsideração. no entendi mento dest a Assessoria. vis lumbra-se afron ta rea l ao Pr incípio
da Mora lid ad e e pot en ci al ao Pri ncípio da Ef ic iên cia. porquanto re stariam prejudicad os os mecani smos de co ntro le
intern o que poderiam vir a moti var a resci são do co ntrato de ges tão de acordo co m a sua cláusula décim a. po r inob serv ân cia
do disciplinado pela Lei que insti tuiu o PARANAEDU CAÇÃO - Lei n," 11.9 70/97.

De resto. men ciona-se no p:.!reccr acima cit ado q ue o art . 15 caput de tal d iploma es ten de ao PARANAED UC AÇ ÃO
a impo s ição de o bservâ ncia. dentre o utro s. dos Pri ncípios e lencado s no ar t. 37 cap ut da Cons t ituiç ão Federa l: no
entanto. os incisos desse art. 15 buscam afastar determ inações co nstituciona is irrcfut évei s. como se aborda às Fls. 10 do
parece r.

Co ncl ui-se. assim. pe la resposta negat iva :1co nsulta so b comento . face à " impos sibilidade j uríd ica de se reconhecer
no PARANAED UCAÇÃO ente dotado de person alidade ju rídica de d ire ito privado; de se validar a configuração co mo
serv iço socia l autô nomo ( ... ): ou ainda pela impossibi lidade de que o dito Contrato de Gestão venha a gerar qu aisqu er
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efeitos no mundo j urídico (...l.
Tal é. igualmente. o entendi mento desta Assessoria. que. em razão da judiciosa instruçã o upresentuda nos autos pela

6- ICE. adota se us termos. opinando (lei o pro sseg uimento do feit o.

É a manifestação.

DATJ. em 3 1 de outubro de :WOO.

DANIELE C. STRADlOrrO SARNOWS KI
Assesso r Juríd ico

Parecer n" 1591 3/02
Ministério Público de Co ntas do Estado do Paraná

Trata-se de consulta form ulada pela então Secretária de Educaç ão. Sra. Alcyc ne Salíba. acerca da possibi lidad e de
utilização de rec ursos do FUNDEF em gastos co m profission ais da educação contratados pelo PARANAED UCAÇÃO.
que está vinculado à Secretár ia de Estado da Educação po r me io de Ccr uraro de Ge stão ass ina do co m o Es tado do
Paraná,

Aduz que as ve rbas ev entualmen te re passad as "só 'leriam ut ilizadas para a remune raçã o de pessoal em efe ti vo
exercíc io no ens ino funda mental. não se misturando com as outras receitas do PARAN AED UCAÇÃO".

Preliminarm ente. re ssalte-se que a co nsulcnte é parte legítima para a propositura do feit o.
A 6a Inspet o ri a de Co ntro le Ex te rno. no Par ece r no 04100. c lidiu q ue a Le i n" 11970/97 ( ins ti tuido ra do

PARANAEDUCAÇÃO ) determi nou a apro vação de suas co ntas . anualmente . pela Assemb léia Legislat iva Estadual. O
referido fato, por afastar a atividade fiscalizadora do Tribuna l de Co ntas, tro uxe discussões so bre a obrigatorieda de da
prestaç ão de co ntas dos se rv iço s soc iais autôno mos es tadua is a este T ribunal. Dia nte da dú vida . foi pro tocolada Oi

Co nsulta n° 152643/99 que rece beu o voto do eminente Co nse lheiro Relator Rafael latauro. afirmando a obrigatorieda de
da prestação de contas dos serviços soci ais autônomos ao Tribunal de Co nta s. na forma est abelec ida na Magna Cana
Federal e Estadual.

Porém. a recusa o PARA NAED UCAÇÃO corno serviço social autôno mo. e m se submeter à atuação fiscalizadora
de sta Egrégia Co rte. resultou na prop osta de imp ugnaç ão dos rep asses efe tuados pe la Secretari a de Educa ção. no
exercíci o de 1999.

Alerta. aind a a ó~ Inspetoria sobre a necessidade de manifestação acerca da natu reza jur ídica do PARA NAEDUCAÇÃO
para que se verifique o méri to da consulta. quan to da legitimidade e legalidade de pessoa s jurídicas de direi to privado.
criadas pelo Poder Público como serviço social autôn omo.

Pondera que a real ização de Co ntraio de Gestão entre o ente orn que stionado e o Estado não está de acordo com a
legis lação que discip lina tal inst rumento. inclusive no tocante à necessid ade de fixação objet iva das responsab ilidades.
da execução e dos prazos inerentes aos planos. programas, projetos e atividades a cargo do PAR ANAED UCAÇÃO.

Entende inex istir so lução j uríd ica par a a inda gação, vez que neste caso os dit ame s cons titucio nais. em es pecial o
artigo 173. não restaram resp eitados. Não vis lumbra co nfor midade CO I11 o ordenamento jur ídico vigente do regim e de
pessoa j urídica de direi to privado . ins titu ída pe lo Poder Público. que a lei ordi nária pre tende imputar. nesta co ndição.
de serviço soci al au tônomo do tado de personalidade j urídi ca de dire ito pri vado.

Enten de pe la necessidade de submissão da re part ição. da tran sferência e da aplicação dos recursos do Fundef ao
di sc ipli nad o pe la Le i n" 9424196. e m espec ia l no que tange ao artigo 4°. quanto as impo rtantes incu mbênci as e
prerrogativas controladoras dos conselhos criados para esse fim. CUj '1S razões leva m-no a opinar pela imposs ibilidade de
util ização di reta do s recursos do FUN DEF pe lo PARANA ED UCA ÇÃO. ca bendo ti próp ria Secretar ia de Estado e
Educação o pagamento dos pro fessores.

A Diretor ia de Assunto s Técni cos e Jurídico s. med iante o Parecer no 766 1/00. concl ui pe la resp osta negativa à
inda gação fei ta. co rrobo rando o entendimento da 6<1 Inspetoria de Co ntrole Externo .

Em aná lise. este Minist ério Público de Contas. prel imi narmente. visa à necessida de de escla reci me nto de pont os
relevantes levan tados pelas doutas manifestaç ões anter iores .

Primei ram ente. pcnncia -sc que a questão sobre n obrigato riedade ou não da submissão dó! prestação de co ntas do
PARANAEDUCAÇÃO a esta Corte de Co ntas já se encontra superada. uma vez que o art igo 2° da Lei n" 12.966 de 25 de
outubro de 2000. alte ra o dispos itivo constante no art igo 16 da Lei n'' 11 970/97. fazendo expressa menção qu an to a
necessidade daq uele ente em subj ugar suas contas ao crivo fisca lizador desta Cas a.

Q uanto aos rec ursos oriundo s do Fundef, te mos que a Lei n° 9424/96. em seu a rtigo 3° e 4°. prevê a criação de
co nse lhos estaduais que coordenam a aplicação e fiscalização da ap licação des ta det erm inada verba.

Isto considerando. notadam ente a presente consulta deixa de exprimir completa eficáci a. visto que toma-se plenamente
possível a util ização de recursos do Fundef para o pagam ento de pro fi ss ionais do magistério. indi spe nsave lme nte
lotados para o e nsino médio e funda menta l. O que a co ntrário sensu. porem obje to de imputaç ão de responsabi lidade.
tanto pelo Co nselho de Administração e Co ntro le Soci al do Fundef quan to por esta Co rte de Co ntas.

Porém. no tocante ao gerenciamento das verbas or iundas do Fundcf. esta necessaria mente. terá de ser exe rcida pela
Secretaria de Estado da Educação. não pode ndo o PARA NAED UCAÇÃO assumir papel de órg ão repassador ou mesmos
gerir os recursos or iginários do Fundo .

A nte ao todo ex posto. este Mini stér io Público de Con tas. co ncor da ndo com os doutos posici on am en tos da 6°·
In!\petor ia c da Direto ria Juríd ica sobre a prc!\c nlc co nslIlI,í1 . manifesta -se rei., impossibi lidade de lr<:t nsfcrir recursos
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oriundos do Fundef para os cofres da PARANEDUCAÇÃO visando o pagamento de profissionais da educação do ensino
fundamental co ntratados pelo ente. sendo que deverá a própria Secretaria arcar diretamente com o ônus destes gastos .
Lembrando que o ente. além das demais disposições constitucionais. esta necessariamente adstrito ao disposto no artigo
37. inciso 11 da Carta da República. no qual esta estabelecido que a investidura em cargo ou emprego public o dependerá
de prév ia apro vação em concurso púb lico.

É o parecer.

Curitiba. 25 de novembro de 2002.

KATI A REGINA PUCHASKI
Procuradora-Geral

FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL

I. CONSELHO GESTO R - AJ UDA DE C USTO .

Rel at or
Pro tocol o
Or igem
Interessado
Sessão
Dec isão
Preside nte

Co nse lhe iro Rafae l latauro
52 85 64 /02 -Te.
Mun icí pio de Turvo
Presidente da Câmara

13/ 0 4/04
Resolução 1907104-TC. (U nânime)
Co nse lhe iro Henriqu e Naige boren

Consu lt a . Impossibilidade d e pag amento de aj uda d e cu sto aos
membros d a diretoria d o Co nse lho Mun icipal d e Pre vid ênci a ,
sendo admitida uma concessão de gra t if tca çâo por serviço prestado
junto ao sistema previden ciário ou cessão funcion al para exercício
de ca r go em entidade esp eci a lme n te cr ia d a para a ger ênc ia do
sis te ma , se m p r e e m conson ância com as d isp os içõ es legais
esta t utá r ias a r espeito.

O Tribunal de Co ntas. nos ler mos do voto do Relator, Co nse lheiro RAFAEL IATAURO. RESOLVE responder a
Consulta. acerca da possibilidade de se inst ituir ajuda de custo aos servidores que integram o Conse lho ges tor do
Fundo de Previdênci a Municipal .

adotando a for ma dos Pareceres nOs 232 /03 e 269 3/04. respect ivamente da Dire tc riu de Con tas Municipa is e da
Procuradori a do Estado j unto a es ta Co rte.

Parti ciparam do j ulgamento os Co nse lhe iros RAFAEL IATAURO. NESTOR BAPTISTA. ARTAG ÃO DE MATIOS
LEÃO . HEINZ GEO RG HERWI G e FERNAN DO AUGUSTO MELL O GUIMARÃES e o Audit or CAIO MARCIO
NOG UEIRA SOARES.

Foi presente a Procuradora-Geral j unto a es te Tribun al. KAT IA REGINA PUCHAS KI.

Sala das Se ssões. em 13 de abril de 2004 .

HENRIQ UE NA IGE IIO REN
Presidente

Parece r n": 232/0 3
Dir etoria de Co ntas Mu nici pa is

o Senhor Divaci Ant unes Broll cse, Presiden te da Câmara Municipal de Turvo. dirige-se por meio de consulta a
este Tr ibu nal de Co ntas ind agando a respe ito de so lic itaç ão por parte do Co nse lho Muni cipa l de Prev idênci a de
Turvo . d e pag ame nto de aj ud a de custo pa ra funcionári o s da d ire to ria . visto q ue junt o co m o tr ab al ho de
gerenciamen to do Fundo de Prev idência realizam outras funções em horários diversos do ex ped ien te. nos seguintes
te rmos:

"v.. no sentido do recebimento de aj uda de custo aos membros da dire toria do Co nse lho Municipal de Previdência
de Turvo , visto que os mesmos. além de serem. os que gere nciam todo o trabalho do Fundo de Previdência, fazem
pagamentos. re latóri os. analisam pedidos de apo sentadoria e toda a ga ma de trab alh os que o fundo exige. bom
ressalt ar mos que os mesmos são se rvi dores públicos e rea lizam as reuniões e os dema is tra balh os em hor ár ios
diversos, aos dos seus respec tivos exped iente" .

PRELIM INARM ENT E
O co nsulente é parle legítima para form ular co nsulta e a dú vid a susc itada enquadra-s e na co mpetênci a desta
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Casa . nos termos do art.J t da Lei n° 5 .6 15/67 .
O protoco lado em ques tão apresen ta. co nfo rme a Resolu ção n° 1222/0 I. o posici onamento da Do uto ra Glória

Ribei ro. (OAB/PR 32 .390). pel a possib ili dade de pagam ento de aju da de custo na forma de grati ficação ao s
membros titulares da diretoria do Conse lho de Previdência do Mun icípi o de Tu rvo. nos term os do art. 6°, § 2° e 3°
do Esta tuto de Prev idência Mu nicipal e do ar t. 16°, § 1° e 2° da Le i n° 3212001.

MÉRITO
Por meio da Lei n° 9 .7 17. de 27 de novembro de 1998. e da Por taria n° 4.992. de 05 de feverei ro de 1999.

es tabe lece ram-se norma s para a orga nização e func ioname nto dos fundo s in teg rados por co ntribuições pa ra o
financiamento dos benefícios de apose ntado ria e pensões de seus servidores c respecti vos de pendentes. bem como.
uma série de requ is itos técnicos.

A Reforma Cons titucio nal da Previdência (Emenda Const itucional n" 20. de J5 de dezembro de {998) autorizou
os entes estatais a institu írem estes fundos.

A edição da Lei de Responsabil idade Fisca l (Le i Co mplementar n" 10 1. de 04 de maio de 2(00) . surgiu no
orde name nto ju rídi co co mo um impor tant e ins trum en to de respon sabili za ção dos ad minis trado res públi cos no
tra to dos rec ursos públicos. Essa lei. .10 impor limit es de gas tos . pri nci pa lme nte co m pessoal ativo e inativo do
seto r púb lico. obrigou os admi nistrado res a repensarem não s õ o seu quadro de pessoal. mas. sobretudo . a situação
de seus regimes previdenci ár ios.

Neste sentido. cabe ressalt ar que quando o Fundo Previdenciário é instituído. o ente instituido r poderá co nsti tui r
um co nse lho co m intuito de gerenciar e administrar os benefícios dos seg urados . Via de regra. os memb ros deste
conselho. ass im como aco ntece no FUNDEF. não recebem remuneração pelos serviços pres tados . urna vez que são
de interesse de todos os servidores e dos próprios co nse lhei ros servidores. estes. em últi ma análise. responsáveis
pela impleme ntação de uma pol ítica pública co nsi stente na fisca lização inte rna c gerencia mento de recursos que
deve m suportar o ônus da inati vidade e dos benefícios previdenciári os.

No entant o , c Mun icípio possu i autonom ia para legislar sobre assunto de inte resse local nos term os do art. 30
da CF/88 . assi m. co m a criação do fundo previdenciário . fica a critério do ente políti co a forma que o instituirá e
co mo será gerenciado. observando sempre as normas lega is aplicáveis.

Desta forma. o Muni cíp io de Turvo cr iou através da Lei n° 32/2001 o Regime de Pre vidência do Muni cípio . e
pelo Decreto n° 18312001 nomeou os membros do Conselho Mun icipal de Previdência. Em ato contínuo estabelece u
o pagamento de aj uda de custo para os memb ros titulares .

A Lei n° 8.112. de l I de dezemb ro de 1990. que d ispõe sobre o Regim e Jur ídico dos Serv idores Públicos Civis
da União. das autarq uias e das fund ações públ icas federa is. utili zuda co mo subsíd io. aj uda a co mpreender a
terminolog ia "aj uda de custo" . e como se dá a sua aplica bilidade. conforme ar tigos 53. 54 e 55:

Art. 53. A aju da-de -cus to destin a-se a co mpensa r as despesa s de instalação do se rv ido r que. no interesse do
serv iço. passar a ter exercício em nova sede. com mudança de dom icílio em car árer permanente.

§ I° Corre m por co nta da administração as despesas de tran sp ort e do servidor e de sua família . compreendendo
passagem. bagagem e bens pessoais.

§ 2° À família do servidor que falece r na no va sede são asseg urados ajuda-de-custo e transporte para a localidade
de origem, dent ro do prazo de I (um) ano, contado do óbito .

Art. 54 . A ajuda -de -custo é ca lculada sobre a remu neração do servido r. co nforme se dispuser em regu lament o.
não pode ndo exceder a importânci a correspondente a 3 (três) meses.

Art. 55. Não será co ncedida aju da-de-cu sto ao servidor que se afas tar do cargo. ou reassurni-lo, em virt ude de
mandat o ele tivo.

Ce lso Antônio BANDEIR A DE MELLO. alud indo a Lei ci tada anterio rmente. aprese nta a seguinte defin ição:
A Ajuda de Custo é a indenização destin ada a com pensar as despesas de viagem. mud ança e instal ação do

servidor que. no interesse do serviço. passar a ter exercício em nova sede. co m mudança de domi cíli o em ca ráter
permanent e.

Outra defin ição para o tema em voga é a defendida por Well ington Pacheco BARR OS. nos seguintes termos :
Ajuda de Custo é a co mpensação das despesas de instalação de servido r que. no intere sse do serviço. passa r a ter

exe rcíc io em nova sede. com mudança de domicíli o em caráter perm anente. A ajuda de custo será calc ulada sobre
a remuneração de servidor e. de regra. nunca em valor superior a 3 (três ) meses. O receb imen to da ajuda de custo
sem a efetiva muda nça de do micílio. alé m de constituir crime. Infração administra tiva e improb idade ad ministra tiva
impõem sua restitui ção integral.

No âmbito municipal é ra ra a ve rificaç ão de ajuda de custo pela própria d imen são territorial dos mun icípios.
mas não é imposs ível. ... Além da ajuda de custo . a administração é responsável pela s des pes as de transport es do
servido r e de sua família. compree ndendo passagem. bagagem e bens pessoais.

Ass im. o req uisito básico para que o funcionár io tenh a d ireit o ao benefício de aj uda de custo. é a mudança de
sede exc lusiva men te no interesse da ad ministração e não a ped ido do servidor. fato esse totalm ente di verso do
apresentado pelo Mun icíp io de Turvo. Cabe ressalt ar, por tanto. que os req uisitos para o recebi mento do beneficio
de ajuda de custo não foram preenchidos, e que os membros do Cons elho Mun icipal Previdenci ár io não fazem j us
a este tip o de inden ização .

Não obs tante, pode-se admitir a possibil idade dos mem bros do Conselho receberem outro tip o de gra tificação
por esta rem exerce ndo função de gerencia mento do trabalh o do Fund o de Previdência. o que ficari a vincul ado à
autonomia do Municíp io.

Desta forma, deverá ser observada a com patibi lidade de horários na prestação de serviços por parte dos servidores
ao Fundo. privilegiando as funçõe s que exe rce co mo decorrê nc ia de seu cargo.
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A gra tifi ca ção que o se rv idor pod erá re ceber será so me nte quando esti ve r pres ta ndo ser viç os ao fund o
pre videnciário. de forma OI não inco rpo rar na sua remuneração. Para melh ores escla recimen to s seg uem os ensinamentos
de Hel y Lopes MEIR ELL ES:

Gratificações : são vantage ns pecu niárias atribuldus pre ca ria me nte aos serv idores que es tão prestando serviços
co muns da função em condiçõe s ano rmais de seg urança. sa lubrida de ou o nerosida de (gratifica ,'ôcs de se rv iço). ou
conce d idas co mo aj uda ao s se rvido res qu e reú nam as coudi çõ c-, que a lei es pec ifica (g ratificnçõc» es pec iais). As
gra tific ações - de serviço ou pe ssoais - não são lihe rdadcs puras da Ad minis tração; são va ntuge ns pec uniári as
co nced idas por recí proco interesse do serviço e do servidor. mas se mpre vantage ns transitóri as, que não se incorporam
auto ma tica me nte ao ve nc im e nt o [sem gri fo no o rigina l ], nem gera m d ire ito subj etivo a co ntinuid ade da sua
percepção . Na feli z ex pressão de Me ndes de Almeid a . " são pa rtes conti ngentes. is to é. pa rtes qu e j amais se
incorpora m aos proventos. porque pag as e plsod ica mentc ou em razão de c ircunstânc ias mom e ntân eas" .

Gratifi cação de se rviço (propte r laborem ) é aquela qu e a Admini stração institui para recom pen sar riscos ou ônus
decorrentes de trab alhos no rmais execu tados e m co nd ições a normais de pe rigo nu de encargos para o servi do r. tais
co mo os serviços reali zados co m risco de vida e saúde ou prestados fora do ex pediente. da sede ou das atribu ições
ordi nárias do ca rgo (se m grifo no origi na l]. O que caracter iza essa mod al ida de de gra tificaç ão é "'U:I vinc ulação a
um se rviço co mum, executado e m co nd ições excepcionai s para o funcioná rio. ou uma sh uaç âo norma l do se rviço .
mas que aca rre ta despesas extraordln árias para o ser vidor.

Ne ...te caso. há que se veri ficar a não ex istência de acúmulo de cargo ou funçã o, que é vedada peta Co nsti tuiç ão
Feder al. que assim disp õe :

"Art 37 - A ad mini stração pública diret a e ind ireta de qualqu e r dos Poderes da União . dos Estados, do Distrit o
Federal e dos Mun icíp ios ob edecerá ao s pr incíp ios de lega lidad e . impessoalidad e . morali dade . publicid ad e c
eficiê ncia e. tam bém ao seguinte :

XVI - é veda da a ac umulaç ão remunerada de ca rgos púb li cos, e xce to , qu a nd o hou ver cum pai ihilid ade de
horár ios, obse rvado e m qualquer caso o di sposto no inci so XI:

a) a de doi s ca rgos de professor ;
b ) a de um cargo de professor com outro , técnico ou cient ífico :
c) fi de dois cargos ou empregos pri vativos dc profissionais de saúde. co m profi ss ões regulam ent adas."
Acumulaç ão de cu rgu . po rtanto , é e xc eç ão. e co mo ta l. so me nte pod e ocorre r. ha ve ndo co mpa ribilidade de

hor ár ios e desde que se respe ite o teto co nstituciona l. nas situações em que permi tir a ConslilU;",·:i o .
A proibiç ão de acumular estende-se a e mpregos e funções e abrungc autarquia s. fundações. e mpresas públicas.

sociedades de econo mia mis ta . suas suhs idiár ias. e soc iedades co ntro lad as . d ire ta ou indire tam e nte . pelo pod er
púb lico , conso a nte re gra do a rt. 37. inciso XV II . da Consrimição Fede ra l. co m a reda ç ão d udu pel a Eme nda
Co nsti tuciona l n" 19. de 0410411 998.

Assi m. o s membros do consel ho pod er ão receber g rnt lflcação e nqua nto perdu ra re m os ônu s deco rre ntes das
atribuições cxtraordinãrius que desem penh are m. Não é possíve l. no enta nto. dei xar de ano tar (IUC ;:1 Lei inst ituid or a
do reg ime prev idenc iário co ns igna em seu ar t. 1° que o mesmo será adminl strndo por "entida de c riada por le i" .

Não há nos autos qualquer referên ci a à lei que dev eria insti tui r a entida de autô noma (auta rquia o u funda ção)
co m autonomia admi nistra tiva e financeira. par a o gerenciame nto do sistema de previdênc ia próprio. es te contexto
é q ue se pod e ria co njec tura r sobre a e xist ên cia de um Conse lho Diret or do fundo. caso em que os se rvido res
mu nicipais só pode ria m prestar servi ços à e ntida de na condição de se rvidore s cedidos, co m nu "e m ô nus par a a
origem. nos termos de lei local disc iplinudora (norma lme nte tal regr a se enco ntra inserta no Esta tuto dos Se rvidores ).
Na ausência de le i. nece ssária a sua em issão.

Nes te caso os mem bros do Co nsel ho oc upa ria m carg os púb li cos com is siona dos a serem c riados por le i
cstruturado ru do quadro de pessoa l e rem uneração da en tidade.

Em perfunctória análise da legislação acostada ao e xped iente ver ifica-se certa confusão en tre a fig ura do fun do
te nte dc spersoniflcado r e o da e ntida de a ser criada por lei (au ta rqu ia ou fundação) . pre ve ndo -se designação de
serv ido res co nse lhe iros que exerce rão também as atribu ições de Diretores da e ntidade . T ra ta -se na rea lidade da
cess ão de se rvi dores para e xercerem funções e re presentação . Inc lusi ve j ud ic ia l da en tidade .

Assim. sem pretende r dc sbordar dos est ritos objetivos de orientação possíve l e m sede de co ncult u. con siderand o.
a inda . a ausência de e le mentos essenc ia is à a ná lise, é possíve l o rie nta r o consule nte no seguinte sentido:

I ) Os se rv ido res efetivos do Mu nicí pio podem se r des ignad os por a to formal (D ecre to. conforme opção do
leg isl ad or mun icipa l) para e xercerem fun ç õe s e xtr aord in á r ias decorrentes do s is te ma pr e vidc nci ár io pr ópr io
inst ituído. podendo, con fo rme di sposição do Estatuto dos Ser vidores. se r- lhes atr ibuída gratif'icaç êc :

2) Caso tenh a sido ou ve nha a se r institu ída entidade autônom a (nos termos do art. 1° da Le i ancxu da) so me nte
será pos s íve l a ulil izi.lç'ão do insti tu to d ó) cessão de se rvidores efe ti vo s par a provime nt o de car gos de di reção
comissi o nados . conforme pre visão do Es ta tuto ;

3 ) No caso de c riação da en tida de deverá se r instituído qu adro próprio de cargos e rem uneraç ão :
4) Cube esc la recer ao cons ulente qu e .a Co ns t itu iç ão Fede ra l facu lt a aos e ntes fed e ra dos ;1 ins tit ui çã o de

sis tema previden ci ário contribu tivo, e xclus iva men te para os servidores efe tivos . ( IUC poder ti se r ge rido pe lo tesou ro
munic ipal ou por e ntidade ges tora es pec ia lme nte cri ada para ta l fim :

5) Em qualqu er Cil S0 . deverá ser obse rvada a legislação fi respeito. espe c ia lme nte u Lei u" t.J 7 J7/9M.

CONCLUSÃO
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Do ex pos to. feit as as observações ac ima desc ritas, é verificada a imp o- sihi lid nde de pagamen to de ajuda de
custo aos mem bros da d ire tori a do Co nse lho Municipal de Previdência de Tur vo. sendo admi tida uma concessão
de graufi cução por serviço prestado j unto ao sis te ma previdenciár io ou cessão funcional para exe rcíc io de cargo
em entid ade espec ia lmente cr iada para a gerência do sis te ma. se mpre em consonâ nci a co m as d isposiç ões legais
estatu tári as a respeito.

É o parecer. s.m.j .
DCM . e m 18 de novembro de 20<l3.

RITA DE CÁSS I,\ MOMB ELLI
Assessora Ju rídica

G1SEL E IlET
Es tagiária

Parecer : 269J/O~

Mini stério Púhlico de Contas do Estado do Paraná

I. Versa o presente exped iente acerca de co nsulta formu lada pelo interessado . visa ndo dirimir dú vidas acerca
da possibilidade de Soe instituir ajuda de custo aos se rvidores que integram o Conselho gestor do Fund o de Previdência
Mun ic ipal.

Juntou Parecer da Assessoria juríd ica local que entende se r possíve l tal co ncessão.
2. No ex ume que fez a DeM . atrav és do Parecer n" 232/03 . da lavr a do Assessor Jurídi co Rit a de Cássia

Mombcll i, bem se examinou a matéria dando- lhe () ade quado trata me nto jurídico e a o rie ntação ao con sulcrue.
entendendo ser possível a inst ituição de gratificação proptcr laborem pelos encargos adicionai" que são imput ados
a estes servidores . Demonstra. tamb ém. o não cabimento de ajuda de CUSlO ao caso.

3. Co ns iderando perfeit ame nte respo nd ida <I cons ult a pe la DC }vl , este re presentante do Mini st ério Público
espec ial manifesta -se pela resposta à consulta como por ela formulado.

É o Parecer.
Curi tiba . 17 de março de 2004 .

ELl ZElJ DE MO RAES CO RRÊA
Procurador

MUNICÍPIO

I. ENTIDADES PRIVADAS - 2. RECURSOS HUMANOS - CESSÃO - J. RECURSOS FINANC EIROS - REPASSE.

Relator
Protocolo
Origem
Interessado
Sessão
Decisào
Presidente

Conselheiro Nestor Baptista
176508/0 l -T e.
Município de São Miguel do Iguaçu
Prefeito Municipal
I J/{)~/O~
Resolução 19211().j -Te. (Unânime)
Conselhei ro Henrique Naigcborcn

Co ns u lt a. I)ossihilidade do ruurncrpr o r epa ssar recursos
fin an ceiros para e n t ida d es privadas, sem fin s lu crurivns, qu e
desenvolvam atf vidades de utilidade pública. vo tta d a s à
ed uc açã o. sa úde, e a ssi st ência soci a l, r elacionadas com as
atribuições constitucionais a ca r ao do muni cípio . Possibilidade
de cessão de se r vido res , in clusi ve para entidades privadas, desd e
qu e haja lei qu e regu le tal matéria.

o Tribunal de Contas. nos termos do voto escrito do Relator. Conselheiro NESTOR BAPTISTA. RESOLVE responder a
Consulta. pela possibilidade de 0:\ Municfpios do Estado concederem subvenção social a entidades de direito privado. sem
Iins lucrativos. que

desenvolvam atividades de utilidade publica. voltadas à educação. saúde e assistência social. desde que observada, as
recomendações indicadas nos Pareceres nOs 1729/0 I e 5568/02 . respec tivamente da Diretoria Revisora de Contas c da
Procuradoria do Estado junto a esta Corte.

Participaram do julgamento os Conselheiros RAFAEL IATAURO. NESTOR BAPTISTA. ARTAGÃO DE MATroS LEÃO.
HEINZ GEORG HERWIG e FERNANDO AUGUSTO MELLO GU IMA RÃES e o Audi.or CAIO MARClO NOGUEIRA SOARES.
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Foi presente a Procuradora-Geral ju nto a este Tribunal. KATI A REGI NA PUCHAS KI.

Sala das Sessões. em 13 de abril de 2QO.l .

HEN RIQ UE NAIGEBOREN
Presidente

lnformaç âo " 1729/0 I
Diretoria Revisora de Cont as

ARMANDO LU IZ PaLITA . Prefeito Municipal de São Miguel do Iguaçu. vem consultar o Trihunal de Co ntas do Estado
do Para ná. form ulando os seguintes questio namento s:

" I) É possíve l, do ponto de vista legal . frente a nova lei de respon sabil idade fisca l. c Mun icípi o ced er recu rsos humanos
ou repassar recursos financeiros. para que as entidades como a PRO VO PAR . APAES . PESTALOZZI e ENT IDADES CO- IRMAS
contrate recursos humanos indispensáveis as sua s atividades"!

2) Caso positiva a primeira pergunta. COI110 deve rã proceder o Município po r um das prestações de contas?" [sic ]

A Consulta veio acompanhada de Parecer Jurídico da lavra do advogado Ijair varnertaul. o qual defende ser possível que
o Prefeito Municipal ceda professore s e demai s proflsslonais pam atuar nas instituições suprac itadas c que o n..-spaldo legal se
encontra no Provlmemo n° 0 1199. do Tribuna1 de Contas do Estad o do Paran á. ca bendo o mesm o entendimento quanto ao
repasse de recursos financeiros para que as entidad es. por conta própria. possam co ntratar os recu rsos humano.. indispensáveis
ao seu funci onamento. Quanto ao procedimento a ser adotado por ocasião da prestação de co ntas. di sse que caberia apenas
explicar que na rede regular de ensino não bã o ferta de programas de atendimento igual ao prestado pelas en tidades mencionadas.

Foram anexados à Consulta os estatutos das entidades referid as. c ópia da Lei Orgânica do Municíp io. Plano Plurianual dos
exercícios de 1998/2001. Lei de Diretrizes Orçamentárias do ex ercício de 2(XJI. Le is municipais n," 132511001 . n.O 13201
2001.0.° 1319t:!OO I e n." 1324/200 1. autorizando o Prefeito Mu nicipal a celebrar convên io as entidades mencio nadas .

I. LEGITI MIDADE
Primeiramente, Insta salientar que o interessa do de tém legitimidade para formular con sult as pera nte esta Corte de Contas.

nos termos do artigo 3 1 da Le i Estad ual n." 5.615. 11 de agosto de 1.967. publi cada no D.O.E. em 16 de agos to de 1.967 .
Estabelece (J dispos ítlvo q ue:

"Artigo 31 - O Tribuna l reso lverá sõbre as consu ltas que lhe forem solicitndas pela Administração púbJiI,,·:J. por interm édio
dos Chefes dos Poderes Públicos. Secret ário do Estado. Admin istradores de entidad es uutãrquicns. órgãos autônomos. ligados
à administração direta ou indireta do Estado. acêrca das dúv idas suscitadas na execução das dispo siçõe s legais conce rnentes
ao orçamento. à contabilidade ou às finanças públicas." (texto original)

2. MÉR ITO
O Consulenre quer saber se é possível o Mun icfpio ceder recu rsos humanos ou repassar recursos financeiros. para que as

entidades como a PROVOPAR. APA ES. PESTALOZZI e ENTIDADES CO-IRMÃS contratem recursos humanos indispen sáveis
as suas atividades e qual o procedimento a ser adotado por ocasi ão da.... prest açõe s de co ntas .

Em compl emento. citando o Pro vimento 11.° OII99-Te. sua assessoria jurídica tonifi ca que a dúvida SCC\C para elucidar a
quest ão da possibi lidade da Admlrustrução Municipal fornec er professores e outros se rvido res parJ atuarem em institu íçõe s
pri vadas , na realizaç ão de atividade s indi spensávei s ao funcionamento da s mesmas. considerando qu e na red e regul a r de
ens ino não há o ferta de programas de atendimento como us lá encontrados.

Com a de vid a vênia. mas as indaga ções trazidas à lume inte ressam n50 só ao Consu lcntc. mas o tod o o conjunto dos
munic ípios para nacnscs no sentido de. em tese, orientá-los a respei to da conduta do administrador p úblico . motiv o pelo qual
a presente Consu lta será respon dida sob o aspecto da hípórese. não se revestindo de qualquer caráter deci sório .

Porém . antes de respon der aos qu est ionamen tos. é necessár io co nhece r as ativ idades desenvolvidas pela s mencion adas
entidades para se saber Soe há compatibilidade co m as atribuições mun icipais.

.1.AS FINALIDAD ES DAS ENTIDADES PRI VADAS E AS ATR IBUiÇÕES DO MUNiCípIO NAS ÁREAS DA SA ÚDE.
EDUCAÇÃO E ASS ISTÊNCIA SOCIAL

Apreciando os conteúdos os atos ccnstiu nivos das entidades referenciadas. percebe-se que todas elas sâo pessoas jurídicas
de direito privado. sem fins lucra tivos.. com finalidades voltadas à educação. saúdc c ass istência social. ( IUC desenvolvem
atividades de iniciativa privada de utilidade pública. relacionadas com as atribui ções constituc ionais a ca rgo do Município .

A República Federativa do Brasil. que tem por objeti vos primord iais . nos term os da Carta Magna. us...segurar o exe rcício
dos direitos sociais e individuais. a liberdade. a segurança. o bem-estar. o desenvolvimento. a igualdade e a justiça, e mais . que
tem por fund amentos. co nstru ir um a sociedade livre, j usta e so lid âria . erradicar a pobreza e a marginali zação c reduzir as
desigua ldades sociais. promovendo o bem de rodos. sem qu alquer discriminação. é organizada po lítica e ad ministrativamente
em União. Estados . Distrito Federal e Mun icípios. todos autôn omos (art. 18 da c.r.).

Urnas das caracterfsticas do estado federado é justamente a distribuição ou divisão de competência... legislativas, adruinixtrativas
e rriburãríos dos entes que co mpõem a federaç ão. sendo que. no caso brasi leiro. as competência, dos municípios são aquela...
enumeradas no texto constitucional. Não quc outras não possam ser estabe lecidas , mas se determinado município entender que
deve exercer compe tência administrativa. prestar serviços públicos ou fomentar atividade privada em mat éria não versada no
texto constitucio nal, deverá fonnular lei municipal regula ndo a questão. o tema deverá cing ir-se ao interesse local c deverão ser
observados os "princípios" estampados na Constituição Federal. 11:.1 Constituição de seu Estado c na Le i O rgânica local .
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No tocante a distr ibuição de co mpetências administrativas . a Cons titu ição Fed era l. em seu art igo 23. define ser de
competência co mum da União. dos Estados . do Distrito Federal e dos Municíp ios:

§ cuidar da saúde e assistência pública:
§ proporcionar os meios de acesso à educação;
§ co mbater as causas da pobre za e os fatores de marginalização.
Já o art. 30 do Texto Maior estabelece co mpetência aos municípios para:
§ organizar e prestar os serviços púb licos de interesse local* manter programas de educaç ão pré-escolar e de ensino fundam ental
§ prestar serviços de atendimento à saúde da população .

Especificament e a respeito da área de saúde. suas uçõcs e serviços são conside rados de relevância pública. cabendo ao
Poder Público dispor. mediante nonna legal. sobre SUí.\ regulamentação. fiscal iza ção e controle. devendo sua execução ser feita
diretamente ou através de terceiros e. também. por pessoa flsica ou jurídica de d ireito privado (an . 197 da C.F.).

As ações governamentais na área da assistência social SCr-dO realizadas com base na descentralização polftico-adminixrmtiva.
cabendo a execução dos respect ivos programas as esferas estadual e municip al. bem como a entidades beneficentes e de
assistência social (art. 2CJ.t da c.F. ).

Quanto à educação . o art. 2 13 da Carta Magn a sucramenta que os recursos p úblicos poderão ser dirigidos a esco las
comunitárias. confess ionais ou filantrópica'i . definidas em lei. desde que comprovem finalidade não-Iucrutiva e apliquem seus
excedentes financei ros em educação c assegurem a destinação de seu patrimônio. no caso de encerramento de atividades . a
outra escola comunitária. filantrópica ou confes sional. ou ao Poder Público.

Alert a-se que a competênc ia dos municípios na área educaci ona l deve precipuam ent e pri vi leg iar o atend ime nto da
educação infantil e do ensino fundamental. conforme diretr iz prev ista em di versos dispositivos constituc ionais, entre outros:

Art. 30. VI - Compete aos municípios manter. co m a cooperação técnica c financei ra. da União e do Estado. programas de
educação pré-esco lar e de ensino fundamental.

Art. 2 11. § 2D
- Os municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil.

A Le i n." 9.394196 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) tam bém dispõe a respei to:
An. 11. V - Os municípios Incu mbir-se- ão de oferece r a educação infa nti l e, com prioridade. o ensino fundam en tal.

permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área
de competência e co m recursos ac ima um; percen tuais mfnimos vinculados pela Constituição Feder al à manutenção e
desenv olvimento do ensino.

Co mo as ativ idades a serem realizadas enquadram-se dentre as denominadas "subvenções soci ais" cuja finalidade é
auxiliar a prestação de serviços essenciais de assistência social, médica e educacional. em suplementação à iniciativa privada.
poderá o Mun icíp io conceder subv enção soc ial as entidades privadas mencionadas.

Portanto, é papel dos municípios atender as áreas da saúde. educação c assistência social. não podendo delas se afastar sob
pena de desrespeito ao Princíp io da Indisponibilidade do Interesse Público. Inclusive. precisamente por não poderem dispor
dos intere sses públicos. cuja guarda lhe é atribu ída pela Constituição ou por lei. os poderes co ncernentes à Adm inistração
Pública têm o caráter de pod er-dever. ou seja. são poderes que não podem deixar de ser exercidos. sob pena de responder por
omissão. Assim. a autoridade não pode r renunciar ao exercício das competências que lhes são outorgadas .

4. POSSIBILIDADE DE CEDER RECURSOS FINANCEIROS A ENTIDADES PRIVADAS
Primeirament e a Administração Públ ica deverá, em regra. prever as ações a serem desen volvidas em suas normas de

planejamento. isto porque a Lei de Responsabilidade Fiscal. em seu artigo 15. defi ne que serão consideradas não autorizadas.
irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos
arts. 16 e 17 .

O Plano Plurianual é o instrumento normativo que explicitá as diretrizes, os obje tivos e as metas da Administruçãc Pública
para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração con tinuada. entendendo-se
por despesa de caráter continuado aquela derivada de lei. medida provisória ou ato administrativo norma tivo que fixem para
o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exe rcícios. Portanto. a continuidade das ações a serem
desenvol vidas pelas entidades exige sua explanação no Plano Plur ianual.

Ainda. nos termos elo ano4" da Lei de Rcsponscbllidudc Fiscal. a lei de diretrizes orçamentárias atender á ao disposto no
§ r do urtigu 165 da Constituição Fede ral e, dentre outros. disporá sobre condiç ões e ex igências pa ra transferências de
recursos a entidades públicas e privada.s. Deste modo deve a LDO do Município tratar sobre os requisitos para a efetivação do
repasse.

E mais. que sejam disponibilizados na Lei Orçamentária Anual recursos necessários para fazer frente aos compromissos
assumi dos j unto as entidades privadas.

Quanto à forma de efetua r estas tra nsfer ências. transcrevemos inicialmen te d ispositivos da Le i Federa l n° 4.320/64.
alusivos as subvenções sociais. com alguns comentários:

"An . 16. Funda mentalme nte e nos limites das possibilidad es financeiras . a concessão de subvenções sociais visará à
prestação de serviços essenc iais de assistência soci al. médica e educacio na l. sem pre que a suplementação de rec ursos de
origem privada aplicadas a esses obje tivos revelar-se mais econômica.

Par ágrafo Únk o. O valor das subvenções. sempre que possível. será calculado com base em unidades de serviços efetivame nte
prestados ou postos à disposição dos interessados. obe decidos os padrões mínimos de efi ciência previam ente fixados.

Art. 17. Somente à instituição cujas co ndições de funcionamento forem j ulgada s satisfatórias pelos órgãos oficiais de
fiscali zação serão concedidas subvenções."
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Pelo d ispositivo legal ora transcri to. esta Diretoria enten de que devam ser observados os seguintes req uisitos:
§ que haja recursos financeiros disponíveis no Orçamento Mun icip al;
§ que os rcCUrM1S repassados se destinem a prestação de serviço!'> essenciais de assistência soc ial, medica e educacio nal:
§ que o repasse do s rec ursos as entidades sociais para a prestação do s serviços se reve le mais econômica do que a

execução direta pe lo próprio órgão repassador:
§ '-Iue haja fiscalização direta do órgão repassador na aplicaç ão dos recu rsos :
§ que a entidade tomadora de recursos preencha as condições de funcionamento satisfatórias . co mo instalações físicas

adequadas e recursos humanos d isponíveis pam atendimento.
A par com essas exig ências da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Lei Federal n," 4.3.2WtH, indispen sável também o órgão

repassador verificar se a entidade está devidamente constituída. ou seja, se possui personalidade j uríd ica através do registro de
seus estatutos sociais no cartó rio de registro competente da Comarca . na form a dos dispositivos prev isto!\' nu Cód igo Civil e
na Lei 6.0l5n3 (Lei de Registros Públ icos).

Esta Diretoria entende que a personalidade jurídica da entidade dcvcré ser dernonstruda co m os seg uintes documentos:
§ có pias autenticadas dos estatutos sociais devidamente registrados no Cartó rio com petente da Co marca local ;
§ cópias auten ticadas da Ala de Fundação da entid ade e de posse da diretori a atual que toma rá os recursos munic ipais:
§ cópia autenticada do cartão do CNPJ - Cadastro Nacional de Pes...oa Jurfdica - perante o Minist ério dOI Fazenda.
Além dos requisitos genéricos atrás.. enumerados. esta Diretoria emende que se aplicar também. por analogia. os dispositivos

previstos no art . 55 da Lei 8.21219 1 (Lei de Custeio da Previdência Socia l). referentes à isenção de conrribuições previdenciárias
as en tidades sociais. Assim . en tendemos que deverá ser exigido da entidade para obter recursos mun icipais. a título de
subvenções soc iais. os seg uintes requisitos espec íficos:

§ através de lei formal seja reconhecida co mo de util idade públi ca municipal;
§ seja ent idade de fins filantrópicos . de intui tos não econômicos. ou seja. que não tenha ent re os seus objeti vos

institucionais o uufcmnenro de lucros:
§ promova a assi stência social beneficente. inclusi ve educacio nal ou de saúde. à população economicamerue carente:
§ não percebam seus diret ore s. conselheiros. instituidores ou benfeitores, remuneração e não usufruam vantagen s ou

beneffcios a qua lquer título;
§ aplique integ ra lme nte o eventua l resultado c pcrac ionnl na manut en ção e desenvol vimento de se us obje tivos

instituc ionais. apresentando anualmen te. semestralmente ou trimestralmente (a critério da Prefeitura). relatório circunstanciado
de sua", atividades. principalmente das atividades subsidiadas por recursos dos co fres munici pais .

Observados todos os requ isitos gen éricos e espec ífi cos para a en tidade obter a subvenção social. as partes (Prefei tura
Municipal e entidade) deverão firmar um termo, no qual estabeleçam a.s principais regras refe rentes à destinação dos recursos.
devendo-se aplicar os dispositivos previstos no art. 11 6. §§ 1° a 6° da Lei Federal n° 8.666193. vez que. scgumlo o caput do art .
116. "Aplicam-se a.s disposições desta Lei. no que couber. aos co nvên ios, acordos. ajustes c outros insu u mciuos congêneres
celebrados por órgãos c entidades da Admin istração: '

Com relação à necessidade de Lei específica que nomine as entidades e/ou assoc iações e os valores a serem repassados. não
existe norma expressa tanto na Con stituição Federal co mo na Constitu ição Estad ua l. no capítulo referente aos Municípios.
det er min ando a obrigatoriedade da aquiescê ncia do lcg islc tivo munici pal para o execut ivo firm ar co nvê nios ou outros
instrumentos congêneres com entidades públicas ou privadas. nos quais envolvam repasses de recursos dos cofres municipais.

Esta Diretori a entende que a obrigatoriedade de lei específica municipal auto rizando o executi vo mun icipal a firmar
co nvênios ou co nceder subvenções soc iais a entidades públ icas ou privadas insere-se no âmbito da auto nomia mun icipal.
co m o regramcntc na respecti va Lei Orgânica do Municípi o. raz ão pela qual o legislador constituinte federal e o es tadual
deixou de prescrever norma sobre a matéria.

A única d isposição a respeito es lava até então regulada no § 2° do art. 116 da Lei n° 8.666193. no....eguinres term os:
"Assinado o convênio. a entidade ou órgão rcpassador dará ciência do mesmo à Assembléia Legislati va ou à Câmara Municipal
respectiv a."

Pelo dispositi vo legal ora transcrito, depreende-se que. havendo repasse de recursos pelos cofres municipais a entidades
p úblicas ou privadas. através de convênios ou subvenções sociais. o órgâo repassador dos recu rsos da rá c iência à Câmara
Municipal, não necessitando. pois. de lei específi ca municipal. Denota-se. também. neste dispositivo. que o legislador federal
ordinário deixou o aspecto da obrigatoriedade ou não de lei específica à co mpetência legislativa dos Estado.. f ederados e dos
Municípios .

Agora. em face ao estabelecido na alínea "f '. do ano4° da Lei Complementar n." 10112<XXl . a questão devení ser tnuada pela
lei de diretrizes orçament árias. cabendo ao Poder Executivo observar referido regramento.

Portanto, es ta Diretoria entende como obrigutória a ciência ao Legis lativo Municipal quando hou ver transferência de
recursos municipais as entidades públicas ou privadas, mediante convênio ou subvenção social, ou ainda, exigível a ex istência
de lei formal autorizatória nos casos e condições previstos pela Lei de Diretri zes Orçamentárias do ente federado.

5. POSSIBILIDADE DECEDER RECURSOS HUMANOS A ENTIDADESPRIVADAS
Em matéria de Servid ores Públicos lato sensu, em face do modelo federativo adorado no Brasil e da autonomia dos entes

federados. regra do art. 18 da CF. já referida . compete aos entes da federação legislar sobre suas relações co m seus servidores
públicos , estabe lecendo os dire itos e as obrigações.

Para se sabe r sobre a possibilid ade ou não em ceder servido res, em face do princípio da legal idade (a rt. 37. ca put).
primeiramente deve ser apreciada a legislação local. in casu, a lei orgânica e o estatuto dos servidores.

Serão as leis locais que deverão definir a possibilidade ou não de promover a cessão de serv idores a insmuições privadas.
Esta Corte de Contas. na Consulta n." .'l14573/97-TC . posicio nou-se pela possibilidade de cessão de servidores. inclusive

para entidades privadas, desde que haja lei no âmbito mun icipal que regu le tal matéria.
De qualquer fon na. cumpre-nos destacar que o Municíp io deve es tar dotado de legi :"ol 3ç5n espccílic<l pnru tratamen to de

72 ·R e v i s t a d o T r i b u n a l d e C o n t a s do E s t a d o do P a r a n á - n0 1 5 0 . a q o s t o a n o v e m br o. 2 0 0 4

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



sua estrutura de pessoal. devendo haver previsão expressa sobre a possib ilidade ou não de cessão de servidores. Também que.
mediante termo de convênio. o Municíp io deve estabelecer se assumir á ou não obrigações de cessão de pessoal no propós ito
de incre mentar ações púb licas nos setores de educação. saúde c assistência soc ial.

6. PROCEDIMENTO PÚBLICO DE SELEÇÃO DAS ENTIDADES IlENEFICIADAS
Alertamos a Administração Municipal sobre a p osstbllldade de divers as instituições desenvolverem finalidades semelhantes .

o que provocará 1.1 necessidade de promover procedimento fonnal de escolha. atende ndo. assim aos princípio !'> co nstitucionais
adiante mencionados.

OD ETE MEDAUAR se preocu pa co m a questão . posicionando-se no sentido de que . caso a Administraç ão pretender
realizar convênio [ou subve ncionar entidades} para resultad o e finalidade que poderão ser alcançados por muitos particulares,
deverá ser rea lizada licita ção.

Emendemo.. quc a matéria deve ser tratada à IUi dos princípios constitucionais a que estã sujeita a Admini stração Pública.
O atuar do ad ministrado r de recursos públ icos sempre deverá se r pautado pelos princípios co n..tituc íonais . explícitos ou
impl íc itos. des tacando..se os princ ípios da supremac ia do interesse público em relação ao part icul ar e o da ind ispo nibilidade
do interesse públ ico.

Aplicando a classlficaç âc dos princíp ios constituc ionais ofenada por C EL'i O ANTÔN IO BAND EIRA DE MELLO. faz-se
destaque aos princípios da impessoalidade e da publicidade. Impessoalidade. diz o mestre . traduz a idé ia de que a Administração
tem que tratar a todos os udrninistrados sem discriminações. ben éficas ou detrimcntosas. Nem favorit ismos nem perseguições
são toleráveis. Já o princípio da publicidade consiste no de ver de manter plena transpar ência de seus co mportamentos. Não
pode haver em um Estado Democrático de Direito. no qual o poder reside no povo. ocultame nte aos admin istrados de assuntos
que ;;t todos interessam .

Para MAR IA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO . impessoalidade. em um de seus diferen tes sentidos . significa 4ue a
Administ ração não pode atuar co m vista.. a prejudicar ou beneficiar pessoas determinadas. uma vez que é semp re o imere sse
publ ico que deve nortear seu comportamento.

Posicionumc-nos no sentido de que. para tornar efetiva a aplicação c o respeito 3 0 S princípios constitucionais. pard saber
se não have rá compe tição entre particulare s. se terceiros não oferece rão propostas mais vantajosas ou se terão ou não interesse
na realizaç ão do projeto. somente com a oitiva das entidades interessadas é que se poderá precisar do interesse e das possib ilidades
das mesmas.

Para tanto, recomenda-se que em todos os processos de definiç ão. uprovaçâc e celebração de convênios. sejam observados
os princípios co nstitucionais noneadores da ma t éria. utrav és de proced iment os de consulta aos pos s ívei s c conhecidos
tercei ros que possam atingir as fina lidades pretendidas. Não se trata de reali zaçã o de um proc esso licitutorio. na for ma
estabe lecida na Lei Federa l n." 8.666/93. mas de um proced imento obje tivo que vise. sobretudo . de monstrar a lisura do
procedimento de escolha .

7. PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS REC URSOS
Com relação a indagação de co mo de ve proceder o Município po r ocasião das prestações de co ntas das subvenções

soc iais. esta Diretoria entende que , por se (ralar de repas~e de recursos mun icipais. refogo :1 sua co mpetênc ia. que analisa
especi ficamente as contas das transfer ências de recu rsos estaduais as entidade s públ icas ou privadas. a utulo de conv ênios.
auxílios c subvenções.

Porem. de modo a perm itir a cperacionalizaçâo das trans ferência!". recomendamos que o órgão tomador dos recu rsos (a..
entidades sociais ) deverão prestar as comas ao próprio órgão rcpassador dos recurs os.

Já co m referê ncia ao órgão repassador dos recursos. emendemos que a liquidação das despesas com o repasse dos recursos
municipais as entidades sociais deverá constar da prestação de co nta.... anual a ser encaminhada pelo Município a este T ribunal
no prazo legal. cuja co mpe tência par,j instruç ão inicial é da Diretoria de Contas Municipais.

Para finalizar sobre a questão. cumpre regls rrar que. considerando-se o exercício do co ntrole ex terno pelo Poder Legislativo
Muni cipal na fiscal ização dos atos do Executivo Muni cipal. co nsoante dit ames constitucionais es tabelec idos no art. 31 .
caput, e § In. da Can a Magna. também esculpidos co m as mesmas letras no an o 18. capur. e § 1°. da Cons tiunção Estadual. a
Câmara Municipal pode r ã. co m o auxílio des te Tribun al de Co mas. fiscalizar os atos do Poder Exec utivo. entre os quais o
repasse de recu rsos municipais a entidades públicas ou privadas, a título de convênios. auxílios ou subve nções sociais.

8. CONC LUSÕES
Do exposto. opina-se no sentido de que poderá o Muni cíp io co nceder sub ven ção soc ial a entidades de direito privado.

sem fins lucrativos. que desen vol vam atividades de utilidade públ ica . vol tadas à educação. saúde e ass ist ênc ia soci al.
relacionad a... com us atribuições constitucio nais a cargo do Município. observadas as reco mendações a seguir.

a ) em sendo program as de duraç ão continuada. ent endendo-se co mo aqueles derivados de lei o u alo administrati vo
normativo que lixe m para o ente a obrigação legal de execução por um período superior a dois exercícios. que as ,\ÇÕCS a serem
desenvolvidas es tejam previst as no Plano Plurianual c na Lei de Diretrizes Orçament árias :

b ) que a Lei de Diretrizes Orça mentári as trate sobre as condições e exig ências para trans ferências de Tt..--CUf\OS a ent idade....
públicas e privadas:

c) que seja m disponibilizados na Lei Orçame ntária Anual recursos necessários para cus tear os compromissos assumidos
j unto a... entidades privadas;

d ] que o repasse dos recursos as entidad es sociais se revele mais econômica do que a exec ução dire ta pe lo próprio órgão
rcpassador;

e) que haja flscuílzação direta do órgão rcpassndor na aplicação dos recu rsos;
f) que a entidade tomadora de recursos preenc ha as co ndições de funcioname nto satisfatórias. (' 0 1110 instnluções físicas

adequadas e recursos humanos disponíveis pari} n(end imcnto.
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Relator :
Protocolo
Origem
Interessado
Sessão
Decisão
Presidente

g) que, através de lei formal. seja reconhecida como de utilidade pública municipal;
h) que o órgão repassador verifique se a entidade está devidamente constituída, que seja de fins filantrópicos, de intuitos

não econômicos. que promova a assistência social beneficente. inclusive educacional ou de saúde. não percebam seus
diretores. conselheiros. insti tuidores ou benfeitores . remuneração e n50 usufruam vantagens ou henefícios .1 qualquer título e
que aplique integralmente o eve ntua l resultado operacional na manutenção e desenvolvimento de seus objetivo.. institucionais.
apresentando anualmente. semestralmente ou trimestralmente (a critério do Município). relatório circunstanciado de: sua s
atividades . principalmente: das atividade!'! su bs idiadas po r recursos dm. cofres municipais;

i) que ceda servidores públicos somente em havendo pre visão na legislação local;
j ) que a definição. aprovação e celebração de convênios e de concessão de auxílios e subvenções sociais, sejam precedidos

de procedimen tos de seleção dos possíveis e conhecidos tercei ros que possam atingir as finalidades pretendid as;
k] que as tomadoras dos recursos (as entidades sociais ) prestem contas ao próprio órgão repassador do~ recursos. o qual

deverá constar em prestação de contas anual a ser encaminhada pelo Município a este Tribunal no prazo legal. cuja competência
para instrução inicial é da Diretoria de Contas Municipais. as informações pertinentes aos repasses de TCl'Up.;IlS municipais a
entidades sociais;

I ) que a Câmara Municipal. com o auxílio deste Tribunal de Contas. fiscal ize o repasse de recurso- municipais a
entidades privadas. a título de convênios. auxílios ou subve nções social ... .

D.R.e. em 12 de dezembro de 200 I.

EMERSON ADEMAR GIMENES
Assess or Jurídico

PROFESSOR LEIGO

I. ESTÁGIO PROBATÓRIO.

Conselheiro Heinz Georg Herwig
J 19764/03-Te.
Município de Marquinho
Prefeito Municipal
08/0-1/0-1
Resolução 1885/O-l-Te. (Por Maioria)
Conselheiro HENRIQUE NAIGF.BORE.'1

Consulta . Proressor le igo habtlttadc na Iurma da Le l n" 9424196.
Enqua d ra me nto qu e di sp ensa concurso p úblico c, por não se tratar
de nove curao ou carreira d ive rsa prescind e d e novo est á gi o
probatório.

O Tribunal de Conta.... por maioria. nos termos do voto escri to do Relator. Co nselheiro HEINZ OEORO HERWIO. RESOLVE
responder a Consulta. acerca da nec es sidade de novo estágio probatórin quando do enquadramento de profes sor leigo, habilitado na
forma da Lei na 9424flJ6. nos termos do Perecer na 2596t1» , da Procuradoria do E...tado junto a esta Corte.

Votaram I1<lS termos acima os Conselheiros RAFAEL lATAURO. ARTAGÃO DE MATIOS LEÃOe HEINZGEORO HERWIOe
o Auditor JAIME TADEU LECHINSKI (voto vencedor). O Auditor EDUARDO DE SOUSA LEJl.IOS aco mpanha a Procuradoria do
Estado junto a este Tribunal. com a supressão do termo "transferência de um cargo para outro". substituindo por "inves tidura de novo
cargo" (voto vencido).

Foi presente a Procu mdorn-Geral junto a este Tribunal, KATIA REGINA PUCHASKI.

Sala das Sessões, em 8 de abril de 2(»1.

NESTOR BAPTISTA
Vice-Presidente no exercício da Presidência

Parecer nO: 259ó/{).J
Ministério Público de Conta.... do E....tado do Paraná

I. Versa o presente expediente acerca de consuka formulada pelo interessado. visando dirimir dúvidas acerca da necessidad e de
novo estágio probatório quando do enquadramento do professor leigo, habilitado na forma da Lei na 9424/96 .

2. No exame que fez a OCM. através do Parec er n" 6651103, da lavra da Assessora Jurídica Maria Estephania Domenici. orienta
se o consulcnte a aprimorar a legislação local e exigir novo estágio probatório aos professores rcenquadrados.

3. Divergindo daquele posicionamento, cumpre expor as razões da dissensão.
Confornle infonna o ilustTC alca..idc. os professores leigos já haviam sido apmvauos em concurso público c cumprido o pertinente
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estágio probatório, embora não no enquadramento do novo Plano de Cargos e Remuneração do Magistério previsto na LDB (Lei
Federal n· 9394196) e na Lei do FUNDEF (Lei Federal n" 9424196).

Porém a Lei não exige. para a habilitação dos professores leigos, aprovação prévia em concurso público. mas tão somente a
capacitação profissional. É evidente que se o Professor capacitar-se parei integrar carreira diversa daquela que vinha dcsenpcnhanoc
na condição de leigo. o enquadramento somente será possível mediante prévia aprovação em concurso público.

Conformejá expusemos no Parecer n" 1297-l/[l3. aprovado pelo egrégio Plenário (Resolução n" 59%103 - Relator Conselheiro
Hcinz Georg Herwig) na definição legal. Professor Leigo é aquele que não JXlS.\Ui a qualificação mínima exigida para o exercício da
docência na carreira do magistério. estabelecida no artigo 4° da Resolução n° 03197 da Câmara de Educação Básica do Conselho
Nacional de Educação:

" An. 4°. O exercício da de••cência na carreira de magistério exige. como qualificação mínima:
I - ensino médio completo. na modalidade normal. para a doe.'ência na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino

fundamental:
11 - ensino superior em curso de licenciatura de graduação plena. com habilitações específicas em área própria. para a docência

na, séries finais do ensino fundamental e no ensino médio;
111 - formação superior em ãrea correspondente c complementação nos termos da legislação vigente. para a docência em área."

específicas das séries finais do ensino fundamental e do ensino médio: '
Com a adequação ou elaboração de Novo Plano de Carreira do Magistério. os Professores Leigos passaram a integrar um Quadro

em Extinção e satisfeita a condição legal exigida. qual seja a obtenção da qualificação mínima exigida na lei podem ingressar no
Quadro de Carreira Permanente do Magistério.

É nesta fase que surgem os questionamentos: quais os procedimentos a serem adotados par" o ingresso desses professores no
novo Quadro de Carreira do Magistério'! Devem prestar concurso público ou somente ser reenquadrados no novo Quadro de
Carreira'!

Acerca desta matéria há que se considerar que em se tratando de professor leigo que tenha sido admi tido no órgão público depois
de 05.10.1988. epõs regular aprovação em concurso público. ou seja, não havendo vício insanável na sua forma de admissão que
atendeu aos ditames do artigo 37. /I da Constituição Federal de 1988. com a obtenção da habilitação exigida pela Lei de Diretrizes
e Bases da Educaç ão poderá ser REENQUADRADO no Novo Quadro de Carreira do Magistério não sendo necessário que preste
concurso público já que continuará exercendo as mesmas funções e já se submeteu a um concurso público anteriormente.

No caso de professor que tenha sido admitido anteriormente à edição da Constituição Federal de 1988. sem aprovação em
concurso público para o cargo de Professor e que tenha obtido a habilitação necessária parei o exercício da docência nos termos da
legislação atualmente em vigor. também poderá ser REENQUADRADO nu Novo Quadro de Carreira do Magistério não sendo
necessário que preste um concurso público já que continuará a exercer ..1.<; mesmas funções e que o seu ingresso no órgão público
ocorreu numa época em que. tradicionalmente. não havia a exigência da aprovação em concurso público como condição para a
admissão.

A estes. o enquadramento prescinde de estágio probatório. pois não se truta de nova investidura em outro C'dfgO público.

Alerte-se: não se pode confundir o "Reenquadramento" dos Professores Leigos. que indcpcnde de aprovação em concurso público.
com a "T ransferência" (ou Transposição).

No caso da transferência de um cargo para outro, necessária a previa aprovação em concurso público sob pena de configurar-se
como ato nulo por afronta à Consthuição Federal.

Acerca disto o Supremo Tribunal Federaljá decidiu na ADIN n· :!..l I-R! (in. R.TJ . n" 144. p. 24 a 60). faceo que preceitua o artigo
37. 11. da Carta Federal de 1.988. que restaram abolidas do ordenamento juódico pátrio como fom...s de investidura a ascensão ou
acesso. a transferência e o aproveitamento. por se tratarem de formas de ingresso em carreira diversa daquela para qual o servidor
público ingressou por co ncurse.

Necessário exemplificar: o Professor dc Ensino Fundamental que se habilitou no curso de Licenciatura e pretende lecionar no
Ensino Médio. devení prestar um concurso púhlico IXKl..Jue se trata de outro nível de atuação. não sendo possível a sua transferência
para aquele outro cargo tão só pele fato de ter obtido a habilitação exigida para tal. Deverá prestar concurso, ser apmvado e aguardar
a ocorrência de abertura de vaga para a sua nomeação.

Tal interpretação decorre. inclusive. do artigo 6°. VIII. da Resolução n" 03197 da Câmara de Educação Básica do Conselho
Nacional de Educação - que fixa diretrizes par" os Novos Planos de Carreira c de Remuneração para o Magistério dos Estados. do
Distrito Federal e dos Munícípios - • e estabelece que a passagem do docente de um cargo de atuação para outro só deverá ser
permitida mediante concurso.

4. Em vista disso. este representante do Ministério Público especial manifesta-se pela resposta à consulta nos termos supra
indicados.

É o Parecer.

Cwitiba. 17 de março de 200l .

ELIZEU DE MORAES CORRÊA
Proc urad or

Voto do Conselheiro Heinz Georg Herwig

Trata-se de consulta formulada pelo Prefeito de Marquinhos. Luiz César Baptistel, relativamente ao plano de carreira do
Magistério Municipal. no tocante ao enquadramento de professores leigos admitidos atrav és de concurso público. com posterior
obtenção da habilitação em ensino médio.
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Questiona o Consulente se o professor leigo que não cuncluiu a habilitação mínima ex igida pam. o exercfcio do magistério
dentro do prazo concedido pela legislação municipal. poderá. ao concluí-Ia. a qualquer tempo. ser enquadrado nu plano de carreira
do magistério municipal. Independente de concurso público c. ainda. se uma vez enquadrudc lerá que cumprir C'..t~igio probat ório.

A Diretoria de Assuntos Técnicos e Jurídicos. {XX intermédio do Parecer n° 66..')1103. primeiramente observa a legitimidade do
Consulentc. hem como. o atendimento à Resolução n° 1222/01 desta Corte. lima vez que veio acompanhado de Parecer da Assessori a
Jurídica do Município.

Quanto ao mérito. ressalta que a legislação do Mun idpin de Ma rquln bos não previ u a possibil idade de manutenção de
professores leigos em fun ções de magistério, uma vez expirado o prazo de quatro anos pam adquirir a bcbilituçâo.

No entanto. com base no Provimento n" 01/99 deste Tribunal c na oricr uaçâo de GruJXI de Estudos sobre o FUNDEF designado
pelo Douto Plenário através da Resolução n" 11 7/(X). afinna ser possivel a manutenção desses professores em fml\·(lt."S do magist~rio

mesmo no Ca.<I,(1 de haver expirado o prazo par a a obtenção da habilitação. em caráter excepcional. desde quc prc' "i"'ta pela respectiva
legislação c que tal aproveitamento seja de vidamente comprovado pela autoridade compctcmc.

Assim, entende aquela Diretoria que o Município deva co ntemplar em sua legislação tal possibilidade . no "'~.l.'4.) de querer evitar
O gasto oesnccessério com pessoal. inclusive com contrataçôe, temporáriass. com preferência pam os professores leigos que. embora
habilitados. ainda não tenham sido aprovados em concurso público .

Com referência ao cségic probat ório, entende que por tratar-se de um cargo habilitação diversa da anteriormente exigida. os
professores não estão dispensados do estágio probatório, em conformidade com o artigo 41 da Con...tituiçã o fI...xlcral.

A Procuradoria do Estado junto a esta Corte procede a análise dos questionamentos através do Parecer n" 2')96/04 , concluindo
no seguinte sentido:

1- professores Ic igo~ ad mitidos depois de 05/10/88. CI1l decorrência de aprovação em concurso públ ico. ",' 0 111 a 001(.·n\'50 da
habilitação exigida pela Lei de Diretrizes e B ' l'CS da Educação. podemo ser recnquadrados no novo Quadro de Carreira do Magistério.
não sendo necessário prestar IK)\"O concurso uma vez que continuanl a exerce r a... mesmas funçõcs e já se submeteu a um concurso
público anteriormente;

2- professores leigos que tenham obtido a habilitação necessária e que tenham sido admitidos unteriormeme ;1Constituição de
1988 sem a aprovação em concurso público. considerando que tradicionalmente não havia tal exigência como condição para a
adm issão. podemo ser recnquadrados no Novo Quadro de Carreira do magistério não sendo necessário prestar um novo concurso
públ ico :

3· em ambos os casos n recrquedramenro se dará no nível t11 C'.lITCim sem que haja red ução de vencimento, L' o tempo de serviço
anterior deverá ser contado JXIf'.l todos os efeitos legais. prescindindo de estágio probatório.

Enuctanto. ressalta que caso a habilitação capacite o servidor para ingresso em cargo nu carreira imediatamente superior. ou no
caso de transferência de um cargo para outro. será nece ssária a prévia aprovação em concurso público. sob ~níl de configurar alo
nulo por afronta à Constituição Federal.

É o Relatório.

varo

Do expo sto. considcrundo a instrução do~ autos e o en tendi mento desta Corte sobre a ma t éria ( pn)t OI,:ol:.IJo~ nOs 300 I7M B .
150 197/02. 138979/02.474274/01. 55789102). VOTO pelo conhecimento do Consulto c por sua resposta nos exatos termos do
Parecer n" 259612())..l.. da Procuradoria do Estado junto a esta Corte.

Sala da.... Sessões. em 18 de setembro de 20)3.

HEINZGEORG HERWIG
Conse lheiro Relator

RECURSOS PÚBLI COS

I. MOV IMENTA ÇÃO FINANCEIRA - 2. BANCO OF ICIAL.

Relator
Protocolo
Origem
Inte re ssado
Sessão
Deci são
Presidente

Conselheiro Rafael latauro
57 110104-TC .
Assembléia Legislativa do Estado do Paraná
Geraldo Canário e Ademir Bier - Deputad os Estaduai s
11105 /04
Resolução 2606/1J.l -TC. (U nânime )
Conselheiro Henrique Naigeboren

Co nsulta . I. Regra : ban co oficial . 2. Não exis tê nria d o mesm o :
possibil idad e de muvim ent a çâo d os rec u rsos fin an ceirus em banco
privat izado. 3. Impossibilidad e de m o vlm entaç ão d e recursos públi cos vl a
SI CRED IIIIA NSI CR EDI , conforme o disposto nn Resolu ç ã o C~I NI BA C E N
n " 3 .106 de 25 de junho de 2003. 4 . Nã o exist ê ncia d e h an co oficial e
instituição p r lvatizuda no Mun icípio : ut ilização de hUII ('o pr-ivado, 5.
Exis tê nc ia de mais d e um b an co pr-ivado: proced im en to li cit at ári o.
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o Tribun al de Co ntas. no, lermo' do voto do Relator , Con se lhei ro RAFAEL IATA URO. RESOLVE responder a
Co nsulta. pela impossib ilidad e da moviment ação de recu rsos públ icos via Sistema de Crédito Coopera tivo - SICREDII
BANSICREDI. adotando a forma dos Parecere s nOs 70/04 e 5570/04 . respec tivamente da Diretoria de Co ntas Mun icipais
c da Procuradoria do Estado j unto a esta Corte .

Partici param do julgamento os Co nsel hei ros RAFAEL IATA URO, NESTOR BAPTI STA. QUIELS E CRISÓSTO MO
DA SILVA. ARTAGÃO DE MATIOS LEÃO. HEINZGEORG HERW IG c FERNANDO AUGUSTO MELLO GU IMARÃES.

Foi presente o Procu rad or-Geral junto a es te Tribunal. GA BRIEL GU Y LÉGER.

Sala das Sessões. em I I de maio de 2004.

HENR IQUE NA IGEBOREN
Presidente

Parecer n° : 70/04
Diretoria de Co ntas Mu nicip ais

Os Excclemfsximos Deputados Estaduais : Sr. Gerald o Caná rio c Sr. Ademir Bier, Gestão 2002-2()()6. encaminham
consulta a este Tribun al de Contas "sobre a poss ibilidade de utilização de banco coo perativo para a movimentação dos
recursos finance iros públi cos do mun icíp io" .

MÉRITO
Devido às inúmeras consultas encaminhadas a este Tribunal de Con tas do Estado do Paraná so bre a correta aplicação

financeira dos recursos públ icos em bancos. esta Diretoria de Co ntas Municipais reso lveu pro move r de fonna elucidativa
algun s esclarecim entos sob re a matéri a.

Primeiramente. cabe apresenta r o que estabelece o § 3°. do al1. I64. da Constituição Fede ral da República do Brasil
(200 1. p. 109):

An.I64. A competência da União para e mitir moed a será e xerc ida excl us ivame nte pel o banco central.
§ 3° . As disponibilidades de cai xa da União serão dep ositadas no banco ce ntra l: as dos Estados, do Distrito Federal.

dos Municípi os [sem grifo no original ] e dos órgãos ou ent idades do Poder Públ ico e da s empresas por e le controladas .
em instituições financeiras oficiais [sem grifo no originalI. ressa lvado s os casos previstos em Le i. [sem grifo no original]

Ci tando o art igo de Laís de Alme ida MO URÃO . adv ogada do C EPAt-.·L especifica-se qu ai s são as instituiçõe s
financei ras oficiais : .....as disponibilidades de ca ixa da Administração direta e indireta do Município serão depositadas
em institui ções financeiras oficiais [sem grifo no original). nela s co mpreendidas o Banco do Brasil. a Cai xa Eco nômica
Federal e os bancos c ca ixas instituídos pelos governos es taduais •• [sem grifo no orig inal ]. (MO URÃO. 2000 . p. 692).

Desta fei ta. os mun icí pios deverão movimentar suas co ntas em bancos oficia is. já qu e as relações entre os mesmos
consti tuem instrumento de po lítica monetária. co mandada pe lo Governo Fede ra l. via Banco Central. até que se edite a
lei complementar <Iludida no an . 192. IV. da Co nstituição Federal da República do Brasil (200 1, p. 123). que determ ina
o seguinte :

Art. 192 - O sistema finance iro nacional. es truturado de form a a pro mover o desenvolvimento equilibrado do País e
a servir aos interesses da co letividad e. será regulado e m lei complementa r. que disporá. inclus ive. sobre:

VI - a organização. o funcio namento e as atribuições do banco central e demais instituiçõe s financeiras públicas e
privadas:.. .

Dentro desta ótica. La ís de Almeida MO URÃO. em seu artigo j á citado . co menta o seguinte:
O Banco Central contro la o fluxo de moeda na economia. A dívid a da União. dos es tados e dos mun icípios ocas iona.

em certos casos. aumento da quantidade de moed a na eco nomia. As institui ções Iinancciras oficiais cumprem destacado
papel na formação dói dívida púhlica de estados e mun icíp ios. seja por lhes concederem empréstimos e financiamentos,
seja pela colocação de seus títulos públicos no mercado. Os banc os oficiai s. ao abso rverem as inadimplências dos entes
federados. dispensam o socorro financei ro do Banco Ce ntral. que se dá . às vezes. at ravés do lançamento de moeda na
economi a naci onal. Torna-se faci litada essa ass imilação dos "calotes" de estados e mun icípi os. quando as instituições
fin anceiras ofi cia is encontra m- se fortaleci das econom icamente. Obviamente, os dep ósit os de rec ursos fin an ce iros
municipais ajuda m no fortaleciment o dos bancos oficiais. Compõe-se. dessa maneira. via de duas mãos; quer isso dizer
que os bancos oficiais financiam elo u interm ed iarn a dívida dos mun icípi os. os qu ais, por se u turno, devem observar a
prática da reciprocidade ao cred itare m suas disponi bil idad es naquelas insti tuições. (MO URÃO. 2000. p. 693 )

Veri fica-se . desta fei ta . a impossibi lidade do s e ntes federados deposit arem suas dispon ib ilidades na red e pri vada.
hoje detentora de menos de um terç o do sistema financeiro. sej a no co ncernente aos Bancos naci onais. seja àqueles de
capi tal es trange iro. co m o que a rede oficia l se apropria de considerável perce ntua l de movim ento do se tor financeiro.
devido ao fato da legislação cons titucio nal vige nte e supra ci tada não permi ti-lo.

Corrobora-se , incl usive. com o posicionamento do douto Ivcs Ga ndra to.1ARTINS. em seus Comentários à Co nstituição
do Brasil :

Ter ia sido mais racional o modelo pelo qual o setor públi co suplementaria o setor privado apenas em áreas. em que
tal setor. por desestímulos. não chegasse. O Banco Centra l. que det ém absolu to co ntro le sobre a disciplina jurídic a da
moeda e do crédito. poderia. inclusive. abrir c!-paços P:U3 o seto r privado. impon do paru tan to co ndições para ass unção
daquelas áreas onde não tem atuado, com o que afast aria os Bancos estad uais. que atuam com máqu ina de pior qua lidad e.
de pior serviço e de custo mais elevado. (MA RT INS. 199 1. p. I? I)

Tem ocorrido . cont udo. mudanças no cemírio financeiro do país. nos casos em que a insti tuição financeira oficial. em
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razão de programa go vernamental. é repassada ao part icul ar através da venda em bolsa das ações de que era detento r o
Poder Público (privatização). onde há a mudança do ca ráter da instituição que. de oficial. passa a ser privada .

Diante do falo explanado. a mu nici pali dade deverá observar a Medida Pro visória na 2. 192-70 . de :!-tIDS/2001. qu e
es tabe lece mecani smos obje tivando incent ivar a red ução da presença do se tor públ ico estadual na atividade finance ira
bancária . dispondo sobre a privauzaç ão de insti tuições finance iras. e da ndo outras providências. est ipul a o seg uinte :

ArtAo
• •••

§ la As disponibilidades de ca ixa dos Estados . do Distrito Federal. dos Municípios e dos órgãos ou das entidades do
poder público e empresas po r eles co ntro ladas pode rão ser depositadas em ins ti tuição financei ra adq uirente do se u
contro le acio nário. até o final do exercício de 2010.

§ 2° A transferência das dispo nibilidades de cai xa para institu ição financeira oficial. na hipótese de que tra ta o § 1°.
de ver á seguir cronograma apro vado pelo Banco Ce ntral do Brasil. co nsoante cr it érios es ta be lec ido- pe lo Co nse lho
Monet ári o Nacional.

Em relação. <l inda. à aplicabilidade da Medida Provisória em questão mister salie ntar que COI1!'o t'l da redação original
do art.62 da Constituição Federal. em C3 Ml " considerados de rele vân cia e urgênci a o Presid ent e da Rep ública poderá
adotar medida pro visória com força de le i. <IptSs o qu e a mesm a deverá ser submetida ao Congresso Nac ional pa ra
apreci ação. O parágrafu úni co do mencion ado disposit ivo deter mina que a med ida provisória perde efic ácia, desde a
edição, se não for convertida em lei no prazo de trinta dias de sua publ icação. tend o o Co ngresso Nacional o encargo de
disc iplinar as relaçõe s j uríd icas dela decorren tes.

Destarte. o art. Ib-t. § 3D
• da Constituição Federal. prevê ress alvas através de lei ordinária fede ra l. ..endo que como a

Medida Provisória em ques tão possui força de le i. a mesma deve ser aplicada.
Em relação ao assunto. faz-se menção aos ensi namentos de Fausto F. de FRANÇA JÚNIO R. Procurador do Estado de

Alagoas. que comenta O" seguintes posicionamentos (jurisprudê ncia c do utrina) sobre medidas provi sórias. anteriorme nte
à Emenda Consti tucional n° 3212001 :

a ) quando da apreciação das medidas provisórias no Co ngre sso Nacio nal é possível a apresent ação de emendas . que
podem ter caráter suprcss tvo Oll ad itivo. en tendimento es te consagrado nas Resoluções nOs. I e 2: do Congresso Nacional:

b ) desde que não tenha sido expressamente rejei tada, o Supremo Tribunal Federal em várias manifestaçõe s an teriores
à EC. N" 3210 1 (ADl n n° 283-7/600· DF - Medida Liminar. AO In 295·3 /Dr - Medida Liminar. AD ln n" 1516· RO. entre
outras) admitia a reedição de med idas provisóri as [sem grifo no origina l]. por indefinidas vezes e tantas quan tas necessárias
en tende sse o Presiden te da Repúbli ca. entendimento este que tam bém co ntava com respa ldo de parte da dout rina:

c ) o Presiden te da República não pode reti rar da aprecia ção do Co ng resso Nacional medi da pro vis ória já editada.
tal co mo é co mum f.l/.cr -se em projet os de lei ord inária de sua inicintivu. pois a obrigução do Co ngresso aprecia r a
medid a provisória decorrent e do texto co nstituciona l•...

d ) ao Judiciár io não ca be a análise da presença dos requ isitos de "relevância" e "u rg ência" na edição da MP. cuja
apreciação compete de form a discricionária ao Exec utivo e Legis lativo. sa lvo se flagrante o desvio de finalidade e abuso
de poder de legislar ISTF· ADln n" 162·1 - Med ida Liminar. RE'I n° 62.739·SP. ADln ° 2 150 - Medida Liminar) ;

c) .. .

f) doutrina e j uri sprud ência são concordes no sentido de que não é pos sível a edição de f\, IP ' s em relação à mat éria
reservada à Lei Co mplementar. até porque hermen êuti ca diversa co nduziria <10 absurdo da burla ao quoru m qualificado
con st itucionalmente pre visto para tal espécie normatl va, o mesmo em rel ação à mat ér ia pen al. visto que impossfvel
afetar-se o status libcrtat is do cidadão sem lei em sen tido es trito. ai nda mais tratando-se a MP de instrum ento normati vo
de natureza tra nsit ória:

g) é pont o pacífico também na dout rina qu e não ca be . nu ma inte rp retação lógico-s itemática. a edição de medida
provisória em situações ou matérias que não pode m ser objeto de Lei Delegada (CF. art . 68. § 1°). ou scju aquelas matérias
que c Congresso está vedado constitucionalmente de delegar ao preside nte da Repúblic a poderes para leg is lar, po rque
s ó ao Congresso é dado dispor a respeito daq ueles temas.

h } .. .

(Co mentários à Emenda Co nvrituci onal n" 32/2001)
Com a promulgação dó} Emenda Constitucional n° 32. datad a de 12 de se tembro de :WOI. sensíve is modi ficações

foram efetuadas em relação ao tratamen to das medid as provisória ....
O artigo 2° da nova Emenda . contudo . apresenta a seguinte nar rativa:
An. 2° As med idas provisórias editadas em duta anterior à da publicidade desta emenda continuam em vigor até que

medida provisória ulterior as revogue explicitam ente ou até deliberação de fin it iva do Co ngresso Naci onal.
Diante do ex posto. co mo a Med ida Pro visória n° 2.1 92 -70 foi editada antes da Emenda Con sti tuc ional na 32 .

continua em vigor.
Esta Diret oria de Co ntas Munic ipais inte rpre ta então os § 1° e § 20 do artAOda MP da seg uint e forma: a Med ida

Pro vis ória e m qu estão possibilita à movimentação de rec ursos públicos nas inst itu ições fina nceira" ad qui rentes do
contro le aci on ário dos ba ncos privatizados, até o fina l do exercício de 201 0. qu ando as di sponihilidades de cai xa
de verão ser transferidas novamente par a banco oficial. conforme c ronograma aprova do pelo Banco Cen tral do Brasil.
co nso an te crité rio s es tabe lec idos pelo Co nse lho Mon etá rio Nac iona l.

Defende. também. que a utili zação do banco privati zado. até 20 10. so mente é perm itida aos municí pios que não
possuam outro banco oficia l (pois esse deve possuir preferênci a em relação aos outros ) no município c que se enquadrem
no apontado pe la medida pro visória aci ma apre sentada.

Existe. ainda. a problemática dos mun icípios que não possuem banco oficial par a moviment ação dos seus recursos .
não podendo cumprir co m u esta belecido na Carta Magn a c na Le i Complementar n" 10 I (Lei de Rcsponsubilidude
Fiscal). de 04/05/2000. no seu an o43: "As disponibilidades de ca ixa dos entes da Federação serão depositadas confor me
estabelece o parágm fo 3°. do art . 164 da Constituição" .
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Citando Flávio da CRUZ (Coordenador). Adau to VICCARl JÚNIOR. José Osvaldo GLOC K. Nélio HERZMANN.
Rosângcla TR EM EL. em Lei de Responsab ilid ade Fisca l Co mentada:

A ênfase das orientações propostas nesse artigo está na determinação de que as dispon ibil idades de ca ixa [sem grifo
no original! tenham seus respectivos depósitos efetuados em instituições financei ras co nsideradas habilitadas. entendidas
como tal o Banco Central. para o caso da União. e os bancos oficiais (sem grifo no original), controlados pelo Governo.
para os demais entes da Federa ção . Esse procedim ento. por se tratar de preceito de orde m constitucional, j á vem sendo
regularmente obse rvado pelas entidades públ icas refe ridas no § 3°. do an . Iô-i. da Co ns tituição Federal. sendo alvo de
restri ções por parte do co ntro le externo quando não observado c ensejando pareceres de diversos Tribu nais de Contas
Estadu ais. ...

Além de reforçar a necessidade do cumprimento de um dispo shivo constitucional, esse artigo da Lei . de certa forma,
es tabe lece um mecanismo de co ntro le so bre as di sponibilidades de ca ixa. por meio da cerura lizuç ão do va lor num a
única instituição. disponibilidades es tas que. em função do d ispositivo no art .42. ante riormente ana lisado . rendem a
crescer em valor e importância. pois são reservadas para fazer frente a compromissos assumidos. vencívcis no exercício
e os que passarão para o exercíc io seguinte. dev idamente inscritos em Restos a Pagar.

O utra possíve l vantagem da ad oç ão desse procedimento é a possibilidade de obtenção das mel hores condições
finan cei ras. poi s. co ncentrando -sc no mesmo banco os de pósitos e a centrali zação das rece itas. cri am-s e condições
favoráveis na rea lizaç ão de operações de créd ito. inclusive nas relativas à antec ipação de rece ita orçamentária. (LEI DE
RESPONSABILIDADE FISCAL CO MENTADA . 200 1. p.134 )

Algum. municípios destitu ídos de banco a liciai e de banco privati zado questionam . ent ão . so bre a possibilidade de
movimentação dos seu s recu rsos financeiros atrav és do SIC REDI (Sis tema de Créd ito Cooperati vo ). Há a Resolução
CMN/BACEN n° 3.106 de 25 de j unho de 2003 (anexada ao prese nte expediente ). qu e dispõe sobre os requisitos e
procedi mentos par a a cons titu ição. a autor izaç ão para funciona me nto e a lte ra ções es ta tutânas, be m como para o
can ce lamento da aut ori zação para funcioname nto de cooperativas de cr édito, determ inand o o seg uinte em se u art .6°:

Art. 6°. As cooperativa s de crédi to singulares devem estabe lece r no respect ivo estatu to co ndiçõe s de admissão de
associados segundo um dos seg uintes crité rios :

1- empregados. servido res e pessoas físicas prestadoras de serviço em caráter não eve ntual. de uma ou mais pessoas
jurídicas. púhlicas ou privadas. de finid as no estatuto, cuj us atividades sejam afi ns. complementa res ou correlatas . ou
pertencen tes a um mesmo conglomerado econômico [sem grifo no original]:

11· pro fissionais e tra ba lhado res ded icados a uma ou mais profissões e atividade s. de finidas no es tatu to . cujos
objetos seja m afins. complementares ou correlatos ;

111- pessoas que desenvolvam . na área de atuação dOI cooperativa. de form a efe tiva e predominante. atividades agríco las.
pecuárias ou ex trativas . ou se dediquem II operaçã o de captura e transform ação do pescado ;

IV- pequenos empre sá rios . mi croemp resários ou mic rocru prccndcdores, respons áve is por ne gócios de natureza
industrial. comercial ou de prestação de serviços. incl uídas as atividades da áreu ru ral objeto do inciso 111 . cuja recei ta
bruta anual. por ocasião da assoc iação. seja igual ou infer ior ao limite estabelecido pelo art.Z" da Lei n" 9.H41. de 5 de
outubro de 1999. para as empresas de pequeno porte :

V- livre admissão de associados [sem gri fo no original].
(RESOLUÇÃO n" 3.106. 25/06/2003/BANCO CENTRAL DO BRASIL)
A atual Resolução 3. 106. de 25 de j unho de 200 3. regu larnentuda pel a Ci rc ular 3.20 1. de 20 de agos to de 2003 .

revogou as Resolu ções 2.771 e 3.058. voltando a permitir a constituição de cooperativas de livre admissão de assoc iados
em localid ades com menos de 100 mil habitantes ou a transformação de coopera tivas existentes em coo perativas de livre
admissão de associados em local idades com menos de 750 mil habitantes. sendo obrigatória para essas coo perativas a
adesão ao fundo gara ntidor de crédi to. exce to se a cooperativa não ca ptar depósito. e filiação à cooperativa central de
crédito que apresen te cumprimento regul ar de suas atribuiçõe s regu lamenta res de superv isão da s fil iadas. no mínimo
três anos de funcioname nto . enquadrame nto nos limi tes operacionais es tabe lecidos pe la regulamentaç ão em vigor e
patrim ônio de referência de no mínimo. RS 600.000.00 nas regiões Sul e Sudeste. RS 500.000.00 na região Centro-Oe ste
e RS ·HlO.OOO.OO nas regiões Norte e Nordes te. Permit iu ainda a preservação do públ ico-alvo de coo perativas de quadros
soc iais distintos . no caso de pedid os de fusão ou incorporação.

Foi permitida a co ntinuidade de operação das coo perativas de livre admi ssão de associado s ex istentes na data da
entrada em vigor da nova resolução, também conhecidas co mo cooperativas do tipo "luzza ui ". em número de treze, não
preci sando adaptar-se às novas reg ras esta belec idas, exceto no caso de ampliação da área de atuação e instalação de
postos.

A resolução em voga estabelece u. ainda. a necessidade de projeto prévio à co nstituição de qualq uer coo perativa de
crédito. devend o consta r do proj eto. dentre outros pontos. a descr ição dos sisiemas de co ntrole intern o. estimativa do
número de pessoa s que preen chem as co ndições e do cresc imen to do quadro de associado s nos tr ês anos seguintes de
funcioname nto. descr ição dos serviços a serem prestados. da pol ítica de crédito e das tecnologias e sistemas empregados
no atendimento aos associados .

Mister apresentar. tam bém. o teor do inci so I, art igo 6°. da Lei n" 5764n l (anexada ao presente protoc olo ). que
instituiu o regime j urídico vigente das sociedades cooperativas:

Art.6°. As sociedades coo perativas são consideradas :

1 - singulares. as const ituídas pelo número mínimo de vinte pessoas físicas. se ndo ex ce pc ionalmente pe rmitida a
ad missão de pessoas j urídicas [se m grifo no origi na lJ qu t: tenham por objet ivo as mesmas ou co rrel atas ativid ades
econômicas das pessoas físicas ou. ainda. aquelas sem fins lucrativos [sem grifo no origi nal):...

O Código Civil de :!002 em seu art. 4 1 apresenta a seg uinte narrativa:
An . 41. São pessoas jurídicas de direito públi co interno !sem grifo no originall :

R e v i s t a d o T r i b u n a l de C o n t a s do E s t a d o d o P a r a n â · n1! 150 . ag osto a n ov embro . 2004 - 79
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I· ..
ll- .
11I- os Municípi os:
IV· .
V· .
(Cód igo Civil de 2002 , Comparado c Anotado. eu. Juarez de Oli veira)
O artigo em voga é comentado por Hely LOP ES MEIRELLES. sobre a natureza jurídica do Municí pio. para entender

se o mesmo pode ou não se associa r a uma coo perativa de crédi to:
Organizado o Municíp io e promulgada a lei que o inclui no quadro territo rial c administra tivo do Estado. adquire ele

personalidade. passando à categoria de "pessoa j urídica de di reito público interno" (sem grifo no original]. prevista no
3rt. 14 do CC. Co mo pessoa j urídica, age atra vés do prefeito. que é seu úni co rep rese ntan te e age nte exec utivo da
Administração . exercendo direitos c contraindo obrigações de ordem civi l. Sendo o Mun icípio uma entidade estalai . sua
existência decorre da próp ria lei que o ins tit ui. independentem en te de qua lque r regi st ro. a qu e Stl estão sujei tas às
pessoas j urídicas de direito privado. A lei que a cria é seu título constitutivo e marca o início de sua exis t ência legal.

Como toda pessoa j uríd ica . tem o M unicípio vida próp ria. distinta da dos indivíduos que o co mpõe m e dos agentes
que o gov ernam [sem grifo no original) . A le i ei ·vil o define co mo "pessoa jurídica de di reito püblíco interno". paru
diferenci á-lo das entidades de direi to privado (sociedades. assoc iações e funda ções) [sem grifo no original]. mas confere
a umas c outras ca pacidade para const ituir patr imôn io pró prio . ge rir se us bens. ad ministrar se us interesses. adq uir ir
direi tos. co ntra ir obrigações. responder civi lmente pe los atos de se us repres entantes. ag ir em juílO ou fo ra de le .
independentemente das pessoas físicas que as dirigem .

(LOPES I\1 EIRELLES. 2IXJO. p. J26 )
Do expo sto aci ma. deduz-se que ape nas os indivíduos que co mpõe m o Mun icí pio podem se assoc iar :1 uma coo perativa.

já o mesmo. como pessoa j urídic a. não o pode devi do ao fato de não possuir fina lidade econômica. visando apenas o
interesse coletivo.

Destarte. fica o município impossibilitado de movimentar seus rec ursos financeiros co m as coo perativas de crédito
mútuo. como é o caso do SICREDI (Sistema de Crédito Cooperativo). mesmo através do BAN5I CR EDI. banco instalado
na capital paranuense. que atual de form a virtual nos mun icípi os. mesmo porque caso houvesse esta possibilidade esta
estaria expressa tanto na Lei n° 5764nl como na Resolução n" 3.106.

Diante da falta de opção por parte dos municípios. co ntatou-se com o Banco Ce ntral. que afirmou estar procurando
soluções pura o problem a. tendo inclusive instituído o Programa Nacional de Desburocratização - DC(.TClo n" 83.740. de
18107/ 1979. que dispõe sobre a contratação de co rresponde ntes no país. anexado ao present e ex pediente .

Respaldando- se na legislação cilada. o Banco Central autorizou a real ização de convênio en tre a Ca ixa Eco nômica
e as Lot éricas, possihilitando o município de moviment ar seus recur sos financei ros através destas.

Neste sentido a Resolução BACEN n" 3.106. de 25 de ju nho de 200] (anexada ao presente expediente ). em seu art.23.
inc. IV. possibilitou ao SICREDI atuar tamb ém co mo correspondente no Muni cíp io. nos seguintes le rmos:

ArL2J . As cooperativas de créd ito podem:

IV • prestar serviços de cobrança. de custódia . de recebimento e pagamentos por co nta de terceiro !'! sob convênio com
instit uiç ões públ icas c privadas e de corre spondente no País. nos term os da regu lamentação em vigor:... [sem grifo no
orig ina l I

(RESOLUÇÃO n° 3. 106. 25106120031BANCO CE NTRAL DO BRASIL )
Assim. a arrec adação de receit as mun icipais pod e ser realizad a pelo SICRED I. desde que este: - apenas co bre os

custos operacionais para efetivar a transação banc ária; c - proceda a posterior transfer ência do nume rário arrecadado pard
~I agê ncia oficia l na qual o municí pio mantém co nta banc ária. nos pratos e demais lerm os firm ados em co nvê nio a ser
celebrado entre a Prefeitura Municipal e a instl tulç âo finance ira privada. de sde que devidamente autorizad o o ajuste
pela Câmara Mu nici pal.

Desta feira. diante da rea lidade de alguns municíp ios que não possuem instituição financeira oficial 1,.' nem prívarizuda.
sô resta a esta Diretoria de Contas corroborar com o posicionamento desta Corte de Contas permitindo a movimentaç ão
de recursos públ icos em banco privado. até a instalação de banco ofi cial no municíp io ou que esse utilize alguma forma
de atendimento e arrecadação "on line" através de banco o ficia l (des de que os custos opcracionuls sejam razo ãvels).

Cita-se. nesta linha de pensamento. os ensi namentos trazidos pela co nsulta da ZÊN ITE CONS ULTO RIA do douto
j urista José Cretc lla JÚNIOR:

... Se na área municipal não hou ver nenhuma insti tuição financeira oficial. a Pre feitura pode rá depositar. por motivos
práticos e de seg urança . as dis ponib ilidades de ca ixa em ins tituiç ões financeiras privadas. como o!'! bancos locais....
(CO NSULTA JURíDICA. 2000. p.D2)

Deve-se ressaltar. co ntudo. que a presente co nsulta não tem a faculdade de referendar qualquer esco lha de instituição
financei ra pelo Administrador Público. até porque. pant tanto. seria necessário conhecer as ca racterísticas e amplitude da
crede ncia l uutorizutiva de financiamento que o Banco Ce ntral dispôs à instituição financeira. () que rc fugi ria ao campo
de atuação co nsultiva deste Tribunal.

Sal ienta-se. ainda. que no caso da não ex istência de banco oficial e nem privati zado no Mun icípio. o prefeito deverá
reali zar procedimento licitatório (confo rme art. 2'1da Lei n° 8.666/93) para esco lha da institui ção finance ira privada que
movimcnu.r ã os recursos públi cos da muni cip alid ade. respeit andn os pri ncípi os elencados no art.J? da CF (legalidad e.
impe ssoalidade. moralid ade. publicidade) e os tia economicidade e tia razoehi lidadc. visando a prc....c rvaç ão c a garantia
dos recursos púb licos.

Evidencia-se . assim. a nece ssidade de resguard ar os ben s fin anceiro s do municípi o. através de movimentação em
instituição financeira ilibada e economicamen te fort alecida. vis:'lOdo () não sofriment o de p~rda s futuras. causadas at é
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mesmo por uma possível liquidação do banco privado.
Diante do exposto. poderá a co nsu lta ser respondida . ado tando-se co mo razão de decid ir.
os termos desta man ifestação.
É o parecer. s.m.j .

DCM . em I(\ de março de 2(K)4.

PATR ICIA DE GAS PER I BOLSANELLO
Assessora Jurídica

Parecer n":5570104
Ministério Públk.-o de Con tas do Estado do Paranâ

Versa o prese nte protoc olado de consulta formulada pe los Srs. Geraldo Can ário e Adem ir Hier, Deputados Estad uais.
que indagam a este Tribunal de Contas acerca da possibilidade da utilização de banco cooperativo para a movimentação
dos recu rsos finance iros públicos do Município.

Do exa me dos autos a Diretoria de Comas Municipais por meio do Parecer n" 70/04. manifesta-se pela impossibil idade
da movimenta ção de recu rsos públicos via S ICREDIIBANS ICREDI.

Corrobora ndo do mesmo posicionamento da Diretoria de Contas Muni cipais opinamos no sentido de que a resposta
à consulta sej a elaborada em seus exatos termos.

É o parecer.

Curitiba . 23 de abril de 2004.

CÉ LIA ROSA NA MORO KANSOU
Procurador a

VEREADOR ES - SUBsí DIOS

I. REPOSIÇÃO - 2. LIM ITES CONSTITUCIONA IS.

Re lator
Pro tocolo
Origem
Interessado
Sessão
Decisão
Presidente

Con sel heiro Heinz Gco rg Herwig
118300/0 3-Te.
C âmara Municipal de Rancho Alegre D' Oestc
Presidente da Câmara
08104/04
Resolução 1889/04 -TC. (Unânime)
Conselheiro HENRIQUE NA IGEBOR EN

Cons ult a. Conc ess ão de r ep osr çao d e perdas inflal"ionár ius do
s u hs íd io indlvtdual do veread o r - conflito de leis no tempo
re snlv ido em fac e da garantia constitucional do ato ju rídico
perfeito a h-r etroaf ivtdude das leis de ordem públi ca c dispositiva,
a r t, 5°, XXX VI , da Cons t it u içã o. A concessã o d e re pos ição dos
su bsíd ios do s vereadores, com base no s m esmos í nd ice s a p li cados
il revi s ão do s ven cimentos do funcionali smo púhlico , a té o limit e
da recomposi ção d o pod er aquisf tf ve , suj eita -se à le i vig ente ao
te m po de apuração dos valores, r espeitados si m ul ta nea men te os
limit es co nstitucionais a ptt c áve ís à espéci e.

o Tribun al de Co ntas. nos ter mos do voto escrito do Rel ator. Conse lheiro HEINZ G EORG HER \VIG. RESOLV E
responder a Consulta. pela possibilidade de conceder aume nto nos subsídios dos vereadores. 113S co ndições explicit adas
nos Pareceres de n''s 156103 e 2727/04. respectivamente. da Diretoria de Contas Municipais c da Procuradoria tio Estado
j unto a esta Corte.

Participaram do j ulgame nto os Conselheiros RAPA EL IATAURO. NEST OR BAPTISTA . ARTAGÃO DE MATTOS
l.EÃO. HEINZ GEORG HERWIG e os Auditores JAIME TA DEU LECI lINSK I e EDUA RDO DE SOUSA l.EMOS.

Foi presente a Procuradora-Geral ju nto a este Tribunal. KATlA REGINA PUCHASK I.

Sala das Sess ões, em 8 de abril de 1004.

NESTOR BAPTISTA
Vice -Previ de nte no exe rcíc io da Presidência
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Parecer nD: 156/03
Diretoria de Co ntas Municipais

o Presidente da Câmara Municipa l de Rancho Alegre D'Oestc consulta es te Tribunal de Co ntas ace rco! da possibilidade
de co ncessã o de reaju ste aos subsídios dos Veread ores. co m base nos índices inflacionários aplicados aos servidores
municipa is pret éritos. nos seguintes termos verhis:

Se hou ve revisão de vencimentos ao funcionalismo púb lico a partir de OI de maio de 200.2 e se O~ agentes políticos
também tinham direi to à revisão de mesmos índic es c na mesma época. pode riam os mesmos perceber a revi são
respectiva a partir de j aneiro de 2003 . baseando-se na Le i Munici pal que conced era revisão de ve nc ime ntos ao
funcionalismo em maio de 2(xl2. visto que os agentes po líticos (Vereadores) ainda não perceberam a referida revisão de
venci mentos '!

Devid amente instru ída. a assessoria j urídica local. para o de slinde da questão. co nsig na que a Câ mara Legislativa
fixou os subsídios dos Vereadores por meio da Resolução n037/02l2(X)(). de 1210912000 c estipulou que a alteração dos
subsídios dar-se-á sem dis tinção de índices e na mesma data . sempre que houver reaju ste ou aumento geral da remunc rução
dos servido res públicos municipais e ai nda. rev is ão anual da remuneraç ão dos se rvido res públ ico, municipais. nos
termos do inciso X. art.37. da Constituição Federal. Noticia que em OI de maio de 2002. por meio da Lei Mun icipal
n0223/0312002. os venci mentos do funcionalismo so freram uma reposição de 1Ot} tde z por cennu a título de rev isão
gera l anual. não sendo foi concedido à époc a aos exerce ntes de mandato legislativo. em virtude do cvtabelecido pela
EC no:!5. de 1"'/O:!l2000 . porque ultrapassa o limite de 70fJ (setenta por cento) de gas tos com pessoal do Legislativ o. em
função dos 8~ (oi to por ce nto) das Rece itas Tributárias c Transferências Co nsti tuci onais efetiva me nte rea lizadas no
exe rcíci o anterior. Devido a isto, questiona da poss ibilidade de perceber a di ferença nâo incorporada nos respec tivos
subsídios a co ntar desde o mês de maio de 2002 e pcsicion a-sc a firmativamente. vez que a part ir de 2(H13. o reaj uste
passa a ser possível . por não extrapola r o parâmetro co nsignado na norma co nstituc ional aven tada.

Present es os pressu pos tos de admi ssibilidade previstos no a rtigo+ 3 1. da Lei n05615/67 c estando devidame nte
instruída co m o parecer j urídico daquele Poder. conforme de terminado pelo egrégio Plenário de sta Ca\.I. por meio da
Resolução n" 1222/0 I. poderá a consu lta teoricamente ser respondida.

MÉRITO
Antes de adentrar-se :..10 mérito do quest ionado. lembramos que em homenagem uo principi o da an te rioridade e da

irrcvisibilidade. os ga nhos dos Vere adores n50 poderã o so frer mod ifi caç ões no curso da legislatura . sutvnguardada a
revis ão de se u valor aquisitivo. que dever á ser bulizuda med iante a nplicuçâo de índ ices nunca infer iores àqueles
utilizados para os servidores públi cos municipais, é as seg urada a recomposi ção pelo inc.X, do art..H du Co nstituição
Federa l.

Logo. de plano extrai-se a viabilidade de corrigir monetariamente a remuneração dos age ntes polüicos locais. desde
que possível. seg undo as normas co nstitucio na is e infraccnst ituc ionais vigentes à época. Q uando uma uurma se 10m a
eficaz ela incide no tempo c em face dela os fatos dc significação jurídic a se aprese ntam em três situaç ões possíveis. Ou
são fatos anteriores a ela - facta praeterita: ou são fatos que vêm a ocorrer do presente para o futuro. portanto. depois de
seu efcito imediato - facra futura ; ou são fatos que ocorridos no passado ainda têm efeitos a prod uzir para o futuro - facta
pcndentia. Decorre do efeito imedia to necessariamente que a non na nova rege os facta futura. jamais O!'o fuctu praeterita.
Quanto aos facta pcndentia. ce rtamente ela não co lhe a parte que ocorre u no passado. podendo atingi r a que virá no
futuro.

Nesta esteira. se a époc a - em 2002 - os valores dos subsídios dos vereadores não sofreram reajustes por encontra rem
óbice no limitador expresso no art. 29-A. parágrafo 1.0 inciso I, acrescentado pela EC n025. qual sej a. ult rapassa o limite
de 70t;f (setenta por cento ) de gastos com pessoal do Leg islati vo. em função dos 8% (oito por cento} das Rece itas
Tribut árias e Tra nsferênci as Constitucionais efetivame nte rea lizad as no exercício anterior. ptJr õbvio que se a partir do
exercíc io de 200 3. a 1'11 não ultra passa os parâmetros aventados no mencionad o co mando constitucional. a pre tensão
aduzida é perfei tam ente possível.

Isto porque deve ser observada a Lei vigente ao tem po. em observâ ncia aos princ ípios da irrctroatividade da s Leis e
do tempu s regit actum. mormente. quando a Lei nova (2003) - já enco ntra a paga dos edis co ncedida com base na lei
vigente ao tempo de apuração dos valores. respei tados simultanea mente os limites constituci onais apli c áveis à es pécie
e o que se pretende é o reajuste deste. não sendo. po rtamo . caso pende nte de co ncessão retroati va de reaj uste.

Observados os atos já prat icados e consumados. pois são atos jurídico s perfe itos c acabados, a rcpoviç ãu das perdas
inflacionárias do subsídio dos exercentes de mandato eletivo encontra amparo nas norm as co nstitucio nais . Co nsumado.
assim. o ato na vigência da Le i ante rior. não pode mais ser desfei to pe la legislação pos terio r. sob pena de ofensa ao
preceito constitucional previsto no art . 5°. XXXVI. da CF. Destart e. a alteração do valor monetário poster ior ao pagamento
dos subsídios não incide sobre as verbas quitadas antes de sua vigência. porq uanto a Lei não rctruage para alcançar
situações j urídicas j á conso lidadas no tempo.

A propósito. o Super ior Tribunal de Justiça. no ROMS 9595 - ( 199800224459) - CE - 6' T. - ReI. Min. Fernando
Gonça lves - DJ U 22.05 .201)0 - p. 00 141. j á dec idiu n seguinte:

053 137 - REC UR SO EM MAND ADO DE S EG UR ANÇA - ADM IN ISTRATIVO - LE I NO T EMPO 
IRRETROAT IVIDADE - LEIS ESTADUAIS N"S 12.528/95 E 12.590196/CE - I. A sucessão de lei, no tempo - No plano
civil e administrativo - Tem co mo regra fundamental a não ret roati vidad e. Difere . em pane. do Dire ito Pena l que
co nsa gra 3 incondicion al retroat ividade ben éfica. Com isso devem ser respeitados os dire itos adquiridos. ou seja .
situações j urídicas formadas antes da lei posterior. Precedentes. 2. Recu rso ordinário provido para. rcfonu undo a deci são
a quo . conceder a ordem.
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De plano. extra i-se que a co ncessão de repo siçã o do s subs ídios dos ve readores. co m base no s mesm os índices
aplicados à rev isão dos venci mentos do funcionalismo públi co. até o li mite da recom posição do poder aquisitivo.
suje ita-se à le i vige nte ao tempo de apuração dos va lores. respeitados si mu ltanea me nte os limites co nstituciona is
aplicáveis à espéc ie. em face da garantia constitucional do ato jurídico perfeito (CF/88. an .S", XXXVI ) c da irretroatividade
da lei de ordem púb lica.

Na realidade. na prática tem-se que a revisão do valor seria cabível já na época da concessão da reposição. contado
o recebimento aplic ável até o limi te então possib ilitado em razão do no lim itad or ex pre sso no art. 29-A. parágrafo
primeiro. inciso I. acrescentado pela EC n025. qual seja. de 70% (setenta por cento) de gastos co m pessoal do Legislativo,
em função dos 8% (oito por cento) das Receitas Tribut ãrias e Transfe rências Constitucionais. Assim. fica demonstrado
que admitir o recebimento retroativo da diferença seria o mesm o que ignorar a existência do limitador. Outro aspec to
que prec isa ser entendido é que nem toda a reposição para recomposição sa larial é extensível aos vereadores ou demais
agentes pol íticos. Aplica-se somente ao período veri ficado a part ir da ed ição do alo flxat õrio. enquanto que o índice
co ncedido ao funcionalismo pode re troagir a data em que ocorre u a fixa ção dos subsídios. Veja-se. a prop ósito de
exemplo. o caso dos servido res públicos estadu ais - como oco rre co m vários municípios - que es tão há 08 (oito anos )
sem revisão sa laria l: se na época da qui tação dessa defasagem o índice for rep assado aos ed is se rá praticad a uma
elevação injustificada. visto que seus subsídios estão nivelados ao quantum pretendido na data da edição do ato que os
fixou .

Do exposto. a resposta do questionado é pela possibilidade do pagamento dos subsídi os incorporados da co ncessão
de reposição de perdas inflacionárias a parti r do mês da oco rrência da implementação de limite para tanto. co m fulcro
nos índices inflacionários ap licados ao func ionalismo publico deco rrentes da Lei Munic ipal n0223/0312002. de 10 de
maio de 2000. que abra geram o períod o de co rro são do valor lixado para os subsídios.

Dcrn. em 17 de ju nho de 2003.

CLÁUDIA MARIA DERVICHE
Assessora Jur ídica

Parecer n": 2727/04
Mi nisté rio Pübtico de Contas do Estado do Paraná

Trata -se de consulta formulada pela Presidência da Câmara Mun icipal de Rancho Alegre dOeste, visando sabe r se
pode co nceder aumento nos subsídios dos Vereador es, explica ndo que exis te autor ização na nor mativa que regula sua
remuneração. não aplicada porque feriria limites constituciona is.

A parte é legftima e a matéria é da competência desta Cone. sendo o protocolo insrruído com a legislação aplicável
c pronun ciamento da asses so ria local. c opinião favo nlve l da Diretoria de Contas Municipa is.

Correto o posicionamcmo técn ico. pois existi ndo autori zação legal vinculando os aumentos de remu ner ação dos
legisladores municipa is a alteração salarial dos funcionários. já ocorrida. pode ser esta mod ificação apro priada a part ir
de janeiro de 2003. desde que não incid a em ofensa a outros parâmetros con st itucionais.

Curitiba. 18 de março de 2004.

LAERZIO CHIESORIN JUNIOR
Procurador

Voto do Conse lheiro Heinz Georg Herwig

Tr ata-se de consulta fonnulada pelo President e da Câ mara Mu nicipal de Rancho Alegre . Sr . José Maria da Costa
Farias. acerca da possibilidade de ser concedido aumento nos subsídios dos vereadores. com base nos índices inflacion ários
aplicado s aos se rvidor es muni cipa is. o qu al não foi co nced ido na época oportuna em virtude dc ultrapassar o limite
es tabe lec ido pela Emenda Co nstituciona l n° 25/2 000 .

Em atendimento à Resolução nO 1222101 desta Cone . o presente expediente veio instruído com Parecer da assessoria
ju rídica local. opinando pel a possibilidade da co ncessão do reaju ste question ado,

A Diretori a de Com as Munici pais. por inte rmédio do Parecer n" 153/03. inicia lmente dest aca a viabilidade de
corrigir moneta riamen te a remu neração dos age ntes polí ticos locai s. co m base no art igo 37. inciso X da Constituição
Fed eral.

Afirma a DCM que se na época devida os valores dos subs ídios não sofreram reaj ustes por encontrarem óbices no
limitador expresso no ano29·A . parágrafo l". inciso 1. acrescent ado pela Emenda Constitucional n° 25. por óbvio que se
a partir do e xe rcíc io se guinte , a co ncessão não ultrapassar Os pa râmetro s av ent ados no menc ion ad o comando
constitucional . a pretensão aduzida é perfe itamente possível.

Obser va que a co ncessão de reposição do s subsídios do s ve readores. co m base nos mesmos índices aplica dos à
revisão dos vencimentos do funcionalismo públic o. até o limit e da recomposição do poder aquisitivo. suje ita-se à lei
vigente no tempo de apuração dos valores. respe itados simultaneamente os limites co nstitucionais aplicáveis ti espécie .
em face da garantia constitucional do ato j urídico perfeito e da irretroa tividade da lei de orde m púb lica .

Escl arece qu e. na prática. tem-se que a revisão do va lor se ria cabíve l já na época da recomposição. co ntado o
recebi mento aplicável até o limite então possibilitado em razão limitador co nstitucional, qual seja. de 70% (setent a por
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cento) de gastos com pessoal do legislativo. em função dos 8% (oito por cent o) das recei tas tributárias e transferências
constitucionais. Afirma. assim. que admitir o recebimento retroativo da diferença seria o mesmo que ignorar a existência
do limitad or.

Outro aspecto enfatizado pela Diretoria de Contas Municipais é o de que nem toda a reposição para recomposição
salarial é extensível aos vereadores ou demais agentes políticos mas somente a relativa ao período verificado a partir da
edição do alo fixa tõrio .

Opina. por fim. pela possibilidade do pagamento dos subsídios. incorporados du concessão de repoviçãn de perdas
inflacionári as a parti r da ocorrência da imp lementação de lim ite para tant o. com fulcro nos índices inl1acionários
ap licados ao funcionalismo público decorren tes da Lei Mun ici pal n" 223/03 / 2:00 2. de 10 de maio de 200 2. qu e
abrangeram o período de corrosão do valor fixado para o período.

A Procuradoria do Estado j unto ;J esta Cone através do Parecer nO2727/04. entende como correto o posic íonamenro
técnico. pois existindo autorização legal vincu lando os aumentos de rem uneraç ão dos legisladores municipais a alteração
salaria l dos funcionários . j á ocorrida. pode ser esta modi fica ção apropriada a partir de ja neiro de 2003, desde que não
incida em ofensa a outros parâmetros constitucionai s.

É o Relatório.

varo

Do exposto, não obstante versar II questionamento sobre uma situação co ncreta verificada na Câmara Municipal.
VOTO. considerando a relevância da matéria. por sua resposta. em tese. nos termos do Parecer nO156/03 da Diretoria de
Contas Municipais. compartilhado pela Douta Procuradoria. pela possibilidade de conceder aumen to nos subsídios dos.
vereadores . nas condições explicitadas nas ci tadas mani festações.

Sala da- Sessões , em OS de abril de 200.\.

HEINZ GEORG IIERWIG
Conse lheiro Rel ator
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Normas editoriais
A Revista do Tribunal de Conta sdo Paran á divu lga trabalhos

origina is e de revisão bibli ográf ica na área de a tuação das

Cortes de Contas e Ciências afin s.

As op iniões e con ceitos emit id os no s artigo s são de

exclusiva responsabilidade de seus a utores.

As colaborações devem ser enviadas. de preferência . em

disquete {3 v.n.digitadas no program a Word for Windows

6.0 e acompanhadas de uma cópia em papel. Os originais

deve rão ap resenta r as seguint es informações sobre o autor:

nome completo . minicurrículo (instituição a que está ligado.

cargo que ocupa. form ação acadêmica) . ende reço . telefone,
fax e e-rnaíl .

O recebimento do art igo não impl ica na obrigatoriedade
de sua publ ica ção.

As refer ências no texto devem ser indicadas através do

siste ma alfabético (sobre no me do au to r em maiúsculas.

seguido da data de pub lka ção da obra e pagina elou pagina

inicial-fina l. ent re pa rê nteses. após a cita ção ) ou sistema

numé rico (chamada fei ta em algar ismo arábi co entre

parênteses ou acima da linha do texto - número a lto - e nota

de roda pé) . A utilizaçâo de qualquer um do s sistemas não

dispen sa a apresentação de lista de referências bibliográficas

ao final do trabalho. A exatidão e adequação das referências

a trabalhos que te nham sido con sultados e menci onados no

texto do art igo são de responsab ilidade do autor.

A Comissão Edito rial pode reapresentar os originai s ao

autor pa ra qu e se ada pte às normas ed itoriais ou esclareça

dúvidas porventura existentes e. independente de consulta

ao autor. se reserva ao direito de ada pta r. estil isticamente.
os trabalhos às refe ridas norm as .

Quaisquer dú vidas sobre norm al ização de documentos.

inclusive documentos on-line . podem ser esclarecida s através

de consulta às Normas para apresentação de trabalhos da

UFPR baseadas na Associação Brasileira de Normas Técnicas

- ABNT. dispon lveis na Biblioteca deste Tribunal.
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